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RESUMO

PELVINI, R. Cartas para CASA: reflexões sobre os sentidos da escola para
jovens em conflito com a lei, 2024. 473 fls. Dissertação (Mestrado em Educação:

Currículo) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2024.

Esta pesquisa parte de uma ação desenvolvida pelo Programa Juventudes do Sesc

em São Paulo em parceria com a Fundação CASA: a troca de cartas entre

adolescentes internos e três pessoas educadoras, incluindo o autor desta

dissertação. O objetivo é perceber, a partir da leitura destas cartas e da experiência

do autor em educação social, o que as narrativas destes adolescentes podem nos

fazer perceber sobre currículo, educação e socioeducação. O material consiste em

285 cartas escritas por adolescentes do gênero masculino cumprindo medida

socioeducativa de internação na região do Grande ABC, em São Paulo, entre 2020 e

2021, durante a crise da pandemia da COVID-19. O trabalho encontra como método

uma análise sensível destas cartas, entremeada com a experiência participante do

autor. A pesquisa é qualitativa, crítica e participativa, captando emoções, percepções

e interpretações do contexto pesquisado (Chizzotti, 1991). A análise deste conteúdo

(Bardin, 1977) contemplou as categorias: identidade, relação com a escola, relação

com a arte e relação com a família. Como resultado, a análise das cartas e da

prática desenvolvida permitiu apontar possibilidades de novas estratégias de

atendimento aos jovens cumprindo medida socioeducativa, para instituições de

educação formal, não-formal e de assistência social que busquem atuar no

fortalecimento das narrativas de vida destes jovens. Busca, também, trazer uma

visão que protagonize a voz dos adolescentes, no sentido de entender o que eles

têm a dizer sobre suas histórias, contribuir para as discussões de educação e

currículo e entender o papel que a escola tem em suas vidas.

Palavras-chave: Currículo; Medidas Socioeducativas; Jovens em Conflito com a Lei;

Sesc em São Paulo; Fundação CASA.



ABSTRACT

PELVINI, R. Letters to CASA: reflections on the meanings of school for young

people in conflict with the law, 2024. 473 pages. Dissertation (Master's in Education:

Curriculum) – Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo, 2024.

This research is based on an initiative developed by the "Juventudes" program at

Sesc in São Paulo, in partnership with Fundação CASA: a letter exchange between

incarcerated adolescents and three educators, including the author of this

dissertation. The aim is to understand, through reading these letters and the author's

experience in social education, what the narratives of these adolescents can reveal

about curriculum, education, and socio-education. The material consists of 285

letters written by male adolescents serving a socio-educational internment measure

in the Grande ABC region, in São Paulo, between 2020 and 2021, during the

COVID-19 pandemic crisis. The methodology is a sensitive analysis of these letters,

intertwined with the author's participatory experience. The research is qualitative,

critical, and participatory, capturing emotions, perceptions, and interpretations of the

studied context (Chizzotti, 1991). The analysis of this content (Bardin, 1977)

addressed the following categories: identity, relationship with school, relationship with

art, and relationship with family. As a result, the analysis of the letters and the

developed practice allowed for the identification of potential new strategies for

supporting young people serving socio-educational measures, for institutions of

formal and non-formal education, as well as social assistance organizations, aiming

to strengthen the life narratives of these youths. It also seeks to present a

perspective that centers the voice of adolescents, in order to understand what they

have to say about their stories, contribute to discussions on education and

curriculum, and understand the role of school in their lives.

Keywords: Curriculum; Socio-educational Measures; Youth in Conflict with the Law;

Sesc in São Paulo; Fundação CASA.
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1 INTRODUÇÃO

Esta pesquisa trata do sentido dado à educação por adolescentes em

cumprimento de medida socioeducativa de internação, a partir da troca de cartas

entre pessoas educadoras do Programa Juventudes do Sesc em São Paulo e

adolescentes do gênero masculino internos na Fundação CASA, ocorrida entre

janeiro e abril de 2021. Traz experiências com adolescentes em medida

socioeducativa de meio aberto, mas o foco principal será nas cartas dos jovens em

internação. Suas identidades estão resguardadas, dado o respeito ao sigilo

garantido pelo ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente e compreendendo a

excepcionalidade e transitoriedade das medidas socioeducativas. Conforme visto no

anexo M desta dissertação, a Fundação CASA e o Sesc em São Paulo autorizam

esta pesquisa a utilizar o trabalho pedagógico desenvolvido com as cartas, conforme

as condições acima.

Mergulharemos no conteúdo de cartas como esta da figura a seguir:

Figura 1 - "Esse sou eu"

1

Fonte: acervo do autor

1 Quem sou eu? Sou apenas um menino que cometeu um erro e perante o juiz fui julgado como um
vilão, mesmo sem saberem o que se passa em meu coração. Mas tá tranquilo, logo logo vou estar no
mundão com minha família de novo, creio que não vai demorar. Minha mãe espera por mim lá fora,
vai dar tudo certo e logo vou estar em casa com minha família, fazendo tudo aquilo que eu mais
gosto: jogando videogame com meu pai, assistindo séries com minha mãe, ajudando minha irmão
cuidar do meu sobrinho que ainda está para vir no mundo. Já são sete meses, graças a Deus falta
pouco. Logo vou poder andar pelas ruas com meu cachorro de novo, vou poder conversar com minha
bisavó novamente. Esse sou eu. Um cara que prefere estar em casa vivendo com a família ao invés
de viver só nesse louco mundão
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O objetivo geral da pesquisa "Cartas para CASA" é trazer as vozes destes

adolescentes e suas pulsões de vida e sobrevivência para refletir sobre os sentidos

que eu, em minha pesquisa e leitura das cartas, pude encontrar sobre os currículos

de Educação com que tais adolescentes tiveram contato.

Os objetivos específicos são: a) apresentar as cartas destes jovens para o

leitor, incentivando seu estudo e reflexão b) discutir o atendimento aos jovens

cumprindo medidas socioeducativas por um currículo de educação não formal, c)

tecer um perfil dos adolescentes participantes da pesquisa, contemplando

indicadores de raça e gênero e d) compreender, a partir de meus relatos de

experiências nesta área, as estratégias de sobrevivência de adolescentes em

conflito com a lei e os impactos da pesquisa nas pessoas envolvidas.

Sendo pesquisador da linha de pesquisa "Políticas Públicas e Reformas

Educacionais e Curriculares" do Mestrado em Educação: Currículo na PUC-SP,

estudo o currículo na realidade do Brasil, trazendo para a área a discussão de um

projeto inovador (Masetto, 2023; Arroyo, 2019) na cruza entre educação não-formal

e medidas socioeducativas, esperando contribuir para as instituições envolvidas na

pesquisa e tendo como referência-base o conceito de currículo crítico e participativo.

Durante a revisão de literatura para esse trabalho, voltei meu olhar para o

Repositório online da PUC-SP. Lá, tive a oportunidade de procurar por teses e

dissertações já entregues e defendidas no Programa de Pós-Graduação em

Educação: Currículo que também versassem sobre o tema da pesquisa que você

tem em mãos. Realizei a consulta em 11 de julho de 2024. Há um total de 1.075

trabalhos do Programa registrados no Repositório. Destes, os que tratam sobre

medidas socioeducativas partem das valiosas discussões curriculares para chegar à

situação dos jovens que infracionam.

No campo de busca, pesquisei o seguinte termo: "jovem em conflito com a

lei". Zero ocorrências. Isso demonstra que esse termo, que carrega uma concepção

de juventude, não foi utilizado, o que reflete a necessidade de ampliar as discussões

do tema, sobretudo porque a expressão "jovem infrator" pode potencializar o

pensamento desta juventude não a partir de sua história, mas a partir da infração

que cometeu - e, ao buscar por "jovem infrator", obtive dezoito ocorrências.

A busca pelo termo "Fundação CASA" me trouxe 27 trabalhos; pelo termo

"prisão", 118 - no entanto, vale lembrar que a palavra "prisão" nem sempre é usada

para se referir ao cárcere. Dos 27 de trabalhos com o termo "Fundação CASA",
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destaca-se a preocupação com a reinserção e a inclusão do jovem na escola,

estando a temática da juventude em conflito com a lei atrelada a pesquisas sobre

EJA - Educação de Jovens e Adultos.

Os objetivos das pesquisas que se voltam especificamente para as medidas

socioeducativas analisam a interdisciplinaridade, chamando a atenção a dissertação

de Souza (2012) e também as contribuições freirianas possíveis a estas áreas feitas

por Masella (2010). Os resultados das pesquisas e seus respectivos anos de

publicação demonstram que minha dissertação poderá dar continuidade às

pesquisas nesta temática, visando oferecer novos elementos de estudo.

Resultados parecidos são encontrados no Catálogo de Teses e Dissertações

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES. Minha

consulta foi feita em julho de 2024. A busca por dissertações de Mestrado na área

de Concentração "Educação" que incluíssem o termo "Fundação CASA" retorna 11

resultados. Destes 11 resultados, um traz quais os sentidos da escola para os jovens

em conflito com a lei, a partir de entrevistas e grupos focais. Os resultados deste

trabalho aponta que esses jovens estabelecem uma relação de utilitarista com a

escola, relacionando-a com a "desinternação" e afirmando a relação do jovem

interno com a escola como utilitarista, evidenciando que a relação ruim com a escola

preceda a internação (Carvalho, 2017).

Treze resultados aparecem para a busca por "jovens em conflito com a lei",

todas antes de 2020, também na área de Concentração "Educação". Nesses 13

trabalhos, o foco é analisar os impactos da educação escolar, do ensino

profissionalizante e a formação de educadores para esta área.

Já a expressão "adolescentes em conflito com a lei", na mesma área de

Concentração, nos traz 26 resultados, em abordagens diversas: traçam perfis dos

adolescentes, sua relação com a escola durante o cumprimento da medida

socioeducativa, qual o perfil dos educadores, os agentes de apoio socioeducativo,

dentre outras. Chama a atenção o fato de nenhuma das pesquisas contendo este

termo tenha acontecido na região do Grande ABC, em São Paulo, como no caso

deste trabalho.

Nenhum dos trabalhos protagoniza o material escrito pelos jovens, nem

centraliza suas produções poético-artísticas, se apoiando em entrevistas e grupos

focais com adolescentes e educadores envolvidos. É o caso, também, de

dissertações e teses que encontrei em outras universidades, nas leituras que fiz para
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este trabalho.

Um exemplo é o artigo "A Escola é o Corre pra Você ir Embora - a

escolarização na perspectiva do adolescente autor de ato infracional em

cumprimento de medida socioeducativa de internação" (Carvalho e Penna, 2019),

que entremeia seu texto corrido com as falas dos jovens obtidas em entrevistas com

perguntas previamente estruturadas. Trata-se de uma abordagem objetiva e direta,

que aborda aspectos já formalizados pelas pesquisadoras. O artigo está presente no

livro "Pedagogia Social - Uma abordagem pedagógica para os problemas e conflitos

sociais" (Silva; Souza Neto; Graciane e Caro, 2019).

Outro exemplo é a dissertação de Dias (2015), do Mestrado em Educação na

UFSCAR, "O jovem autor de ato infracional e a educação escolar", nos chamando a

atenção para as interrupções nas narrativas escolares dos jovens e evidenciando a

importância da humanização dos educadores envolvidos neste processo.

Nenhum dos trabalhos que encontrei nesta revisão trazem o Sesc em São

Paulo como parte da pesquisa, se debruçando eventualmente na educação

não-escolar, mas não trazendo iniciativas como esta que está presente nesta

dissertação.

Isto evidencia a importância e os motivos de trazer as cartas para o corpo do

texto: a fala poética destes jovens se torna objeto de estudo, consulta e

transformação.

O poema "Motivos", presente na carta da figura e página a seguir, dá

dimensões sociais, culturais e históricas da vida deste jovem em conflito com a lei.

Oferece uma manifestação espontânea das suas percepções sobre o mundo do

trabalho e o mundo das drogas e como isso influencia o próprio futuro.

Trata-se de uma contribuição inédita, relevante e sensível para esta área.
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Figura 2 - Motivos

2

Fonte: acervo do autor

2 Que caminho escolher?
Pedreiro, e ter laje pra bater!
Ou ser siri?
Que pega umas latas por aí!
Ou até o guri?
Que foi lá e virou gari?
Ou o empresário?
Que a cada pilantra olhar
Faz chover um pá de dólar?
Ou o moleque da escola,
que virou jogador de bola?
E aquele moleque da hora
Que por falta de oportunidade
Vende droga…
E aquele mano inteligente
Que baforou lança e
Ficou demente!
Ou aquele ladrão astuto
Que largou tudo e foi pro culto
E aquela garota que sustenta o filho
Tirando cada peça de roupa...
E eu que na pior… Sobrevivo na esperança de um futuro melhor!



23

Mergulhar em diferentes fontes e pontos de partida foi de grande importância

para a busca de contribuir com uma nova abordagem no assunto em sua

contemporaneidade. Gostaria de começar pela escola. O artigo "Em busca da

Justiça Curricular: as possibilidades do currículo escolar na construção da Justiça

Social", de Branca Jurema Ponce, chama a atenção para a não-neutralidade dos

currículos escolares:

É ingenuidade pensar que os currículos escolares são neutros na forma
como são organizados e nos processos educativos que os concretizam.
Sendo o acesso à educação escolar um direito, é importante assegurar
condições de permanência com êxito aos educados, em especial em países
onde a pobreza e a discriminação a dificultam, e zelar para que sejam
seguidos princípios de justiça curricular promotores de justiça social.
(Ponce, 2019, p. 794)

Vamos ao encontro da concepção de justiça curricular trazida pela professora

Branca. Na página 795 deste mesmo artigo, a professora nos indaga: "Como tem a

educação escolar cumprido a sua responsabilidade social de participar da

construção de sociedade mais justa?" (Ponce, 2019, p. 795).

A justiça curricular tem por pressuposto a preocupação com a produção de

aprendizagem de conhecimentos que preservem e tornem a vida mais digna (Ponce,

2018). A questão da relação entre escola e jovem em conflito com a lei está

diretamente relacionada a um currículo que promova verdadeiramente um mundo

inclusivo, justo e democrático.

No sentido da educação como direito, as ideias de Ponce se relacionam

diretamente com o livro "Crianças e Adolescentes Abandonados: estratégias de

sobrevivência", de João Clemente de Souza Neto, lançado em 2001 e com a

Pedagogia Social, proposta por Roberto da Silva. Como veremos nos capítulos

subsequentes, há uma relação importante entre a Justiça Curricular e a

Socioeducação.

O livro de Souza Neto traz para a centralidade do texto as motivações

subjetivas de cada criança e adolescente reveladas em suas falas, nos chamando

atenção para a importância das políticas públicas no processo de formação dos

sujeitos. A abordagem pessoal do autor para com o tema me tocou. O autor traz

como material as falas e estratégias de sobrevivência de crianças, adolescentes e

jovens do município de Diadema - SP. Foi o toque que me fez mergulhar ainda mais

em sua leitura. É flagrante a inspiração deste livro para minha escrita.
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Tive a oportunidade de adquirir este livro no VII Congresso de Internacional

de Pedagogia Social organizado pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. Foi

neste evento que pude tomar contato presencial com o Professor João Clemente e o

Professor Roberto da Silva. Lá, estive como convidado para oferecer a oficina "Para

os dias depois de amanhã: uma experiência do programa Juventudes do Sesc em

São Paulo", onde, com a equipe de educadoras que compus, apresentamos uma

parte do que seria essa dissertação. Nela, descrevemos o que enxerguei no

processo de escrita das cartas de jovens internos da Fundação CASA: uma

oportunidade de transformação que mora no cotidiano, como explica o professor

João Clemente:

(...) um outro desafio está em repensar o cotidiano na formação do sujeito
não como algo estagnado e alienante, mas rico em possibilidades e
estratégias de ação. Enquanto vida equacionada, o cotidiano possui
centenas de atalhos a serem localizados e utilizados. Ele não é a
inautenticidade, mas a autenticidade humana. Do ponto de vista da história,
o cotidiano é a matéria-prima do que ela se faz. Os desafios que devemos
enfrentar não negam as relações sociais geradoras de parte da barbárie em
que vive a sociedade. (Souza Neto, 2001, p. 88).

Também o conceito de Pedagogia Social permeia este trabalho. Trata-se de

uma área de estudo que me ofereceu recursos que eu não obtive na minha

formação como pedagogo, no que toca o trato com as desigualdades, os riscos e as

vulnerabilidades sociais. Como veremos, os relatos de minha prática, presentes

nesta pesquisa, são de um educador social em constante formação. Conforme

Roberto da Silva:

(...) A Pedagogia Social é a disciplina que concebe a educação como parte
do processo de desenvolvimento social e não como investimento individual
na pessoa. Aborda as questões sociais do ponto de vista pedagógico e não
o inverso. Educação Social, por sua vez, aborda a educabilidade social do
sujeito e visa sua preparação para a vida em sociedade (Silva, 2018, p. 11).

Este texto de Roberto da Silva ainda faz uma análise importante da escola em

ambientes de privação de liberdade, defendendo a multifatorialidade do currículo

escolar nas abordagens com jovens nesta situação:

(...) escolarização não é o único nem a principal deficiência que as pessoas
apresentam e nem é a alfabetização e a elevação da escolaridade que vai
levá-las a superar tantas deficiências apresentadas no entendimento das
regras de convivência social, no exercício da responsabilidade social, na
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apropriação de códigos, símbolos e valores ou na postura ética diante da
vida, dos outros e do mundo. Sendo assim, a escolarização em regimes de
privação da liberdade constitui um meio, um pretexto - e talvez o único -
para o desenvolvimento de habilidades e competências sociais e
socioemocionais que não teriam outro espaço e momento para serem
trabalhadas (Silva, 2018, p. 12).

Adentrando especificamente na questão do adolescente em conflito com a lei,

o livro "Socioeducação para liberdade: problemas de gênero e sexualidade

vivenciados por adolescentes e jovens em conflito com a lei", de Sandro Costa

Correia (2021), me convidou a trazer a minha experiência também como central para

a escrita. Parte de minha trajetória como educador está na pesquisa em gênero e

sexualidade, onde atuo desde 2013 como oficineiro para adolescentes e jovens no

entendimento de questões LGBTI+, dentro e fora do sistema socioeducativo. Na

leitura do livro de Correia, pude identificar similaridades com a trajetória dele.

"Socioeducação para liberdade" faz um panorama da história das medidas

socioeducativas no Brasil, com atenção especial à experiência do estado da Bahia,

fazendo ainda uma análise bastante contemporânea e pós-crítica dos atendimentos

e currículos que contemplam os adolescentes em conflito com a lei. Esta dissertação

tem a expectativa de compor esse histórico apresentado por Correia e de apresentar

uma proposta de socioeducação - e de educação - como prática da liberdade, como

já preconizada por Paulo Freire (1967).

Freire aparece aqui, particularmente, num texto especial que me foi

apresentado em reunião com a Gerência de Arte e Cultura da Fundação CASA de

São Paulo, quando fui educador no Sesc Bom Retiro. A reunião era uma tentativa de

articulação de promover, no Sesc, um evento musical organizado pela instituição de

internação. Eu já estava no segundo semestre do Mestrado em Educação: Currículo

e, ao compartilhar dados da minha pesquisa, o gerente Wellington Araújo me

recomendou e enviou o livro "O papel do educador - palestra de Paulo Freire", de

1984, disponível no Acervo Paulo Freire.

Freire inicia seu discurso, definido pela presidente da FEBEM na época como

"um marco", devido sua nitidez e seu conteúdo, da seguinte maneira:

Estou aqui hoje, porque acredito que vocês querem fazer essa instituição
menos ruim, do que ela vem sendo. Se não, confesso, eu não estaria aqui,
daria minha presença, daria meu corpo consciente para testemunhar, ou
para aprovar o que parecia um absurdo. Acho que uma sociedade, que gera
a necessidade da existência de FEBEM não pode continuar. (FEBEM/SP,
Palestra de Paulo Freire, 1984, p. 4)
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Aqui estava mais uma convocação para discutir o tema com a autoria que me

cabe; demonstra, também, a relevância do tema para um dos autores mais

importantes, quiçá o mais importante, da educação brasileira. Outro autor de

importância para a temática elencada é Antonio Carlos Gomes da Costa, que

cunhou o termo Protagonismo Juvenil:

(...) é uma forma de ajudar o adolescente a construir sua autonomia, através
da geração de espaços e situações propiciadoras de sua participação
criativa, construtiva e solidária na solução de problemas reais, como já
dissemos, na escola, na comunidade e na vida social mais ampla. (...) O
protagonismo juvenil é uma forma de atuação com os jovens, a partir do que
sentem e percebem da sua realidade. Não se trata de uma atuação para os
jovens, muito menos de uma atuação sobre os jovens. Portanto, trata-se de
uma postura pedagógica visceralmente contrária a qualquer tipo de
paternalismo, assistencialismo ou manipulação. (Costa, 2005, p. 22-23).

É importante olhar para esta citação entendendo o sentido maior de sua

importância. Na obra de Antonio Carlos Gomes da Costa, o termo protagonismo

juvenil se relaciona menos com o individualismo e mais com o conceito de sujeito

histórico que caminha para sua universalidade (Gramsci, 1968), enfatizando a

importância de cada jovem em sua coletividade e na construção da história. No caso

desta dissertação, quando um jovem escreve e se manifesta, ele representa um

grupo todo e reivindica direitos por toda uma juventude.

Neste trabalho, busco a importância e a relevância de uma educação escolar

que de fato faça diferença social. Procuro apontar, aqui, que o ponto fundamental da

exclusão sofrida pelo jovem em conflito com a lei está na carência da escola e/ou na

defasagem escolar, ou seja, que a responsabilidade está também com o sistema

educativo e na distância entre as legislações de direito à educação conquistadas e a

efetividade da sua prática.

Para melhor enfatizar estes pontos, vamos nos atentar às ações de um

currículo elaborado no âmbito da educação não-formal pela unidade Santo André do

Sesc em São Paulo, executado a partir de 2018, tendo foco especial no projeto

intitulado "Cartas para a Fundação", que possui papel fundante nesta experiência. É

a partir dela que ampliaremos o olhar voltado para o jovem em conflito com a lei e

cumprindo medida socioeducativa, ao passo que nos aproximamos mais da relação

dele com a educação.

Outras fontes importantes serão leis e constituições envolvidas neste
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processo, no sentido educacional e assistencial, assim como os relatos de

experiências nos quais estou implicado e autores e autoras com valiosas discussões

sobre Currículo. A pesquisa também trará elementos e memórias institucionais do

Sesc em São Paulo, sobretudo no seu trabalho com as juventudes.

Dito isso, o elemento mais importante, humano e imaterial desta pesquisa

está nas narrativas escritas destas juventudes. É no saber destas experiências que

está o que nos interessa. Parafraseando Bondia, o saber da experiência é:

O que se adquire no modo como alguém vai respondendo ao que vai lhe
acontecendo ao longo da vida e no modo como vamos dando sentido ao
acontecer do que nos acontece. O saber da experiência não se trata da
verdade do que são as coisas, mas do sentido ou do sem-sentido do que
nos acontece. (Bondia, 2002, p. 27)

As cartas presentes neste trabalho foram escritas por adolescentes e jovens

de treze a 21 anos, cumprindo medida socioeducativa de internação nas unidades

Diadema, Santo André I e II da Fundação CASA, entre janeiro e abril de 2021,

compreendendo um momento muito peculiar destas vidas, dentro da singularidade

que já existe em ser adolescente.

Suas identidades estão resguardadas e preservadas pelo Art. 17 do ECA:

"o direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física,
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos
espaços e objetos pessoais" (Brasil, 1990, Art. 17).

Foram tarjados nomes, endereços e quaisquer outras informações que

evidenciam a identidade do jovem, como no exemplo da página a seguir:
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Figura 3 - Exemplo de Tarja

3

Fonte: acervo do autor

A dissertação está dividida em seis capítulos, incluindo esta introdução e as

considerações finais.

No capítulo 2, "A pesquisa", trato dos elementos gerais que fundamentam o

método, baseado na obra "Pesquisa Qualitativa em Ciências Humanas e Sociais",

de Chizzotti (2011). O capítulo apresenta definições importantes das primeiras

etapas da pesquisa, como a importância do testemunho e da necessidade de a

pesquisa participativa também ser ativa. É dado um panorama do projeto "Cartas

para a Fundação", que origina a dissertação "Cartas para CASA", detalhando o

volume do material analisado.

O capítulo 3, intitulado "Políticas de Atendimento para Adolescentes

Cumprindo Medida Socioeducativa", aborda como adolescentes em cumprimento de

medidas socioeducativas são contemplados pelas leis, sobretudo pelo Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA, 1990), com a versão comentada por Rossato

(2015), bem como pela Constituição Federal de 1988, e as condições de
3 Meu caminho desejado é pra quando eu sair daqui é fazer um curso de barbeiro, antes de tudo
terminar meus estudos, dar mais atenção pra minha família, que ela sim é digna de todo meu amor.
Também quero esquecer isso daqui que se chama prisão [sic]. O meu futuro vai ser bem diferente do
meu antepassado.
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peculiaridade que garantem legalmente o trabalho socioeducativo, de

responsabilização, e não punitivo ou violento, fundamentando-se na obra de Paulo

Freire e nas contribuições de Correia (2022). Também é apresentada uma análise

das identidades e marcadores sociais desse grupo de jovens em cumprimento de

medida socioeducativa no Estado de São Paulo e das razões que contribuíram para

as ausências escolares em suas vidas.

Nesta parte, também se inclui um breve histórico das leis relacionadas aos

atos infracionais cometidos por jovens, destacando a Lei do Ventre Livre de 1871

como marco. O texto discorre sobre a relação entre educação básica e medida

socioeducativa, avançando para uma análise do Regimento Interno da Fundação

CASA no Estado de São Paulo, interpretando-o como currículo a partir das leituras

de Silva (2023), Lima (2010) e Young (2014).

Ademais, ainda, apresento alguns fundamentos gerais do currículo de

educação não-formal do Sesc em São Paulo, trazendo também uma análise

específica do currículo do programa Juventudes do Sesc Santo André e seus

contrapontos e intersecções com as medidas socioeducativas. Para isso, partimos

dos conceitos de sentido do currículo em Gimeno Sacristán (2013), inovação

curricular de Masetto (2019) e de gestão da Educação com Justiça Social de Arroyo

(2022).

O capítulo 4, "Análise de dados: Justiça Curricular, Pedagogia Social e

Estratégias de Sobrevivência", procura entender as contribuições das grandes áreas

apresentadas em seu título, em uma abordagem qualitativa dos dados a partir de

Bardin (1977), relacionada a Ponce (2018), Souza Neto (2002) e Silva (2016). É

neste capítulo que proponho olhares diversos para a leitura das cartas, assim como

começo a trazer as contribuições possíveis para a construção de um currículo que

atue com medidas socioeducativas.

No capítulo 5, "Para os dias depois de amanhã", trago um relato de minha

própria experiência como Educador Social, assim como apresento recomendações e

estratégias de atendimento em medidas socioeducativas. O discurso de Freire na

FEBEM (1984) é importante neste capítulo. Nos encaminhamos, em seguida, para

as considerações finais, formando o último capítulo desta pesquisa.

Todo o texto desta dissertação é entremeado pelas cartas dos jovens que se

relacionam aos conceitos apresentados, na busca por trazer seus testemunhos

como parte do conhecimento construído. É a intenção de preparar a pessoa que lê
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este trabalho para a análise dos dados ao fim e, simultaneamente, ilustrar os

testemunhos deste conhecimento.
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2 A PESQUISA

Todo o andamento desta pesquisa, em termos metodológicos, se baseia no

livro "Pesquisa Qualitativa em Ciências Humanas e Sociais", de Antônio Chizzotti

(2011). Por se autodenominar qualitativa, minha dissertação parte de uma relação

densa com as pessoas, os fatos e os locais que formam o objeto de pesquisa

(Chizzotti, 2011), procurando extrair desta partilha os significados visíveis e latentes

somente perceptíveis por uma atenção sensível.

Para ser participativa, ela deve intencionar esclarecer alguns fatos e orientar a

ação em uma situação concreta, mantendo alguns elementos, como por exemplo:

- crítica ao modelo convencional que privilegia meras descrições
explanativas, ainda que calcadas em sofisticados fundamentos
descritivos, mensurativos ou analíticos;

- objetivo comum expresso no interesse manifesto de aprofundar o
conhecimento compreensivo de um problema a fim de orientar a
ação de quem procura soluções para este problema;

- inclusão dos sujeitos pesquisados na recolha e análise de
informações e na proposição das ações saneadoras dos problemas
estudados;

- uso de técnicas e recursos que favoreçam o desenvolvimento
consequente da ação que objetiva superar o problema enfrentado.
(Chizzotti, 2011, p. 77)

Estes elementos garantem que, antes de participativa, a pesquisa seja ativa.

Isto implica que ela esteja comprometida com algum tipo de mudança, com alguma

tomada de consciência das pessoas envolvidas, com a formulação de um meio de

superar os problemas colocados. Neste processo, se caracteriza o problema,

organizam-se processos e propõem-se ações eficazes. Posteriormente, avalia-se os

resultados e busca-se solucionar as situações problemáticas e garantir mudanças

possíveis.

É preciso pensar nestas situações problemáticas coletivamente, pois há

muitos sonhos e conceitos apresentados nas cartas, como é possível ver neste

exemplo:
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Figura 4 - PJL: Paz, Justiça e Liberdade

4

Fonte: acervo do autor

De acordo com Chizzotti, uma pesquisa participativa deve se fundamentar

"em uma ética e em uma concepção alternativa da produção popular do

conhecimento, segundo a qual as pessoas comuns são capazes de compreender e

4 Em uma das cartas, resposta ao questionamento "Qual seu caminho desejado? E seu caminho
possível", o adolescente entorna seu desenho com as frases e palavras: "Deus é justo", "Paz",
"Justisa" (sic), "Libedade" (sic), "Te amo" e "Fé em Deus"



33

transformar sua realidade" (Chizzotti, 2011).

Esta dissertação objetiva que os testemunhos dos jovens exerçam papel de

protagonismo nas discussões apresentadas. Testemunho, aqui, ganha os contornos

de definição e de função dados por Chizzotti:

(...) o testemunho assume uma importância e autoridade relevante no
esclarecimento de eventos candentes, em que, em um texto narrativo, o
protagonista ou testemunha de um fato conta na primeira pessoa uma
experiência significante de vida, tendo em vista denunciar uma situação
sociopolítica adversa, com a finalidade de mudá-la ou chamar a atenção
para uma reivindicação, ou eventos-limite, sejam eles sublimes, trágicos ou
abjetos. (Chizzotti, 2011, p. 104)

Dentro desta definição, acrescenta-se: mesmo que a pessoa que testemunha

seja um autor comprometido com a luta contra a opressão que denuncia, ele "nem

sempre é o redator único do texto, uma vez que, frequentemente, é relatado por

pessoas que não podem ou não sabem dar forma redacional ao seu testemunho"

(Chizzotti, 2011). Chamo a atenção especial para este elemento. É importante notar

que o conteúdo escrito nas cartas revela construções textuais a partir da ausência

de um padrão ortográfico e gramatical, o que pode refletir a deficiência da educação

escolar e diferentes níveis de analfabetismo, exigindo que o leitor confie na

capacidade de elaboração dos jovens que escreveram.

Esta leitura, de acordo com Chizzotti (2011):

pressupõe que tal discurso não se restrinja à estrutura ordenada de
palavras, nem a uma descrição ou a um meio de comunicação, nem
tampouco se reduz à mera expressão verbal do mundo. O discurso é a
expressão de um sujeito no mundo que explicita sua identidade (quem sou,
o que quero) e social (com quem estou) e expõe a ação primordial pela qual
constitui a realidade. (Chizzotti, 2011, p. 120)

Outra tendência a ser destacada aqui é a oralidade, visto que ela se reflete

muitas vezes na escrita dos adolescentes, sobretudo quando trazem as letras de

funk como ferramenta narrativa. Esse recurso narrativo, conforme Chizzotti:

só pode ser compreendido se relacionado com o processo cultural,
socioeconômico e político nos quais o discurso acontece, crivado pelas
relações ideológicas e de poder. Importa, nesse sentido, o processo, o ato
da fala, o sentido elaborado no momento da produção do discurso, com
todas as injunções subjetivas - desejos, instintos -, determinações sociais -
ideologias, contradições e formas linguísticas -, incoerências, repetições,
omissões. (Chizzotti, 2011, p. 121)
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Precisamos partir, coletivamente, do entendimento de que nos discursos

presentes nos funks escritos pelos jovens há muito a se revelar sobre a tensão entre

adolescente e sistema, assim como seu contexto histórico e social. Conforme "O

funk na batida: baile, rua e parlamento", de Cymrot (2022):

A pesquisa Cultura nas capitais, realizada entre junho e julho de 2017 pela
JLeiva Cultura & Esporte em parceria com o Instituto Datafolha em doze
capitais brasileiras, constatou que o funk era o gênero musical preferido de
13% dos entrevistados. (...) No entanto, entre os entrevistados de 12 a 15
anos, o funk era o gênero preferido de 55%, ficando em primeiro lugar. Entre
os entrevistados de 16 a 24 anos, era o gênero preferido de 28% (....).
Quanto maior a faixa etária dos entrevistados, menor a percentagem dos
que declararam ter no funk o seu gênero musical preferido (Cymrot, 2022, p.
313)

A pesquisa levantada pelo autor ainda mostra que a predominância do funk

como gênero preferido é manifestada por adolescentes de todas as classes sociais

(Cymrot, 2022, p. 313-314). Em relação aos jovens cumprindo medida

socioeducativa que participaram da troca de correspondências que resultou nessa

pesquisa, não se pode ignorar sua relação com essa maneira de expressar-se e

afirmar-se cultural e artisticamente. Ao mesmo tempo, é um gênero que sofre

repressões policiais em suas representações, como o baile funk. Isto é sintomático

quando pensamos na trajetória destes jovens em conflito com a lei:

Mais do que aplicar friamente a lei, a polícia conta com uma dose enorme
de arbitrariedade para impor a ordem, diante de uma zona cinzenta
gigantesca de condutas ilegais, imorais ou simplesmente desordeiras que
podem ser enquadradas como contravenção penal de perturbação do
sossego ou crime ambiental de poluição, a depender de quem comete e de
sua relação com a polícia e com grupos de poder político e econômico. (...)
Nesse sentido, não se pode ignorar que o funk é um gênero prestigiado
principalmente por pré-adolescentes e adolescentes, grupos sociais que têm
uma relação particularmente conflituosa com a autoridade e estão numa
fase de afirmação de sua identidade, o que envolve a experimentação e a
transgressão de normas, a busca pela adrenalina e a fuga do tédio (Cymrot,
2022, p. 359).

É inegável que o funk instrumentaliza estes adolescentes com repertórios de

fala e de imaginário, sendo reflexo do cotidiano. Podemos ver um exemplo na carta

das páginas a seguir, que utiliza o funk do artista MC Lipi, de São Paulo, para refletir

sobre sua educação escolar:
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Figura 5 - MC Lipi - Essa aqui eu vou cantar pra aquela professora - só gratidão pt.1

5

Fonte: acervo do autor

5 Eu tenho 16 anos e eu vou falar um pouco sobre mim, eu sou de Santo André, eu sou uma pessoa
que estuda, estou no 1º ano do Ensino Médio, eu sou uma pessoa humilde e transparente e eu vou
falar um pouco da minha infância. Na minha infância eu gostava de soltar pipa, jogar bola, jogar
videogame e andar de bicicleta. Eu ajudava a minha mãe a lavar a louça, jogar o lixo para fora e
cuidava dos meus irmãs, mas aí o tempo foi passando e eu fui crescendo, foi aí que eu comecei a
trabalhar no farol, comecei a matar aula e ficava na rua. Foi aí que eu comecei a andar com pessoas
erradas. Foi aí que eu comecei a roubar, porque [aí] eu não dependia da minha mãe, a única coisa
que eu dependia dela era para ter um teto para morar e para comer, de resto eu ia atrair. Foi aí que
eu fui preso pela primeira vez, minha mãe ficou muito triste, mas o tempo passou e a liberdade
cantou, eu fiquei muito feliz. Aí eu fiquei sem roubar, mas o tempo passou e a minha família não tinha
condições financeiras. Foi aí que nós começamos a passar sufoco. Foi aí que eu comecei
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Figura 6 - MC Lipi - Essa aqui eu vou cantar pra aquela professora - só gratidão pt.2

6

Fonte: acervo do autor

6 a roubar novamente, mas minha mãe não sabia. Foi aí que eu fui preso de novo e aqui estou. Mas
desta vez eu tomei uma atitude para a minha vida, que é quando eu sair daqui eu vou arrumar um
trampo e sair dessa vida porque essa vida não é para mim.

Uma música que me representa:

E essa aqui eu vou cantar pra aquela professora, que sempre me tirava de burro
pros que não foi com a minha cara,
que eu gritei ajuda e só se fez de surdo
pra uns vizinho lá do bairro, umas amiga da minha mãe,
seu filho é marginal e não vai ter futuro,
mas to aqui pra te mostrar que favelado também pode.

O Vitória chegou 2
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Segundo Foucault, as instituições e práticas sociais são o próprio discurso e

estão situadas dentro dele (apud Chizzotti, 2011, p. 124), ou seja, produzem ao

mesmo tempo em que organizam seus significados, suas experiências, seus

conhecimentos. É pensando nisso que também enxergamos as relações de poder

ocultas nas palavras das cartas dos adolescentes.

Em "A importância do ato de ler", Paulo Freire nos propõe pensar a questão

do poder e da educação de maneira crítica:

(...) não é possível pensar sequer a educação sem que se pense a questão
do poder; se não é possível compreender a educação como uma prática
autônoma ou neutra, isto não significa, de modo algum, que a educação
sistemática seja uma pura reprodutora da ideologia dominante. As relações
entre a educação enquanto subsistema e o sistema maior são relações
dinâmicas, contraditórias e não mecânicas. A educação reproduz a
ideologia dominante, é certo, mas não faz apenas isto. Nem mesmo em
sociedades altamente modernizadas, com classes dominantes realmente
competentes e conscientes do papel da educação, ela é apenas reprodutora
da ideologia daquelas classes. As contradições que caracterizam a
sociedade como está sendo penetram a intimidade das instituições
pedagógicas em que a educação sistemática se está dando e alteram o seu
papel ou o seu esforço reprodutor da ideologia dominante. (Freire, 1988, p.
16)

Com esta pesquisa em mãos, espera-se que a pessoa que a esteja lendo

possa olhar para as formas culturais de opressão que estão calcadas em nossa

história. E não apenas isso. De maneira responsável, que contemple as seguintes

proposições:

Todo pensamento é fundamentalmente mediado por relações de poder que
são social e historicamente constituídas; os fatos nunca estão isolados do
domínio dos valores ou separados de alguma forma de inscrição ideológica;
a relação entre o conceito e o objeto, entre o significante e o significado
nunca é estável ou fixa, sempre mediadas por relações sociais de produção
e consumo capitalista; a linguagem é central na formação da subjetividade,
seja consciente ou inconscientemente; certos grupos, em qualquer
sociedade, são privilegiados em relação a outros. (Chizzotti, 2011, p. 128)

Para entender melhor como essas relações surgem nas cartas, é importante

entendermos a história do projeto que a originou.

2.1 Cartas para a Fundação

A ideia para o projeto "Cartas para a Fundação", que nos fornece o material

para esta pesquisa, surge no contexto de isolamento social da pandemia da



38

COVID-19, iniciada em março de 2020. O projeto foi pensado pela equipe de

educadoras do programa Juventudes, do Sesc Santo André, em conjunto com a

supervisora Natália Caetano.

No ano anterior, vínhamos atendendo jovens cumprindo medida

socioeducativa em meio aberto. Logo, atender jovens em privação de liberdade seria

uma continuidade orgânica deste trabalho. Havíamos combinado um atendimento

presencial a adolescentes cumprindo internação nas unidades de Diadema, Santo

André I e Santo André II da Fundação CASA, com foco nos adolescentes em seus

últimos meses de cumprimento medida. Este é um dado importante: conforme chega

ao fim de sua medida socioeducativa de internação, o comportamento do

adolescente costuma se atrelar ao processo de escrita do chamado "Relatório

Conclusivo de Atendimento". Esse relatório, elaborado pela equipe multitécnica da

Fundação CASA, é enviado para a Vara da Infância e da Juventude e é decisivo

para a liberdade do adolescente. Isso, portanto, implica no maior comprometimento

do jovem com as ações pedagógicas do Centro de Atendimento Socioeducativo ao

Adolescente e assegurava à equipe de profissionais do Sesc que o trabalho

aconteceria sem riscos de fuga do adolescente ou de mau comportamento com o

público e com o espaço, por exemplo.

O isolamento social iniciou-se no mesmo mês que este atendimento

começaria. Nesse contexto, como manter os compromissos de educação crítica com

estas juventudes?

Naquele momento, a equipe de educadoras acabara de viver uma mudança

de equipe, consistindo em três pessoas: Tatiane Ramos, Andrea Alcaraz e eu,

Rafael. Foi necessário muito estudo coletivo e aprimoramento de práticas e

discussões para o andamento do projeto com as cartas, coisa que os tempos da

pandemia e trabalho remoto puderam oferecer.

Para dar continuidade ao trabalho com medidas socioeducativas, procuramos

estabelecer um diálogo poético e criativo com os jovens internos da Fundação

CASA. Paralelo a isso, já havíamos iniciado contatos com as outras turmas de

jovens que atendemos, contatos estes que se deram através dos Correios. Estes

contatos consistiam em envio de postais que fizemos com fotos do Sesc Santo

André e, posteriormente, com a gravação de podcasts sobre as impressões que

tiveram da pandemia. Todo esse trabalho culminou numa exposição artística

intitulada "Para os dias depois de amanhã" e seus desdobramentos são tratados em



39

capítulos subsequentes.

No projeto "Cartas para a Fundação", enviamos três cartas (Ver Anexos A, E

e I) em tempos distintos, e seu conteúdo consistia em:

● nos apresentar;

● apresentar o Sesc em São Paulo;

● desejar que nos conhecêssemos pessoalmente;

● uma provocação poética e

● uma pergunta a ser respondida.

As respostas poderiam ser elaboradas da maneira que o adolescente

quisesse, escrevendo ou desenhando - e, em conversa com as coordenadoras

pedagógicas e diretores de cada unidade da Fundação CASA, combinamos que os

adolescentes eram convidados a responder, podendo recusar, e que tivessem em

vista que tudo que escrevessem seria transformado em obras de arte ou publicações

futuras. Todas as cartas foram acompanhadas por um pendrive com um vídeo, onde

cada educador e educadora leu a carta que escreveu, para auxiliar possíveis

adolescentes com dificuldades na leitura.

As cartas foram enviadas após meses de articulação e planejamento, feitos

online e presencialmente. Ana Paula Isidório, assistente técnica da Fundação CASA

Diadema na época em que lá trabalhei, foi um contato importante, por sua

capacidade e sensibilidade em articular esse trabalho na instituição. A entrega das

cartas foi feita de duas formas: ou nos deslocávamos até as unidades da Fundação

CASA, ou a Fundação CASA enviava motorista para este intercâmbio. Em janeiro de

2021, uma carta foi enviada por mim, em fevereiro, uma carta enviada pela

educadora Tatiane Ramos e, em março, uma carta enviada pela educadora Andrea

Alcaraz. As últimas respostas chegaram em abril de 2021.

Não tivemos contato pessoal direto e nem presencial com os adolescentes. A

entrega das cartas foi feita pela equipe pedagógica de cada Centro e também era

acompanhada de um vídeo de cada um de nós, da equipe Sesc, lendo a carta em

questão.

As perguntas foram criadas por nós a partir dos estudos em Adolescências e

Juventudes. À época, o curta-documentário "Medo de Sobrar, Medo de Sonhar"

(2018), da produtora INFAME, realização do Sesc em São Paulo, nos ajudou a

elaborar as perguntas enviadas, propositadamente abertas, e até mesmo filosóficas,

para que pudessem abarcar a liberdade de expressão dos jovens:
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● Quem é você agora?

● Para onde você vai? Para onde você volta?

● Qual seu caminho possível? Qual seu caminho desejado?

É possível também estabelecer diálogo entre essas perguntas e o conceito a

obra "Modernidade e Identidade", de Giddens:

A reflexividade do eu é contínua, e tudo penetra. A cada momento, ou pelo
menos a intervalos regulares, o indivíduo é instado a auto interrogar-se em
termos do que está acontecendo. (...) Fica claro que a auto identidade,
como fenômeno coerente, supõe uma narrativa - a narrativa do eu é
explicitada (Giddens, 2002, p. 75).

Eram, portanto, convites para a auto-observação.

Estendo este convite para a pessoa leitora desta pesquisa. Assim podemos

estabelecer um pouco a nossa própria identidade, a nossa própria narrativa, e

compreender um pouco de como as respostas dos jovens foram elaboradas.

As respostas foram e voltaram em envelopes brancos tipo A4, com logotipo

do Sesc, em três remessas diferentes. Segundo as três unidades da Fundação

CASA, as cartas alcançaram cerca de 180 jovens, nos oferecendo 285 respostas em

333 folhas. As unidades da Fundação CASA não podem exceder a população

máxima de 64 adolescentes, o que justifica o total de cerca de 180 jovens. Dado o

caráter transitório da medida - por exemplo, um jovem que respondeu a primeira

carta pode ter ganhado liberdade antes que a seguinte chegasse - e devido a não

obrigatoriedade de participação e nem de identificação, o número exato de jovens

participantes não pôde ser mensurado. Vale ressaltar, outrossim, que a preocupação

daquele projeto morava em sua qualidade e não em sua quantidade.

As cartas têm formato de textos, desenhos, pichações e letras de música

(autorais ou não). Foi dada a opção de se expressar sem precisar escrever, como na

carta da figura a seguir.
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Figura 7 - Casa

7

Fonte: acervo do autor

É importante lembrar que, em nenhum momento, houve uma interpretação

psicológica ou terapêutica dos desenhos e cartas, tanto na época do projeto quanto

na escrita desta dissertação. Não havia - e não há - qualquer intencionalidade de

interpretação do inconsciente e da subjetividade, resguardando-se esta

interpretação para outras pesquisas na área da Psicologia.

Algumas cartas unem texto e desenho para narrar a própria vida e os próprios

sonhos em sua sobrevivência, conforme o exemplo destacado nas duas imagens a

seguir. Elas formam um relato impressionante que mostra a fina tessitura que

sustenta a vida de alguns destes jovens, servindo para não nos esquecermos da

dimensão humana em que vivem, de suas diversas contradições sociais e do

constante esforço de superar questões históricas de violência.

Desta forma, compreendendo a difícil pretensão de mudar o triste

pensamento comum de que adolescentes em conflito com a lei são criminosos em

formação e proponho outro olhar para suas histórias, em que se pese a violência e

vulnerabilidade social e econômica que limita suas escolhas e possibilidades, como

fica nítido na carta das duas páginas a seguir.

7 Em resposta à pergunta "Quem é você agora?", um adolescente na Fundação CASA Santo André I
desenha uma casa.
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Figura 8 - Saudades, Família pt. 1

8

Fonte: acervo do autor

8 Hoje estou fazendo esse registro para quem ler esta carta ao menos saiba que eu existo ou que se
identifique no meu modo de pensar.
Primeiramente um bom dia, boa tarde ou boa noite.
A minha história começou no ano 2005, quando eu nasci numa família pobre, de periferia, onde nem
sempre tinha dinheiro para a comida, mas mesmo assim eles se esforçaram para cuidar de mim. Ao
fazer um mês, meus pais morreram.
Então sobraram eu e meus irmãos, alguns deles eram “de menores” (sic) e outros não. Por falta de
condições sociais, eles me deram para um casal cuidar ao 3º mês de idade. Esse casal cuidou de
mim até os 8 anos de idade, por conta que a senhora teve que fazer uma cirurgia na região da bacia.
Então fui morar com a minha irmão até os 12 anos, e, por conta de problemas familiares, fui para o
abrigo. Após 1 ano de abrigo, eu me envolvi em certas situações, onde me envolvi com drogas e
continuei no mesmo caminho.
Hoje me encontro num lugar privado da sociedade, me encontro aqui dentro há 1 ano e meu próximo
relatório de avaliação é só em Abril. Espero ser conclusivo.
E quando deito na cama, reflito e penso nos meus familiares, mesmo que eles não liguem para mim.
Infelizmente estou sozinho nesta caminhada e hoje, aqui dentro, me encontro com a mente diferente.
Para todos que lerem essa carta, para antes de qualquer atitude, para tomar o caminho certo para
não acontecer o que aconteceu comigo. E digo mais, fiz o que fiz por vontade própria, mas hoje em
dia penso de outra forma. E aproveite sua família, porque eu aproveitaria se eu tivesse a minha.
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Figura 9 - Saudades, Família pt. 2

Fonte: acervo do autor

Iremos, posteriormente, analisar esses dados de maneira mais imersiva,

mas, primeiro, precisamos entender as políticas de atendimento às medidas

socioeducativas que contextualizam o projeto "Cartas para a Fundação", culminando

na escrita deste trabalho.
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3 POLÍTICAS DE ATENDIMENTO PARA ADOLESCENTES CUMPRINDO MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA

3.1 A pessoa adolescente em condição peculiar de desenvolvimento

Figura 10 - O tempo passa, ele não para

9

Fonte: acervo do autor

A carta da figura acima ilustra as expectativas de um adolescente à luz da

frase "o tempo passa, ele não para, enquanto isso gira o mundão", verso da canção

9 De princípio, um bom andamento semanal. Eu me chamo [nome protegido], tenho 16 anos
atualmente e o que eu sou agora é apenas um adolescente que cumpre uma medida socioeducativa
de internação, esperando o dia da tão esperada liberdade chegar e para casa eu poder voltar. Mas
enquanto esse dia não chega, eu sigo minha caminhada em cima da conduta e do respeito. Nesse
meio tempo que estou aqui dentro, me encontro com 7 meses e uns dias, quase 8 meses. Nós não
nos conhecemos, mas não é só por isso que não vamos trocar ideia, pois meu respeito e minha
conduta vem de primordial, que nem a música do MC Caio CPV fala: “o tempo passa, ele não para,
enquanto isso gira o mundão”. Através dessas palavras eu tiro uma coisa de conclusão: que o tempo
não para e o mundão gira, e o que nós colhe no futuro são proporções do que nós planta no passado.
É isso, meu mano Rafael, foi uma satisfação trocar ideia com você. Fica com Deus e se cuida.
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de MC Caio CPV: é um convite para pensarmos sua condição de existência perante

o tempo da adolescência. O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Constituição

Federal de 1988 historicamente propõem uma revolução nos direitos fundamentais

de sujeitos humanos, colocando crianças e adolescentes como prioridade absoluta e

estabelecendo o paradigma da proteção integral no Brasil. O artigo 227 da

Constituição Federal, a saber, garante que

é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde,
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988, Art. 227).

Sob esta égide, o ECA acrescenta em seu art. 2º que ​​"considera-se criança,

para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e

adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade" (ECA), estabelecendo o

critério cronológico como absoluto. Neste contexto, o desafio destas leis, para a

pessoa adolescente, está em proporcionar a universalidade de direitos, ao passo

que garante considerar todas as suas especificidades.

Há de se superar a ideia da adolescência como "criança crescida" ou "adulto

em potencial". A adolescência é uma fase de desenvolvimento da vida em si, com

características e potências próprias - e deve ser definida a partir dessas

características e potências. É um período a ser avaliado em sua completude e não

como um meio do caminho para uma vida adulta. Precisa ser ouvida por este mundo

de pessoas adultas que compõem a família, a sociedade e o Estado, e sua opinião

deve ser levada em consideração, pois sua própria existência interfere em processos

históricos, políticos e culturais.

O artigo 6º do Estatuto da Criança e do Adolescente nos encaminha para

essa leitura ao dizer que a interpretação da lei deve considerar quatro critérios: "os

fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres

individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como

pessoas em desenvolvimento" (ECA, 1990). Estes critérios guiam nosso olhar para

considerar a singularidade desta fase da vida destes sujeitos de direito, ao passo

que reforça o paradigma de proteção integral em oposição ao paradigma da situação

irregular. Este último, que ganha maior concretude em 1979 com o segundo Código
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de Menores, não só estabelece a internação de crianças e adolescentes pobres

como fator ideal para a regulação da normalidade social, como também populariza o

termo "menor" para se referir a crianças e adolescentes que infracionaram.

Aqui, dois aspectos são importantes de se ressaltar.

O primeiro, de que o ECA é a primeira lei voltada especificamente para todas

as pessoas que são crianças e adolescentes - enxergando todas como sujeitos de

direitos iguais - enquanto as leis anteriores eram corretivas e direcionadas apenas

aquelas crianças e adolescentes em situação irregular, implicitamente as pobres e

marginalizadas.

O segundo aspecto a ser ressaltado é que a designação "menor" tem cunho

pejorativo por remeter ao antigo Código de Menores, mas é, no tempo presente,

também utilizada por adolescentes em conflito com a lei como gíria para se referir a

si próprios e seus colegas de maneira não-negativa. Esta constatação aparece de

várias maneiras, desde a maneira coloquial em que se tratam aos seus nomes

artísticos de MCs, passando pelas letras dos funks que escrevem.

No episódio 2 do podcast Desmedida, produzido no Sesc Santo André, a

canção de MC Caio CPV diz: "Menor, pega a visão, não seja mais um detento,

transforma em amor todo ódio do seu pensamento, sua coroa não quer ver você no

sofrimento, tudo vai melhorar, é só questão de tempo" (Desmedida, 2019). O link

para acesso é: https://l1nq.com/pegavisao.

Esta pesquisa reconhece estes usos como lugar de subversão, utilizado por

parcelas de indivíduos oprimidos para se tratarem entre si, mas pretende não ignorar

o histórico de sua criação e sua perspectiva de estudo. Portanto, não utilizarei o

termo "menor" para me referir a estes adolescentes, a não ser em citações e quando

aparecerem nas cartas, como no exemplo da página a seguir:
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Figura 11 - Menor

10

Fonte: Acervo do Autor

Estas e outras peculiaridades são fundamentais para a leitura das histórias

das adolescências em conflito com a lei: seus marcadores socioeconômicos, de

gênero e de raça, que trazem chances maiores de interferência das medidas

socioeducativas nas suas narrativas de vida.

Desde 2013, a Fundação CASA disponibiliza semanalmente em seu site

oficial boletins estatísticos com os dados dos adolescentes cumprindo medida

socioeducativa de internação e semi-internação. Ao longo da escrita desta

dissertação, pude acompanhar os boletins semanalmente. De janeiro de 2023 até

junho de 2024, quando escrevo este capítulo, cerca de 4500 adolescentes e jovens

estavam sob responsabilidade da instituição. Este número não sofreu flutuações

importantes no período mencionado, mas sofreu uma diminuição de quase metade

se compararmos com o primeiro boletim disponível no site, de novembro de 2013, há

onze anos: 9479 adolescentes. Esta queda é vista de maneira multifatorial: por um

lado pode se relacionar com uma maior adoção de medidas em meio aberto, como

Liberdade Assistida e Prestação de Serviço à Comunidade, assim como se deve

considerar o isolamento social promovido pela pandemia por COVID-19. Outras

pesquisas podem se debruçar nisso, levando em consideração os níveis de

criminalidade por região e de homicídio das juventudes.

Quando realizamos a troca de cartas, entre janeiro e abril de 2021, a

10 Lembra daquele menor que se deixou levar? Foi andando pro caminho das drogas. E dona Maria, é
crente, foi orar. Toda visita ela chora.
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população de jovens da Fundação CASA estava em torno dos 5000. Nas unidades

do CASA Santo André I e II e Diadema, o número de adolescentes não ultrapassava

seu limite, tendo cerca de 60 jovens em cada unidade.

3.2 O que são as medidas socioeducativas e a quem se destinam?

Em seu Art. 104, o Estatuto da Criança e do Adolescente diz que são

"penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas

previstas nesta Lei" (ECA, 2023). Esta marcação é importante e está em

consonância com o Art. 2 do mesmo Estatuto, que diz ser adolescente a pessoa

entre doze e dezessete anos de idade. "Jovem", no entanto, segundo o Estatuto da

Juventude (BRASIL, 2013), abrange a pessoa dos 15 aos 29 anos. É importante a

ampliação de direitos proposta por este último, mas, no caso das medidas

socioeducativas, precisamos atentar exclusivamente à definição de adolescência do

ECA. Aponto para o risco de, ao incluir as adolescências no guarda-chuva das

juventudes, promovermos argumentos para a redução da maioridade penal, da qual

me oponho.

Do ponto de vista histórico, no Brasil, a redução da maioridade penal é um

retrocesso. No livro "A arte de governar crianças" Rizzini 1995), Irene Rizzini

apresenta parte de uma pesquisa que retrata as políticas sociais, de legislação e

assistência às infâncias e adolescências brasileiras ao longo dos anos. O Código

Criminal do Império, de 1830, por exemplo, definia a maioridade penal a partir dos

14 anos. Atualmente, além das políticas sociais brasileiras, como o ECA (ECA, Lei

nº 8.069/1990) e o Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013), podemos olhar para

as recomendações da UNESCO - Organização das Nações Unidas para a

Educação, que define jovem a pessoa de 15 aos 24 anos. Tais faixas etárias,

portanto, podem se alterar conforme países e regiões, mas precisamos ancorar

nossas conclusões a dados de realidade. Colocar adolescentes no sistema penal

para adultos é proveitoso para a educação destes mesmos adolescentes? É preciso

entender o que são as medidas socioeducativas sob a perspectiva do hoje,

enxergá-las e atuar com as ferramentas da contemporaneidade. Como elas se

relacionam com a liberdade dos adolescentes e sua ressocialização?

São conceitos que se relacionam com o ideal de liberdade cultivado por essa

parcela da juventude. A liberdade aparece como desejo e pulsão de vida, como
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podemos ver na carta seguinte:

Figura 12 - Vai dar certo!

11

Fonte: acervo do autor

O artigo 104 do ECA, citado acima, é um reforço do artigo 228 da Constituição

Federal, redigido da mesma maneira. Traz o conceito de inimputabilidade para

isentar crianças e adolescentes de responsabilidades penais, como a prisão. Parte,

também, da premissa de que adolescentes são pessoas em desenvolvimento e,

como tais, deverão ter todas as oportunidades para potencializarem suas

existências. Estas garantias são indiferentes ao ato infracional cometido. A medida

é, como está em seu nome, uma questão socioeducativa, e não uma questão penal.

As medidas socioeducativas para adolescentes que cometem atos

11 Quero ganhar a minha liberdade, curtir minha família e brecar o meu crime!!!
Quero voltar quando eu era criança e ter tido a mente que eu tenho hoje, aí eu não estaria aqui nesse
momento. Mas já aconteceu né, não posso chorar, tenho que viver a vida diferente. Só não posso
persistir no erro e fazer a minha família chorar de novo. Mas tá suave, pelo menos eu aprendi como
que é a vida, agora é ter foco, foco e fé, praticar o certo, trabalhar e dar orgulho para minha família,
“Vai dar certo”!!!
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infracionais são discriminadas no Capítulo IV do ECA, Seção I - Disposições Gerais,

em seu Art. 112:

I - advertência;
II - obrigação de reparar o dano;
III - prestação de serviços à comunidade;
IV - liberdade assistida;
V - inserção em regime de semiliberdade;
VI - internação em estabelecimento educacional (Brasil, 1990, Art. 112).

Uma separação importante há de ser feita aqui: entre medidas de meio aberto

- as quatro primeiras - e as medidas de restrição ou privação de liberdade - as duas

últimas. Aqui se define a abrangência pedagógica da lei na vida dos adolescentes,

sendo a medida de advertência a de efeito mais brando - consistindo em uma

reprimenda verbal - e a medida de internação a mais severa - onde a intervenção do

Estado chega ao limite, restringindo a liberdade do jovem em prol de sua

ressocialização.

Os serviços de medidas socioeducativas podem atuar na vida do jovem por

até três anos em casos mais extremos. O cumprimento das medidas, porém, tem

entre suas características a instrumentalidade e a precariedade, como aponta

Rossato em "Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado":

segundo a instrumentalidade, (...) consiste em instrumento de defesa social
e educação do adolescente. A precariedade conduz à provisoriedade das
medidas adotadas, de modo que, cumprida a sua finalidade, esgotada está
a finalidade". (Rossato, 2015, p. 321)

É uma questão cíclica e histórica das medidas socioeducativas: o adolescente

comete o ato infracional; quando sobrevive, é submetido provisoriamente às

medidas socioeducativas; quando elas acabam, retorna para sua condição anterior

ao ato infracional. A medida socioeducativa é, neste sentido, apenas uma

intervenção temporária.

Nesta pesquisa, coloco a dimensão educacional da medida socioeducativa

como o principal referencial de diferenciação das penalidades para adultos. Por

vezes, inconsciente da lei que a precede, a aplicação das medidas socioeducativas

pode se confundir e obter caráter punitivo como estratégia pedagógica.

É necessário um cuidado constante para que não se trate o ato infracional

como crime ou como delito, mas como sintoma: o que se revela na vida do jovem
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que infraciona, o que isto revela da sociedade em que vivemos? Qual a educação

possível neste contexto?

3.3 A educação básica e a medida socioeducativa

É recente o entendimento da escola e seus sistemas de ensino como lugar de

garantia de direitos. Em "As origens sociais dos sistemas nacionais de educação",

Green ressalta uma das ironias da história da Educação no mundo. Afirma que:

as potências mais "democráticas" do século XIX, como França, Inglaterra e
Estados Unidos (...) foram forçadas a olhar para os estados alemães
autocráticos para exemplos de reforma a ser adotada em casa. (...) A
criação de sistemas nacionais de educação na Europa continental não foi,
na maioria das vezes, o resultado de movimentos populares (Green, 2013,
p. 5).

Se na França a construção dos sistemas de ensino se deu pela revolução, na

Inglaterra elas aconteceram pela conciliação (Green, 2013). Essas construções,

ainda que distintas em sua concepção, estão diretamente ligadas às mudanças

sociais promovidas pela Revolução Industrial, dando um caráter conservador que

enxergou na escola a responsabilidade de dar conta das infâncias e juventudes sem

trabalho.

O artigo de Green (2013) nos propõe analisar a história dos sistemas de

ensino para entender os seus problemas de desenvolvimento educacional desigual.

Uma forte influência das religiões protestantes e da burguesia estava presente no

desenvolvimento inicial das escolas, sobretudo a partir do século XVI, onde já se

difundia o processo de impressão e um valor ocupacional atribuído às questões

transacionais (os negócios, a guerra, a navegação, etc.), que exigia a alfabetização

como leitura da palavra para aprimorar a leitura do mundo. Sobre esta relação,

Freire nos diz:

Não foi, por exemplo - costumo sempre dizer -, a educação burguesa a que
criou ou enformou a burguesia, mas a burguesia que, chegando ao poder,
teve o poder de sistematizar a sua educação. Os burgueses, antes da
tomada do poder, simplesmente não poderiam esperar da aristocracia no
poder que pusesse em prática a educação que lhes interessava. A
educação burguesa, por outro lado, começou a se constituir, historicamente,
muito antes mesmo da tomada do poder pela burguesia. Sua sistematização
e generalização é que só foram viáveis com a burguesia como classe
dominante e não mais contestatória. (Freire, 1988, p. 16)
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Em meados do século XIX, com a aproximação da Revolução Industrial, é

preciso atinar para a conexão entre a educação e os impactos sociais relacionados à

industrialização, que encontra nas mudanças das relações de produção as

condições necessárias para a reprodução das relações capitalistas. Um crescente

processo de urbanização causou mudanças demográficas que superlotaram as

cidades e brutalizaram as relações humanas.

Essa violência se reflete também no destino das famílias da classe

trabalhadora, onde a independência financeira é entendida como mais importante

que a educação escolar. Enquanto os reformadores educacionais apontavam que a

família não estava preparada para educar totalmente e socializar as crianças, o

discurso do capital insistia que o salário do trabalho infantil era necessário para

manter os pais distantes das taxas de pobreza (Green, 2013).

Trazendo essa reflexão para a atualidade no Brasil, o III Plano Nacional de

Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente

Trabalhador (2018) apontava que, da população infanto-juvenil brasileira em

situação de trabalho irregular, 66,2% corresponde a crianças e adolescentes negros.

No recorte etário de 14 a 17 anos, 83,3% dos adolescentes estão em situação

irregular de trabalho.

O FNPETI - Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil

atualiza estes dados em seu relatório "O Trabalho Infantil no Brasil" (2022), mas sem

grandes mudanças: o trabalho infantil é muito mais comum entre crianças e jovens

negros do sexo masculino.

Trabalho infantil e defasagem escolar têm relação direta com a população de

jovens cumprindo medida socioeducativa que encontrei na região do ABC, mas está

também ligada à história do Brasil em seus códigos e leis para o adolescente em

conflito com a lei.

Para começar, há um recorte etário, de classe e de raça que começa a se

estabelecer em 1871, com a Lei do Ventre Livre, que determina a liberdade para os

nascidos de mulheres escravizadas. Há de se perceber a distância temporal desta

lei com a assinatura da Lei Áurea, em 1888, pois ela é decisiva: a Lei do Ventre Livre

favorecia o afastamento das crianças de suas mães e seu abandono forçado nas

ruas. Sem poder estabelecer a vida escolar para todas as infâncias e juventudes,
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impulsiona-se pelo estado brasileiro a criação de casas de abrigo, proteção e

correção para aquelas mais pobres ou empobrecidas (Correia, 2022).

Apenas em 1927, com a promulgação do primeiro Código de Menores,

idealizado pelo juiz de José Cândido de Albuquerque Mello Mattos, surge a primeira

intervenção legal, de caráter oficial, na vida de crianças e adolescentes brasileiras

em extrema vulnerabilidade. A lei, no entanto, possuía caráter corretivo e sem

vínculo com as causas geradoras da situação. Em 1940, um novo Código Penal no

Brasil passa a interpretar jovens menores de 18 anos como "penalmente

irresponsáveis". E só então, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei nº

8.069/1990), é que o processo de responsabilização do jovem é oficialmente

chamado de "medida socioeducativa".

Nós voltamos, então, ao artigo 53 do ECA: “a criança e o adolescente têm
direito à educação, visando o pleno desenvolvimento de sua pessoa,
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho” (Brasil,
1990), garantindo ainda:- Igualdade de condições para o acesso e
permanência na escola;
- Direito de ser respeitado por seus educadores;
- Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias
escolares superiores
- Direito de organização e participação em entidades estudantis;
- Acesso a escola pública e gratuita próxima de sua residência (Brasil,
1990).

Se estas condições estivessem de fato garantidas, podemos imaginar que as

decisões tomadas por jovens que infracionam deveriam ser outras. Mas, afinal, o

que está no imaginário de jovens cumprindo medida socioeducativa quando

indagados sobre a escola? De que maneira as comunidades educadoras podem

contribuir para essa caminhada?

Na carta a seguir, um dos jovens responde para onde deseja ir - ou voltar:

"pra casa, comunidade, para a escola, estudar".
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Figura 13 - Aliviou o meu coração

12

Fonte: acervo do autor

3.4 Elementos do currículo da Fundação CASA

Aqui, analisaremos o Regimento Interno da Fundação CASA, partindo de uma

perspectiva mais abrangente do conceito de currículo. Tomaz Tadeu da Silva, em

"Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do currículo", nos convoca a

pensar qual é o tipo de ser humano desejável para um determinado tipo de

sociedade (Silva, 2023) - discussão latente quando falamos de medidas

socioeducativas e presente o tempo todo nas cartas dos jovens, em seus discursos

de "regeneração". É importante, portanto, olhar para a Fundação CASA e pensar

seu currículo como um "lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. O

currículo é trajetória, viagem, percurso. (...) O currículo é texto, discurso, documento"

12 Pra onde você vai? Pra [onde] você volta? Pra casa, comunidade, para a escola estudar. Pra minha
família voltarei, vou planejar tudo de bom pra minha família. Muito obrigado porque aliviou o meu
coração.
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(Silva, 2023).

Responder à questão "o que ensinar?" parece ser uma questão fundamental

do currículo, como também diz Tomaz Tadeu da Silva, ao analisar a obra de Paulo

Freire:

Parece evidente que Paulo Freire não desenvolveu uma teorização sobre
currículo. Em sua obra, entretanto, como ocorre com outras teorias
pedagógicas, ele discute questões que estão relacionadas como aquelas
que comumente estão associadas com teorias mais propriamente
curriculares. Pode-se dizer que seu esforço de teorização consiste, ao
menos em parte, em responder a questão curricular fundamental: "o que
ensinar?" (Silva, 2023, p. 57).

A Fundação CASA - Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente,

órgão responsável pelo cumprimento de medidas socioeducativas no estado de São

Paulo, foi criada em 2006 com a premissa de se adequar às doutrinas de proteção

integral da criança e do adolescente estabelecidas pela Constituição Federal e pelo

ECA. É natural concluir que, estando lá pela maior parte de seu tempo de

internação, o jovem cumpra um trajeto, um percurso - e que aprenda, ainda que à

revelia, com ele.

Foi na Fundação CASA de Diadema que o conceito de "instituição total" de

Goffman:

"local de resistência e trabalho onde um grande número de indivíduos com
situações semelhantes, separados da sociedade mais ampla, por
considerável período de tempo, levam uma vida fechada e formalmente
administrada" (Goffman, 2011, p. 11)

O que parecia se encaixar com a realidade que me estava posta e se

traduzia, como melhor exemplo, na rotina diária dos jovens - também anunciada por

Goffman:

Uma disposição básica da sociedade moderna é que o indivíduo tende a
dormir, brincar e trabalhar em diferentes lugares, com diferentes
coparticipantes, sob diferentes autoridades e sem um plano racional geral.
O aspecto central das instituições totais pode ser descrito como a ruptura
das barreiras que comumente separam essas três esferas da vida. Em
primeiro lugar, todos os aspectos da vida são realizados no mesmo local e
sob uma única autoridade. Em segundo lugar, cada fase da atividade diária
do participante é realizada na companhia imediata de um grupo
relativamente grande de outras pessoas, todas elas tratadas da mesma
forma e obrigadas a fazer as mesmas coisas em conjunto. Em terceiro lugar,
todas as atividades diárias são rigorosamente estabelecidas em horários,
pois uma atividade leva, em tempo predeterminado, à seguinte, e toda a
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sequência de atividades é imposta de cima, por um sistema de regras
formais explícitas e um grupo de funcionários. Finalmente, as várias
atividades obrigatórias são reunidas num plano racional único,
supostamente planejado para atender aos objetivos oficiais da instituição
(Goffman, 2011, p. 17-18).

As palavras de Goffman se traduzem no primeiro documento oficial que tive

contato ao adentrar na instituição, e que chamarei de currículo a partir daqui: o

Regimento Interno dos Centros de Atendimento de Internação e de Semiliberdade

da Fundação CASA - SP, atualizado na Portaria Normativa nº 412, de 02 de

dezembro de 2022. Nele, os aspectos gerais do atendimento e da rotina são dados

como regra e servem para garantir, como anuncia em seu Art. 2º., "a proteção

integral dos direitos dos adolescentes" (São Paulo, 2022).

O Art. 22 da Seção II - Da Recepção e do Acolhimento, estabelece que o

processo de chegada do adolescente se define em:

I - revista pessoal e de seus objetos;
II - identificação do adolescente, de acordo com as normas e procedimentos
do setor de identificação;
III - higienização corpórea e troca de vestuário (...);
IV - entrega dos objetos e valores, cuja posse não é permitida dentro do
Centro de Atendimento, mediante inventário e contra recibo, devendo estes
ser entregues à família durante a visita e/ou atendimento familiar;
V - registro imediato de seus dados no Portal da Fundação CASA-SP;
VI - comunicação imediata aos pais, familiares ou responsável legal; (São
Paulo, 2022)

Goffman diz que processos de recepção ou de admissão como esses levam,

na verdade a processos de perda e de mortificação do sujeito. Independentemente

de como podemos chamar estas reações, jovens que chegavam na Fundação CASA

eram geralmente tomados por lágrimas e apatia - reações dadas de maneira tão

forte que era como se nascessem, naqueles corpos, uma despedida e um início,

simultaneamente.

Em pouco tempo de internação, a "higienização corpórea e troca de vestuário"

se traduziam em corte de cabelo raspado e uso obrigatório dos uniformes do Centro.

É um processo compulsório de pertencimento, que anuncia ao jovem que ele é, a

partir dali, parte de uma massa e, como tal, deve agir como ela - obedientemente.

Essas práticas de uniformização também se mostravam presentes no

comportamento, onde todos os adolescentes tinham de andar de cabeça baixa e

mãos para trás e tratar os adultos e adultas por "senhor" ou "senhora". A primeira
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regra poderia depender do funcionário por perto, mas a segunda era absorvida por

todos os jovens. Estes funcionários, responsáveis pelo cotidiano e pela organização

do Centro, eram adultos contratados via concurso público como Agentes de Apoio

Socioeducativo.

Uma de minhas práticas principais como Articulador Social era conversar com

os jovens recém-chegados assim que autorizado pelas outras equipes. Queria

perguntar o que sentiam falta no universo externo, encaminhando o diálogo para

mostrar o que eu conseguiria fazer dentre as possibilidades e limitações daquele

espaço e da minha atuação.

Essas conversas eventualmente iam para lugares diferentes.

Numa delas, pedi informalmente que os adolescentes não me chamassem de

"senhor", que poderiam me chamar pelo nome. Ainda expliquei que, diferente dos

outros funcionários do Estado, eu estava ali contratado por uma ONG e que isso, de

alguma forma, me fazia diferente dos outros. Um dos adolescentes me respondeu

algo como: "Não, faz, senhor Rafa. Aqui o senhor é o adulto e nós somos os

adolescentes. O senhor também não está de medida. É importante essa separação".

No entanto, o cargo de Articulador Social me colocava em posições

interessantes perante aos adolescentes. Numa Fundação CASA de gestão

compartilhada com uma ONG, como era o meu caso, este cargo era único - e, com o

posterior fim desse tipo de gestão, também extinguiu-se a sua existência. No estudo

"O fim da era FEBEM: novas perspectivas para o atendimento socioeducativo no

Estado de São Paulo", Lima (2010) afirma que:

(...) de todos os novos cargos o de articulador social foi o que mais
surpreendeu ao longo da pesquisa. Um bom profissional nesta função é
capaz de realizar parcerias e convênios fundamentais para a instituição
além de obter doações e auxílio de outras entidades. Foram observadas
parcerias com museus, clubes, teatros, empresas que empregaram os
adolescentes e/ou que realizaram doações, asilos, orfanatos, instituições
educacionais como faculdades, universidades, cursos técnicos…
É sem dúvida uma função primordial para o desenvolvimento da rede de
amparo ao adolescente. Além dos convênios, parcerias e doações, os
articuladores também funcionam como uma espécie de relações públicas
que, se bem preparados, são capazes de minar a resistência que muitas
localidades apresentam com relação à Fundação por meio de
apresentações culturais e de serviços prestados pelos adolescentes. Como
dito, é uma função primordial na medida em que pode possibilitar a abertura
da instituição para a sociedade e, o que é mais importante, desta para a
instituição e seus egressos. (Lima, 2010, p. 11)

No dia a dia, os adolescentes se referiam a mim como "trazedor (sic) de
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benefícios". Nos meus primeiros três meses de trabalho, de fato, montei uma

programação de visitas e ações que envolviam, por exemplo: aulas de boxe,

barbearia, capoeira e instrumentos de percussão, contato com centros religiosos de

fés distintas, participação permanente no Conselho Municipal de Direitos da Criança

e do Adolescente, busca de medicamentos prescritos por serviços públicos de

saúde, coleta e emissão de documentos pessoais, fortalecimento das ações

pedagógicas ao encontrar doações de materiais para as aulas de educação

não-formal e até mesmo a montagem de uma biblioteca comunitária, dentre tantas

outras articulações.

Foi neste primeiro período, também, que estabeleci os primeiros contatos com

a chamada escola vinculadora. No Regimento Interno da Fundação CASA, a

referência à "assistência educacional" aparece no Art. 46, dentro da Seção III - Das

Assistências Educacional, Cultural, Esportiva e ao Lazer:

I- Acesso ao ensino formal obrigatório e gratuito, em horários alternados e
compatíveis, sem distinção racial ou de gênero, impedimentos intelectuais
ou físicos e com a estrita observância do artigo 1613 deste Regimento
Interno;
II- Acesso a outros níveis de ensino, de acordo com as oportunidades
oferecidas ao adolescente;
III- A participação dos adolescentes em exames, provas oficiais, concursos
públicos, dentre outros, bem como daqueles em condição de pós medida,
cuja inscrição foi garantida durante o processo socioeducativo;
IV- Acesso a cursos de educação profissional, incluindo as opções virtuais,
considerando a demanda dos adolescentes e do mercado de trabalho, e de
acordo com a legislação vigente;
V- Acesso a espaços internos e equipamentos que proporcionem contato e
uso dos recursos didáticos, tecnológicos e pedagógicos;
VI- Acesso às fontes de cultura que apoiem e estimulem suas diferentes
manifestações e a liberdade de criação; (São Paulo, 2022)

Nas unidades de internação do estado de São Paulo, a educação escolar é

um conjunto de ações entre a Fundação CASA e a Secretaria de Estado da

Educação, sendo responsabilidade das Unidades de Internações disponibilizar

dependências físicas, bem como organizar os horários de estudo dos adolescentes.

Os adolescentes são matriculados como alunos que frequentam regularmente a rede

pública de ensino, conforme estipulado no Estatuto da Criança e do Adolescente e

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/96.

À época, em 2016, os adolescentes eram matriculados na Escola Estadual

13 O Art. 16 do Regimento Interno da Fundação CASA reflete o direito - e a contradição - à mínima
intervenção, restrita ao necessário para a realização dos objetivos da medida socioeducativa, além de
todos os outros direitos previstos por lei.



59

Professora Antonieta Borges Alves, definida como "escola vinculadora". Era a escola

mais próxima. Participei de todas as reuniões entre as responsáveis pela Escola, a

Diretoria de Ensino do Município e as Gerências educativas da Fundação CASA.

Estas reuniões serviram para estabelecer alguns aspectos do ambiente escolar: a

manhã como horário letivo, a abertura de edital de seleção de professores da rede

pública para atuar no Centro, assim como o funcionamento do chamado Projeto

"Revitalizando a Trajetória Escolar". O documento orientador conjunto mais recente,

de 2017, elaborado Secretaria de Educação de São Paulo, Fundação CASA e

Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania descreve este projeto e traz alguns

elementos organizacionais do currículo escolar naquele espaço:

(...) a organização curricular estrutura-se em anos/séries anuais, com
duração de, no mínimo, 200 (duzentos) dias letivos, em horas-aula de 50
minutos cada e distribuição das disciplinas e carga horária previstas nas
matrizes do período diurno do ensino fundamental anos iniciais, anos finais
e ensino médio da Resolução SE nº 81/2011. Quando necessário, as
classes podem ser constituídas por alunos de diferentes anos/séries
(multisseriadas) do mesmo segmento de ensino. (São Paulo, 2021)

Isso desencadeia em uma proposta pedagógica específica, com vistas ao

atendimento e se pesando as peculiaridades de tempo e espaço da medida

socioeducativa. A oferta de salas se dividia da seguinte maneira: no Ensino

Fundamental, com duas salas, uma do 1º ao 5º ano e outra do 6º ao 9º ano; e, no

Ensino Médio, do 1º ao 3º ano. Isso se dá perante o desafio de formar salas da

mesma série, devido à disparidade de idades e pensando que a capacidade máxima

para uma unidade da Fundação CASA é de 64 jovens - número zelosamente

respeitado durante minha trajetória pela unidade de Diadema. A presença nas aulas

era compulsória e acompanhada por funcionários, do lugar onde os adolescentes

dormiam à sala de aula. Ao professor ou professora da rede pública era dada a

autonomia de guiar a aula sob o método que escolhesse, limitando-se o material

pedagógico que entrava com si. À época, para chegar até a sala de aula, o professor

ou professora passava pelos dois portões de entrada, sua pessoa e seu material

passavam por uma revista feita por um dos agentes de apoio socioeducativo e, num

geral, objetos perfuro cortantes, como tesouras, eram proibidos de entrar, dadas

exceções onde o uso era antecipadamente justificado para a atividade. Após isso,

três grandes portões com cadeado e mais uma porta aferrolhada ficavam no

caminho do professor - e a fechadura seguinte só se abria quando a anterior se
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fechava.

É uma espécie de relação de poder estabelecida e correlata a como a escola

transmite as ideologias vigentes. Ideologia, aqui, definida por Tomaz Tadeu da Silva

(2023) como as crenças que nos levam a aceitar as estruturas sociais como boas e

desejáveis. Esta lógica de pensamento é mais explicitada por ele:

(...) ela inclina as pessoas das classes subordinadas à submissão e à
obediência, enquanto as pessoas das classes dominantes aprendem a
comandar e a controlar. Essa diferenciação é garantida pelos mecanismos
seletivos que fazem com que as crianças das classes dominadas sejam
expelidas da escola antes de chegarem àqueles níveis onde se aprendem
os hábitos e habilidades próprios das classes dominantes (Silva, 2023, p.
32).

Processos de alfabetização e letramento ocorriam no Centro, principalmente

na sala dos primeiros anos de Ensino Fundamental e nas ações de educação

não-formal que ocorriam no contraturno escolar. A atuação do articulador social era

fundamental neste sentido. Não apenas por auxiliar na viabilização da educação

formal, mas também por criar um currículo que viabilizasse caminhos subjetivos para

a liberdade - pois era ali que havia maior espaço de manobra para contornar a

burocracia do atendimento na instituição. Sem a necessidade de uma conversa entre

secretarias, diretorias de ensino e/ou burocracias mais extensivas, eu conseguia

trazer oficineiros, pessoas da educação, saúde e assistência para conversar com os

adolescentes.

No entanto, havia outro elemento curricular importante e que também vale ser

relatado, perante a repercussão na vida dos adolescentes: o Programa de

Assistência Religiosa.

Em novembro de 2015, o adolescente William14 chegou até a Fundação CASA

de Diadema para terminar de cumprir sua medida socioeducativa de internação.

Transferido de outra unidade da região, William, então com 16 anos, viveu a maior

parte de sua vida em diferentes instituições. Perdera contato com família perante a

situação de drogadição de sua mãe e o assassinato do pai, e fora acolhido logo na

14 Nome fictício. O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 18, diz ser dever de todos
velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. O artigo 143, inclusive, garante que é
vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos relacionados a este público,
ressaltando em parágrafo único que qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a
criança ou adolescente.
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infância por um Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes

(SAICA15). Repetente na escola, conseguiu chegar até o quinto ano do Ensino

Fundamental, ainda que tivesse severas dificuldades em escrita e leitura - em sua

idade, já deveria estar no penúltimo ano do ensino Médio.

Eventualmente, ainda criança, fugia para reencontrar sua mãe e foi em uma

destas fugas que acabou sendo flagrado pela Polícia Militar cometendo infrações.

Do SAICA, se viu cumprindo medida socioeducativa de internação na Fundação

CASA. Em sua primeira semana de internação, William se aproximou de mim para

fazer um pedido informal enquanto eu andava pelo Centro em certa manhã: “O

senhor pode trazer os irmãos da minha igreja para cá?”.

Um dos pilares subjetivos da medida socioeducativa de internação no Estado

de São Paulo é o P.A.R. - Programa de Assistência Religiosa. O Regimento Interno

da Fundação CASA, traz que a assistência religiosa deverá ser oferecida aos

adolescentes “conforme sua vontade e crença, observando-se a agenda individual e

multiprofissional do Centro, sendo vedada a primazia de uma entidade religiosa em

detrimento das demais” (São Paulo, 2022), acrescentando, ainda, um parágrafo

frisando que a assistência religiosa não deverá ser utilizada para fins disciplinares,

culpabilizando ou premiando.

Sendo o Cristianismo a grande matriz cultural do Ocidente, não foi grande

surpresa perceber que as igrejas cristãs, sobretudo as evangélicas, eram as mais

interessadas em atuar com os jovens em situação de internação. Uma questão se

estabelecia, à luz da chegada de primeiras igrejas evangélicas no Centro para

oferecer cultos religiosos aos sábados - e não coincidir com os horários escolares

durante a semana: a assistência religiosa, uma capelania, não se ater unicamente a

essa matriz religiosa específica. Apesar de o Programa de Assistência Religiosa ter

por premissa priorizar o desejo do indivíduo adolescente, na prática, o pedido de um

jovem por manifestações afro-brasileiras ou espíritas causou furor no restante - foi

uma das únicas vezes, naquela unidade, que senti uma ameaça de "virar a casa"16

caso isso acontecesse.

16 "Virar a casa" era a expressão utilizada pelos adolescentes para se referir a uma rebelião em que
os adolescentes assumem o controle da unidade.

15 Os SAICAs, anteriormente chamados de abrigos e, ainda antes, de orfanatos, têm o objetivo de
acolher e garantir a proteção integral à criança e adolescente em situação de risco pessoal e social e
de abandono, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de
cumprir sua função de cuidado e proteção.
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Enquanto isso, o processo burocrático guiado por mim para a entrada das

Igrejas Evangélicas, seguia. Revisitando antigos relatórios redigidos sobre o

processo desenvolvido ao longo daquele período, cito que "o principal desafio

dessas parcerias foi estabelecer com as igrejas quais são seus reais papéis dentro

do Centro – a esmagadora maioria quer entrar para batizar, manipular e arrebanhar

fiéis".

Acompanhei todos os primeiros cultos organizados.

Em um deles, estavam William e outros quinze adolescentes, o pastor e

outros três representantes da organização religiosa. Participei da roda de conversa

em que o pastor propôs uma oração silenciosa enquanto ele entoava uma canção

comumente interpretada na Igreja. Alguns minutos depois, o jovem William pousou a

cabeça em meu ombro, chorando copiosamente. Agradeceu-me enquanto molhava

minha camiseta com suas lágrimas. Nos abraçamos e segurei forte o ombro dele até

o fim do culto.

Ter para onde voltar é algo importantíssimo para estes jovens, como podemos

ver no relato da página a seguir:
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Figura 14 - Vou voltar para a casa da minha avó

17

Fonte: acervo do autor

Dentro daquele ambiente de internação total, estas eram as quatro bases

principais que formam a estrutura deste currículo:

a) a religião, como um espaço de catarse e acolhimento;

b) a rotina extremamente regrada, organizada pelos Agentes de Apoio

Socioeducativo;

c) as ações de assistência, saúde e educação não-formal, chamadas

comumente de "benefício",

d) e a educação básica, um lugar de obrigatoriedade de inserção, em um

ambiente de ausência de escolhas - ou onde a única escolha é obedecer.

Eventualmente, como pudemos ver no exemplo do programa de assistência

religiosa, às aprendizagens do currículo da Fundação CASA surgem em seu

currículo oculto. Conforme Tomaz Tadeu da Silva:

17 Bom, por enquanto vou continuar aqui dentro da FEBEM, mas quando eu sair eu vou voltar para a
casa da minha avó, mas vou sair daqui e vou sair com outra mente, não vou querer mais fazer coisa
errada pra não fazer o mal para os outros, e quando eu sair daqui vou para a casa da minha avó
porque lá eu sou bem tratado, lá minha avó me ajuda bastante minha avó também me dá muitos
conselhos e não da nada faltar para mim, pelo menos o básico eu tenho, mas enfim, vou voltar para
casa da minha vó também porque infelizmente minha mãe faleceu quando eu tinha seis anos, mas
graças a deus eu tenho tudo, minha vó que é minha mãe. Por isso quando eu sair vou para casa da
minha vó.
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O currículo oculto é constituído por todos aqueles aspectos do ambiente
escolar que, sem fazer parte do currículo oficial, explícito, contribuem, de
forma implícita, para aprendizagens sociais relevantes. Precisamos
especificar melhor, pois, quais são esses aspectos e quais são essas
aprendizagens. Em outras palavras, precisamos saber "o que" se aprende
no currículo oculto e através de quais "meios" (Silva, 2023, p. 78).

Estas aprendizagens e elementos, que se ligam e se misturam, oferecem aos

adolescentes uma espécie de recontextualização:

(...) uma palavra relativamente simples para um processo extremamente
complexo. O termo refere-se ao modo como os elementos do conhecimento
disciplinar são incorporados ao currículo para aprendizes de diferentes
idades e conhecimentos anteriores. Considero que é nossa
responsabilidade, como teóricos do currículo, investigar esses processos de
recontextualização. (Young, 2014, p. 10)

Apesar de tratar diretamente sobre o currículo em instituições formais de

educação, Young e Silva suscitam perguntas possíveis ao pensarmos na instituição

de internação para jovens em conflito com a lei: o que este currículo está tentando

fazer? Como estes elementos foram selecionados, sequenciados, como progridem?

Quais elementos contribuem para a responsabilização do ato infracional?

Estas mesmas perguntas valem para outra instituição, crucial para

entendermos a trajetória desta pesquisa: o Sesc em São Paulo.

3.5 As contribuições possíveis do Sesc em São Paulo para as medidas
socioeducativas

No Sesc em São Paulo, o programa Juventudes vem sendo estruturado para

atender o público entre treze e 29 anos em todas as suas unidades. Apesar de

algumas unidades do Sesc já executarem ações específicas para adolescentes e

jovens antes de 2013, é neste ano que a instituição cria este programa,

estabelecendo como objetivo a promoção da autonomia e desenvolvimento de

noções de responsabilidade e ética na relação com os jovens, com o respeito às

suas especificidades e diferenças, colaborando para o desenvolvimento de suas

potencialidades.

Ao estabelecer princípios norteadores - fazer com o jovem, reconhecê-lo

como ser criativo, criar condições de diálogo e troca, promover a formação de
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vínculos - o Sesc dá a liberdade necessária para que a equipe educativa de cada

unidade construa, elabore e execute o currículo que julgar mais poderoso, ou seja,

um currículo "capaz de prover os alunos de recursos para explicações e para pensar

alternativas, qualquer que seja a área de conhecimento e a etapa da escolarização."

(Young, 2014).

Contemplando as estratégias esperadas e os princípios norteadores, as

unidades do Sesc elaboram ações pontuais e processuais para o público

adolescente - dos 12 aos 17 anos - e para o público jovem - dos 18 aos 29 anos,

pensando as pessoas do entorno, as instituições parceiras e a experiência da equipe

de educadores.

É essa a premissa curricular posta quando sou contratado em 2017 pelo

Sesc em São Paulo para atuar na unidade Santo André como educador de

atividades infantojuvenis, após uma trajetória pela área da assistência social e

educação não formal em Diadema, onde atuei como Educador Social, técnico de

referência em medidas socioeducativas e articulador social.

Estas experiências atravessaram a construção do currículo do programa

Juventudes nesta unidade, que, naquele momento, buscava melhores formas de se

aproximar da rede socioassistencial e construir um currículo que a contemplasse. O

Sesc em São Paulo e sua história fazem parte desta pesquisa à medida que sua

criação e existência são indispensáveis para a realização do trabalho feito com as

cartas. Aqui, olharemos exclusivamente para suas ações desenvolvidas com o

público jovem, em especial as juventudes periféricas e em conflito com a lei.

3.5.1 O Sesc, a educação não-formal e o Programa Juventudes

O Sesc – Serviço Social do Comércio, fundado em 1946, surgiu como uma

iniciativa do empresariado brasileiro junto ao governo, num contexto de crescente

urbanização e industrialização. Sua jornada se inicia tendo como norte o bem-estar

do trabalhador do comércio, bens e serviços, tendo como atual norteador a ação

cultural e educativa. A instituição se fortalece no caráter educativo e transformador,

voltado para o desenvolvimento humano (Miranda, 2011).

Existem mais de quarenta unidades do Sesc no estado de São Paulo, que

oferecem programações diversificadas nas áreas culturais, esportivas, de saúde,

alimentação, turismo social, educação ambiental, desenvolvimento infantojuvenil e
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terceira idade (Szajman, 2017), oferecendo seus serviços prioritariamente aos

empregados do comércio e agregados, aceitando, também, o público em geral.

Promovido como um espaço democrático e agregador, o Sesc se coloca como

acolhedor da diversidade do mundo contemporâneo e estimulante da participação

crítica e ativa, possibilitando, assim, uma maior interação entre o que é humano e o

que está em seu meio, propiciando o encontro entre cidadãos e cidadãs e se

tornando um espaço catalisador de cultura. O Sesc em São Paulo é bastante

atuante no segmento da educação não-formal, oferecendo programações nas mais

diversas linguagens e para os mais diversos públicos.

Segundo Trilla (1996), a educação não formal surge como uma nova maneira

de vivenciar e compreender o processo ensino-aprendizagem. De maneira não

burocratizada, menos hierarquizada, mais rápida e eventualmente mais econômica,

a educação não formal pode criar diferentes possibilidades educacionais. De acordo

com Gohn (1999), utilizamos a expressão "educação não-formal" para designar um

processo com quatro campos ou dimensões, que correspondem às suas áreas de

abrangência:

● O primeiro envolve a aprendizagem política dos direitos dos indivíduos

enquanto cidadãos, isto é, o processo que gera a conscientização dos

indivíduos à compreensão de seus interesses e do meio social e da

natureza que o cerca, por meio da participação em atividades grupais.

● O segundo, a capacitação dos indivíduos para o trabalho, por meio da

aprendizagem de habilidades e/ou desenvolvimento de potencialidades.

● O terceiro, a aprendizagem e exercício de práticas que capacitam os

indivíduos a organizarem-se com objetivos comunitários, voltados para

solução de problemas coletivos cotidianos.

● O quarto, a aprendizagem dos conteúdos da escolarização formal,

escolar, em formas e espaços diferenciados.

A educação não-formal para jovens, no Sesc, acontece num conjunto de

ações e programações intitulado Juventudes. Este programa atende, por meio de

atividades de educação não formal, adolescentes e jovens com idades entre 12 e 29

anos, utilizando-se de diferentes linguagens artísticas e do debate de questões

sociais contemporâneas (Neves, 2017). Como já dito, o Sesc em São Paulo

promove ações gerais para pessoas desta idade desde sua criação, mas é em 2013

que um termo de referência é elaborado para pensar nesta faixa etária como um
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grupo único, com especificidades e peculiaridades que demandam um olhar

específico em seu planejamento.

Em 2018 surge, no contexto do programa, um currículo que pensa o

atendimento direto a jovens em conflito com a lei. Essa iniciativa se iniciou no Sesc

Santo André, na região do Grande ABC, estado de São Paulo. Em outubro deste

ano, a equipe socioeducativa do Sesc Santo André, em que eu me incluía, articulou

e participou da realização de uma Conferência Lúdica dos Direitos da Criança e do

Adolescente, organizada junto ao CREAS18 com os jovens que cumprem medida

socioeducativa.

Foi um início da parceria daquela unidade com a rede socioassistencial, para

conhecer e atuar diretamente com os jovens, em sua maioria meninos, que

cumprem medida socioeducativa. Em 13 de março de 2019, uma reunião entre

educadores e a supervisão socioeducativa do Sesc aconteceu junto às

encarregadas responsáveis pelo CREAS de Santo André, para, a partir desse

encontro, entender a dinâmica da rede socioassistencial com relação aos

atendimentos semanais aos jovens que cumprem medida socioeducativa em meio

aberto.

A partir disso, foi firmada a realização de nove encontros, um por mês - de

março a dezembro – que se inseria na agenda de encontros semanais que os jovens

em MSE têm de cumprir. Os encontros eram realizados para os adolescentes

cumprindo a Liberdade Assistida e/ou Prestação de Serviços à Comunidade, no

Sesc Santo André, conduzidos pelos educadores da equipe do Programa

Juventudes e acompanhados pelas técnicas de referência do CREAS. Por meio de

conversas e vivências culturais e artísticas, bem como a gravação de podcasts,

eram abordados temas como futuro, escola, trabalho, afetos, subjetividades, entre

outros, com o intuito de preencher os repertórios de imaginário e de contato positivo

com o outro e com o mundo.

Em agosto deste mesmo ano de 2019, foi feita uma reunião com os diretores

da Fundação CASA de Santo André e de Diadema, articulada por mim, graças à

experiência de trabalho anterior. Iniciava-se, ali, um trabalho processual e sistêmico

de atendimento a jovens cumprindo medida socioeducativa de internação: algo

18 O CREAS, Centro de Referência Especializado da Assistência Social, faz parte da rede pública
socioassistencial e atende famílias em situação de extrema vulnerabilidade e de violação de direitos,
fazendo também o atendimento aos adolescentes que cometeram atos infracionais e estão cumprindo
medida socioeducativa.
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inédito para a história do Sesc em São Paulo e igualmente inédito para a Fundação

CASA.

O trabalho seria iniciado em março de 2020. Recebemos jovens cumprindo

medida de internação para oficinas culturais e artísticas na unidade do Sesc Santo

André, criando uma "ponte para a liberdade" e demonstrando aquele lugar como

lugar possível após o fim da medida socioeducativa. Quais seriam os desafios e

dificuldades encontrados entre as instituições, ambas sedimentadas e

fundamentadas em seus trabalhos e modos de pensar? Que garantias do direito à

vida poderiam ser potencializadas a partir deste encontro? Em 11 de março de 2020,

porém, o Brasil foi acometido pela pandemia da COVID-19 (OMS). Perante o

contexto de fechamento de algumas instituições devido ao isolamento social, este

trabalho com jovens precisou se transformar. Começou, assim, o projeto que

originou esta dissertação: "Cartas para a Fundação", nos colocando em contato com

narrativas como esta:

Figura 15 - Vitória Chegou

19

Fonte: acervo do autor

19 Oi, tudo bem? Aqui é o [nome protegido] da Fundação CASA Diadema. Minha história é muito legal.
Passava muitas necessidades, antes não tinha nem o que comer, às vezes tinha uma vontade de
comer um pastel, aí ia na feira pedir de sobra, mas graças a Deus, foi me abençoando. Agora eu
tenho minha casa, minha mãe tá feliz, eu mesmo tenho uma filha muito linda, já tem 1 ano. Quero
correr atrás do que é meu, um trabalho. Vitória chegou.
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E, ainda, lidando com expectativas como estas da carta a seguir, que

demonstram o que o Sesc representa no imaginário desta juventude:

Figura 16 - Um momento propício

20

Fonte: acervo do autor

3.5.2 Elementos curriculares da construção do programa Juventudes no Sesc Santo

André

No Sesc Santo André, a principal ação do Juventudes eram as turmas do

projeto "Se Liga!", com atuação no contraturno escolar e atendimento de cerca de

noventa adolescentes, nos períodos da manhã, tarde e noite; ocupado sobretudo por

adolescentes periféricos, das comunidades Tamarutaca, Vila Palmares e Sacadura

Cabral.

A unidade Santo André do Sesc existe desde 2002 e é localizada em um

ponto estratégico do município, garantindo que ele possa ser acessado por pessoas

de diversos locais, histórias e extratos sociais. Além das comunidades já citadas, o

Sesc Santo André está a cerca de vinte minutos a pé de diversos serviços, públicos

20 Bom dia! Não sei onde essa mensagem vai chegar, mas espero que chegue em um momento
propício para você estar avaliando minhas pronúncias. Acho muito importante a parceria do Sesc com
a Fundação e acreditar em nós, que um dia nós poderemos ter um futuro próspero e ter a
oportunidade de nos conhecer e visitar o Sesc e reconhecer que um dia estive aqui no Complexo
Santander 2 [“Fundação CASA Santo André 2”] e pude dar a volta por cima e revolucionar minha
vida.
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ou não, e possibilidades de encontro e articulação: escolas estaduais e municipais,

creches e colégios particulares, uma base da Guarda Civil municipal, a Unidade

Básica de Saúde - UBS da Vila Guiomar, um Centro de Testagem e

Acompanhamento - CTA em IST/HIV, a APAE, a Faculdade de Medicina do ABC, a

estação Santo André da CPTM. Por último, mas não menos importante, o Sesc

Santo André é vizinho das unidades Santo André I e II da Fundação CASA - basta

atravessar a rua.

À época, o projeto Se Liga! buscava aprofundar conhecimentos em

linguagens artísticas e culturais específicas, com mediação de artistas e

arte-educadores externos, contratados pelo Sesc. A elaboração desta estrutura e

seu acompanhamento e planejamento era, sobretudo, da educadora Luciana

Rugene, apostando em percussão corporal, produção de rádio, fanzines, dentre

outras linguagens. Além de tudo, ficava a cargo da educadora estabelecer vínculo

com os jovens, buscando estabelecer relações de pertencimento para com o

espaço, com si, com o próprio grupo de jovens e com as outras pessoas da

instituição.

A partir de agosto de 2017, em uma reconfiguração de equipe, inicio os

trabalhos com estas turmas junto de outras duas educadoras do Sesc. Éramos um

trio substituindo a educadora anterior. A contratação de artistas é dispensada e

delimitamos nós mesmos, em equipe, as linguagens: a turma da manhã, Literatura,

da tarde, Gastronomia, e a da noite, o Teatro. A intenção curricular era,

principalmente, a continuidade no aprofundamento e conhecimento das linguagens

artísticas.

No entanto, entre idas e vindas de adolescentes e mudanças internas de

equipe, nosso planejamento do ano seguinte, 2018, dispensou as linguagens como

única forma de refletir sobre os anseios da juventude e propôs priorizar a experiência

de ser adolescente para transitar por diversas linguagens.

Neste processo de trazer a experiência adolescente para o centro do trabalho

socioeducativo, algumas questões começaram a aparecer. Foi amplamente debatida

a não-neutralidade de nossas ações, que deveria contemplar com mais

contundência a vivência periférica dos grupos - o que envolvia seus marcadores

raciais e de gênero, por exemplo, sem excluir as outras juventudes de outras classes

sociais e etnias.

De acordo com Sacristán:
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(...) o pensamento sobre o currículo tem de desvelar sua natureza
reguladora, os códigos por meio dos quais ele é feito, que mecanismos
utiliza, como é realizada essa natureza e que consequências podem advir
de seu funcionamento. Porém, não basta se deter a isso. Também é preciso
explicitar, explicar e justificar as opções que são tomadas e o que nos é
imposto; ou seja, devemos avaliar o sentido do que se faz e para o que o
fazemos (Sacristán, 2013, p. 9).

Na equipe de educadoras composta por uma mulher preta, uma mulher

branca e um homem branco - Juliane Olívia dos Anjos, Tatiane Ramos e eu -

iniciamos o ano de 2018 com o seguinte olhar: o Se Liga! precisava contemplar em

seu percurso os conhecimentos da periferia e da negritude, pois estes marcadores

sociais eram fortemente presentes nas turmas atendidas.

Isto exigiria da equipe uma atenção especial para as histórias de vida dos

educandos e educandas, bem como para a estrutura histórico-social em que se

encaixavam. A equipe pretendia, num pacto coletivo, assumir as mudanças do

programa, colocando o social como princípio explicitado. Apple aponta:

Isso implica uma atitude que se volta à transformação social e à ruptura com
as ilusões confortadoras que têm como pressuposto que os modos em que
nossas sociedades e seus aparatos educacionais estão atualmente
organizados podem levar à justiça social. Além disso, uma compreensão
mais robusta da pedagogia crítica e da educação crítica baseia-se cada vez
mais na percepção da importância das múltiplas dinâmicas que sustentam
as relações de exploração e dominação em nossas sociedades (Apple,
2010, p. 14).

O Relatório do Índice de Vulnerabilidade da Juventude à Violência de 2017,

elaborado pela Secretaria Nacional da Juventude e consultado à época, mostrava

que os jovens negros se encontravam em maior vulnerabilidade social, bem como

entre as maiores vítimas de homicídio - e que sua maior parte estava presente nas

periferias. Adeildo Vila Nova, no artigo "Racismo e Violação de Direitos Humanos

das Juventudes", presente na publicação "Infâncias e juventudes: proteção de

direitos e violações" (Fávero, 2021), nos diz que:

Desde as suas origens, o Brasil tem se especializado e aperfeiçoado as
suas táticas e estratégias de contenção e de controle da população negra
brasileira, seja pela repressão ostensiva do Estado, seja pelos meios legais,
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já́ que existe um grande pacto narcísico da branquitude21 (Bento, 2002). As
grandes estruturas de poder e do mercado se coadunam para buscar
estratégias de atuação e mecanismos legais que garantam a produção,
reprodução e a manutenção dos seus privilégios, justificando as suas ações,
aparentemente legais e despretensiosas, mas que, nas entrelinhas,
escondem a crueldade e a perversidade destinada à população pobre, preta
e periférica (Vila Nova, 2021, p. 125).

Essa relação entre violência e juventude é aparente e factual. Conforme

apontava o Atlas da Violência de 2023 (Cerqueira, 2023): a cada 20 minutos, um

jovem entre 15 e 29 anos é vítima de homicídio no Brasil, em um país que tem por

fenômeno histórico a violência contra pessoas negras. O Atlas da Violência de 2024

(Cerqueira e Bueno, 2024), dá continuidade a estes dados, como é possível ver na

figura a seguir:

Figura 17 - Violência contra negros, conforme Atlas da Violência 2024

Fonte: Atlas da violência 2024. Brasília: Ipea; FBSP, 2024

21 O pacto narcísico da branquitude, de acordo com Cida Bento (2002), se caracteriza pelas alianças
forjadas entre brancos e que, através do silenciamento, da interdição de negros em espaços de poder
e pela exclusão moral, afetiva, econômica e política de negros, promove a branquitude a um lugar de
privilégio sustentado oniscientemente e ora inconscientemente pelas pessoas, organizações,
instituições e execução das políticas de estado.
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E, como podemos ver na figura a seguir, chama a atenção a predominância

de jovens e adolescentes do sexo masculino:

Figura 18 - Geração perdida, conforme Atlas da Violência 2024

Fonte: Atlas da violência 2024. Brasília: Ipea; FBSP, 2024

São dados importantes para esta pesquisa, porque se encaixam no recorte

etário, de gênero e de raça das adolescências em cumprimento de medida

socioeducativa participantes desta pesquisa.

Sobre a relação entre os estudos em currículo e questões raciais, Tomaz

Tadeu da Silva diz:

É através do vínculo entre conhecimento, identidade e poder que os temas
da raça e da etnia ganham seu lugar na teoria curricular. (...) Em termos de
representação racial, o texto curricular conserva, de forma evidente, as
marcas da herança colonial. O currículo é, sem dúvida, entre outras coisas,
um texto racial. A questão da raça e da etnia não é simplesmente um "tema
transversal": ela é uma questão central de conhecimento, poder e identidade
(Silva, 2023, p. 101-102).

Não raro, adolescentes frequentadores do Se Liga! compartilhavam, nas

rodas de conversa mediadas pela equipe de educadoras, diversas situações de

violência ou de alta vulnerabilidade: abordagens policiais ("enquadros") agressivas,

aproximações com o tráfico, relatos de situações cotidianas mediadas por pessoas
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envolvidas com o crime, dentre outras. Essas narrativas se concentravam

principalmente nos adolescentes pretos e pardos, em sua maioria meninos.

Em um dos simbólicos encontros que marcaram este novo currículo, tivemos

que dispensar os adolescentes da turma noturna para suas casas, perante o

anúncio de um toque de recolher que correu no entorno do Sesc: a Polícia Militar

anunciou que faria uma varredura armada e intensiva após as dezoito horas, em

busca de um traficante do bairro, e a recomendação era de que se evitasse as ruas.

Passamos a hora seguinte ligando para os familiares de cada jovem, para anunciar

nossa decisão, o que foi recebido com muito alívio e afeto em todos os telefonemas

com estes adultos.

Esse tipo de situação também engajava a parte de adolescentes das turmas

que não era moradora da região, em sua maioria brancos e brancas de classes mais

altas. Neste dia, essa parcela de jovens foi igualmente dispensada. Isso se

demonstra importante, pois nas mediações, conversas e outras ações, ressaltamos

que as questões sociais trazem consequências para todas as relações. Era

importante que cada adolescente se entendesse como parte do problema e com a

potência da solução.

Outro elemento importante foi a necessidade aparente de discutir questões

de gênero e sexualidade, entendendo o processo de descoberta de si como

condição inerente à adolescência.

O Se Liga! era também conhecido por acolher adolescentes desafiando as

performances de gênero mais comuns, o que nos levava a pensar um currículo que

contemplasse perspectivas feministas. Não era a rara a presença de jovens

clamando a própria transição de gênero ou se assumindo homossexual para o

restante da turma e da equipe de educadoras. Não obstante, as meninas sempre

traziam relatos de assédios no transporte público e na rua. Os dados do Atlas da

Violência de 2023 nos chamam a atenção para as violências sofridas por pessoas

LGBTI+ e mulheres: cerca de 30% da população de mulheres no país já sofreu

algum tipo de violência (p.41). Simultaneamente, das violências sofridas por pessoas

LGBTI+, 59,3% acontecem com jovens de 10 a 29 que se assumiram homossexuais

(p. 64). Novamente, o relatório do Atlas da Violência de 2024 não entra em detalhe

nos dados de violências sofridas por pessoas LGBTI+ e mulheres.

Guiadas principalmente pela educadora Tatiane Ramos e parte fundamental

de nossa práxis, as perspectivas feministas do currículo se relacionavam não
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apenas ao acesso dos jovens ao próprio Se Liga!, ao Sesc, e, em termos

abrangentes, com a sociedade, mas também em como lidar com o que faríamos

agora que os jovens estavam lá: exigia-se, portanto, um deslocamento de

perspectivas. Conforme Tomaz Tadeu da Silva:

Dependendo de onde estou socialmente situado, conheço certas coisas e
não outras. Não se trata simplesmente de uma questão de acesso, mas de
perspectiva. De acordo com certas análises, as formas de conhecimento
das pessoas em situação de desvantagem social seriam, inclusive,
epistemologicamente melhores. Da perspectiva feminista que aqui nos
interessa, é suficiente, entretanto reter o fato de que a epistemologia não é
nunca neutra, mas reflete sempre a experiência de quem conhece. Apenas
numa concepção que separa quem conhece daquilo que é conhecido é que
se pode conceber um conhecimento objetivamente neutro (Silva, 2023, p.
94).

Passou a fazer parte do nosso cotidiano atuar junto às escolas, fosse na

notificação informal da situação do adolescente ou em visitas técnicas nas próprias

instituições, para divulgação do programa e dos serviços gratuitos do Sesc. Como

prática, as atividades propostas aos grupos eram transformadas para acolher os

índices de repetência escolar ou a dificuldade de leitura e escrita de alguns jovens.

Boa parte das minhas contribuições como educador do Sesc Santo André se

baseara em apresentar pontes para os serviços públicos de atendimento e

encaminhar demandas de vulnerabilidade trazidas pelos adolescentes. E reforçar

que, encaminhando essas demandas, também fortalecemos o serviço em questão e

nossa parceria com ele. O Sesc em São Paulo tem uma potência anunciada em seu

nome, capaz de abrir diversas portas e fortalecer os serviços que tem contato e,

mais importante, as pessoas atendidas.

Desta forma, o Se Liga! - e o Sesc Santo André - se colocava como parte

integrante da complexa e extensa rede de atendimento e de garantias de direito aos

adolescentes, colocando-se ao lado da escola, dos serviços de saúde, de

assistência, da família, dentre outros.

Ainda em 2018, a mãe de um adolescente inscrito no Se Liga! foi presa. O

adolescente, junto de seus irmãos, ficou sob cuidados da avó. A família, em

vulnerabilidade social e econômica, não conseguia contato com a mãe, tanto por não

ter créditos no telefone celular que tinham, quanto por sequer saber se poderiam

ligar no presídio em que a mãe estava mantida.

Como o adolescente ficou bastante angustiado na época que sucedeu a
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prisão da mãe, liguei para o presídio. "Olá, como faço para conseguir o endereço

desta adulta, para que o filho possa enviar uma carta para ela?". Perante a

relutância da pessoa que me atendeu, emendei: "trabalho no Sesc e atendo a

família". Em seguida, me foi passado o endereço, a raia e a cela onde a mãe do

adolescente estava.

Este diálogo aqui relatado é importante porque insere o Sesc em São Paulo

numa esfera de atendimento que, apesar de informal e pontual, é inédita - por

ausência de registros, pelo menos. É importante ressaltar que este atendimento só

aconteceu perante a compreensão coletiva do Sesc como uma instituição

absolutamente ilibada: foi o que abreviou o contato do filho com sua mãe. Poderia

ter acontecido de diversas maneiras e em outros tempos, mas aconteceu ali.

De maneira que arte, cultura e articulação com a rede socioassistencial e de

educação eram as ferramentas utilizadas por nós, equipe de educadoras, para

abordar as seguintes questões e acolhê-las em nosso currículo não-formal:

● os assim chamados marcadores sociais (de classe, gênero e raça);

● a pluralidade das juventudes em seu momento singular (o de ser

jovem) e

● as violências impostas pelo mundo e suas idiossincrasias para os

grupos de jovens inscritos.

Era esperado que os adolescentes pudessem "aprender a ser, aprender a

conviver, aprender a fazer e aprender a aprender" - como preconizado por Costa:

(...) é uma forma de ajudar o adolescente a construir sua autonomia, através
da geração de espaços e situações propiciadoras da sua participação
criativa, construtiva e solidária na solução de problemas reais, como já
dissemos, na escola, na comunidade e na vida social mais ampla. (...) O
objetivo é que os jovens possam ir construindo sua autonomia através da
prática, da situação real, do corpo-a-corpo com a realidade, a partir da
participação ativa, crítica e democrática em seu entorno social. As relações
escola-comunidade, os programas não-formais de educação para a
cidadania (...) são exemplos típicos de áreas onde esse tipo de participação
juvenil pode ser exercido de modo pleno (Costa, 2005, p. 22).

Essa definição vai ao encontro de três das oito competências-chave para a

aprendizagem ao longo da vida, retiradas do Anexo da Recomendação do

Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia e destacada por Casali e

Chizzotti em "O paradigma curricular Europeu das competências", a primeira sendo

"aprender a aprender":
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Aprender a aprender é a capacidade de iniciar e prosseguir uma
aprendizagem, de organizar a sua própria aprendizagem, inclusive através
de uma gestão eficaz do tempo e da informação, tanto individualmente
como em grupo. Esta competência implica também que o indivíduo tenha
consciência do seu próprio método de aprendizagem e das suas próprias
necessidades, identificando as oportunidades disponíveis, e que tenha a
capacidade de ultrapassar os obstáculos para uma aprendizagem bem
sucedida. Esta competência significa adquirir, processar e assimilar novos
conhecimentos e aptidões e saber procurar e fazer uso de aconselhamento.
Aprender a aprender obriga os aprendizes a apoiarem-se nas experiências
de vida e de aprendizagem anteriores a fim de aplicarem os novos
conhecimentos e aptidões em contextos variados - em casa, no trabalho,
na educação e na formação. A motivação e a confiança são elementos
fundamentais para a aquisição desta competência (Casali e Chizzoti, 2012,
p. 23).

A segunda, ainda conforme Casali e Chizzotti, se referindo especificamente

às competências cívicas e sociais:

Estas competências incluem as competências pessoais, interpessoais
e interculturais, e abrangem todas as formas de comportamento que
permitem ao indivíduo participar de forma eficaz e construtiva na vida social
e laboral, em particular em sociedades cada vez mais heterogêneas, e
resolver conflitos quando necessário. As competências cívicas permitem ao
indivíduo participar plenamente na vida cívica, com base no conhecimento
dos conceitos e das estruturas sociais e políticas e ter uma participação
cívica ativa e democrática (Casali e Chizzoti, 2012, p. 23).

E, ainda, a sensibilidade e expressão culturais, definida como a apreciação

da importância da expressão criativa de ideias, das experiências e das emoções,

num vasto leque de suportes de comunicação, incluindo a música, as artes do

espetáculo, a literatura e as artes visuais. Optar por um currículo que aprofundasse

as discussões de raça, gênero e classe social a partir destas premissas nos levou,

organicamente, a firmar novos contatos com a rede socioassistencial.

Isto é aparente no segundo semestre de 2018: a pedido de nossa

supervisora na época, Natália Caetano, sediamos - e guiamos - a etapa regional da

Conferência Lúdica dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santo André, junto

ao CREAS - Centro de Referência em Assistência Social.

O direito à participação política de crianças e adolescentes está no artigo 16

do ECA, "VII - participar da vida política, na forma da lei" (1990). A realização

periódica das Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a

presença e atuação de crianças e adolescentes, acontecem por realização dos

Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e ação dos serviços públicos
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de assistência social. Organizado em etapas - regional, municipal e, finalmente,

nacional - estas conferências são livres e têm o papel promissor de ressignificar o

modelo conservador de pensar e exercer a política.

O documentário "Crianças Abandonadas - II Encontro Nacional de Meninos

e Meninas de Rua" (1989), nos traz uma descrição do importante desdobramento

dessas modalidades de conferência:

O que nós vimos aqui é uma experiência de uma sociedade nova, de
meninos de 17, 16 anos, administrando e coordenando um evento de
tamanho porte. Isto nos mostra que se os homens que estão aí quiserem,
se pode governar esse país e que tem gente capaz de fazer uma nova
sociedade. Porque o que esses meninos mostraram aqui, durante esse
tempo, sem nenhuma pressão, tudo na base da pedagogia, da conversa, da
dança, do brinquedo… Provou que é possível de fazer um novo processo de
gerir essa nação. Prova mais uma vez que não precisa ser doutor. Basta
querer (II Encontro Nacional de Meninos e Meninas de Rua, Documentário
Crianças Abandonadas, 1989).

Em Santo André, recebemos a etapa regional da Conferência Lúdica, por

meio de uma articulação da supervisão dos programas socioeducativos do Sesc

Santo André com o CREAS do mesmo município. Os adolescentes participantes

cometeram atos infracionais e estavam cumprindo medida socioeducativa de

Liberdade Assistida ou de Prestação de Serviço à Comunidade, acompanhados por

seus técnicos de referência. O técnico tem a função de fazer o acompanhamento do

adolescente ou jovem para o cumprimento da medida imposta. Isso se dava em

visitas domiciliares, acompanhamento escolar, encaminhamento ao trabalho, dentre

outras garantias de direito. O serviço era realizado por uma organização não

governamental (ONG) por meio de convênio estabelecido com a Secretaria

Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social.

Estar na Conferência Lúdica em nome do Sesc Santo André, ao lado de

Tatiane Ramos e Juliane Olívia dos Anjos, abriu um leque de possibilidades

educativas naquele trabalho. À época, elencamos como objetivos: a aproximação

com a rede socioassistencial, a atuação direta com estes adolescentes, a

interpretação coletiva de artigos do ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente, o

oferecimento de repertório artístico compondo as pautas discutidas, mediante de

oficina de stencil, oferecida por nós, e propostas de mudança e transformação para

o atendimento em medidas socioeducativas que os próprios adolescentes recebem.

A avaliação desta ação foi positiva, tanto de nossa supervisora quanto dos
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técnicos do CREAS, mas sobretudo dos adolescentes. Ali se iniciaram as tratativas

para um atendimento periódico e processual das juventudes de Santo André

cumprindo medida socioeducativa em meio aberto - projeto este que intitulamos de

Pode Pá!: Juventudes em Diálogo, e que ocorreu ao longo do ano de 2019.

Esse atendimento foi pautado, principalmente, no SINASE (Sistema

Nacional Socioeducativo) -, um guia de implementação das medidas socioeducativas

no Brasil, elaborado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do

Adolescente e pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, em 2006. Este

documento, no Eixo - Esporte, cultura e Lazer, diz ser responsabilidade comum a

todas as entidades e/ou programas que executam as medidas socioeducativas

(2006, p.60):

1) consolidar parcerias com as Secretarias de Esporte, Cultura e Lazer ou
similares visando o cumprimento dos artigos 58 e 59 do ECA;
2) propiciar o acesso a programações culturais, teatro, literatura, dança,
música, artes, constituindo espaços de oportunização da vivência de
diferentes atividades culturais e artísticas, e também de favorecimento à
qualificação artística, respeitando as aptidões dos adolescentes;
3) assegurar e consolidar parcerias com Secretarias estaduais e municipais,
órgãos e similares responsáveis pela política pública, ONGs e iniciativa
privada no desenvolvimento e oferta de programas culturais, esportivos e de
lazer aos adolescentes;
4) propiciar o acesso dos adolescentes a atividades esportivas e de lazer
como instrumento de inclusão social, sendo as atividades escolhidas com a
participação destes e respeitados o seu interesse;
5) assegurar no atendimento socioeducativo espaço a diferentes
manifestações culturais dos adolescentes; (Brasil, 2006)

Entendemos que o nosso trabalho no Sesc poderia reforçar estas diretivas

do SINASE e fortalecer o trabalho do CREAS com as medidas socioeducativas em

meio aberto e, para isso, estabelecemos duas linguagens artísticas como

norteadoras deste trabalho: a gravação de um podcast e o Teatro.

O SINASE, portanto, teve grande impacto na preparação desse currículo,

sendo um eixo indispensável para pensar este trabalho.

A inovação estava na organização desse currículo: seu percurso, junto

dessas linguagens, contemplaria as turmas do Se Liga! e as turmas do Pode Pá!:

Juventudes em Diálogo, entendendo, conforme Costa:

O jovem não deve ser confundido com a sua circunstância, seja ela de
menino de rua, de menino trabalhador ou de autor de ato infracional. Para
exemplificar, nunca devemos nos considerar diante de um infrator que, por
acaso, é adolescente, mas diante de um adolescente que, por determinadas
circunstâncias, cometeu ato infracional. É perigoso substantivar a
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circunstância e, com base nela, categorizar os jovens (Costa, 2005, p. 22).

Em consonância com a obra de Costa, o Caderno de Orientações técnicas e

metodológicas de medidas socioeducativas de Liberdade Assistida e Prestação de

Serviços à Comunidade afirma que "a ação educativa deve promover o

protagonismo juvenil e fortalecer a participação da família no processo

socioeducativo. Esse processo é consolidado na ação pedagógica" (São Paulo,

2012). O currículo do programa Juventudes do Sesc Santo André era, justamente,

esta ação.

A essa altura, devido às dinâmicas da instituição, já éramos uma equipe de

dois educadores, Tatiane Ramos e eu, o que também tornava o trabalho mais

desafiador. Atendíamos, semanalmente, duas turmas de Se Liga, com 25

adolescentes em cada, e, às sextas-feiras de cada mês, o Pode Pá, com até 15

adolescentes cumprindo medida socioeducativa em meio aberto.

Gravamos o podcast "Desmedida", com a intenção de registrar o que estas

adolescências tinham em comum. Cada episódio, produzido ao longo de um mês,

oferece diferentes perspectivas sobre cada assunto trazido - família, afetos, o futuro,

dentre outros. Gravar o que cada adolescente tinha a dizer foi uma maneira de

promover o câmbio de ensinos e aprendizagens que decorreram no período. O

"Desmedida" consistiu em 50 episódios, gravados entre 2019 e 2021, sobre

inúmeros assuntos, e está disponível na conta do YouTube oficial do Sesc Santo

André.

No Sesc em São Paulo, o trabalho processual socioeducativo com

juventudes em conflito com a lei acontece e se sustenta, pela primeira vez, no

programa Juventudes do Sesc Santo André. É um marco histórico para a instituição

e para o trabalho desenvolvido com as Juventudes. No contraste com outras

unidades e realidades do Sesc, percebe-se o ineditismo deste acontecimento e a

inovação em sua construção curricular.

Para Masetto, inovação curricular concebe-se como um "conjunto de

mudanças e adaptações que afetam o currículo nos seus eixos constitutivos

(contexto, intenção, protagonistas, estrutura curricular e gestão) em todos as suas

dimensões, de modo simultâneo e sinérgico" (Masetto, 2018, p. 20).

A inovação curricular, portanto, faz morada na organização do currículo. Tem

em "transformar" a sua palavra-chave, é uma característica inerente ao educador ou
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educadora. A seguir, neste currículo inovador, destaco os eixos constitutivos

transformados.

Identificar o contexto do Sesc Santo André foi o início. Víamos como

realidade:

● Narrativas, trazidas por jovens já inscritos do Se Liga, de situações de

violência e alta vulnerabilidade, bem como seus marcadores sociais

de raça, classe e gênero;

● O desejo da equipe de educadores do programa Juventudes em

atender as juventudes em conflito com a lei após a realização da

Conferência Lúdica dos Direitos da Criança e do Adolescente,

intencionando uma maior proximidade com o CREAS.

● A proximidade do Sesc Santo André com as unidades Santo André I e

II, da Fundação CASA.

A partir daí e da experiência anteriormente relatada, a educadora Tatiane

Ramos e eu propomos como intenções:

● Criar ações, pautar discussões e propor sensibilizações

poético-artísticas com os jovens, ampliando o olhar e instaurando

processos de reconhecimento como sujeitos de direito e como

protagonistas de suas histórias, desejos e sonhos;

● Estabelecer e reconhecer a adolescência e a juventude como

momentos próprios, independentes e importantes em si, construindo

com o adolescente a ideia de um lugar da adolescência, fortalecendo

a leitura que cada um faz de si para, então, demarcar as próprias

potências e ampliar o escopo de suas tomadas de decisão;

● Experimentar as possibilidades de auto expressão e encontrar em

suas referências culturais e em outras que lhe serão apresentadas,

caminhos de elaboração de subjetividades e do entendimento que os

lugares de fala também podem ser exercidos de maneira simbólica,

artística. Essa reelaboração do mundo e de si passa pela experiência,

pelas emoções e pelo apreender o mundo através dos sentidos.

Nesta toada, é natural pensar que os únicos protagonistas desta ação são

os adolescentes e jovens participantes. De acordo com Masetto, porém, está, além

disso:
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São elementos-chave de um currículo inovador ao atuarem com
corresponsabilidade e postura proativa em sua construção e implantação e
nas adaptações necessárias ao longo do processo. (...) O currículo
demanda que seus protagonistas assumam atitudes de comprometimento,
engajamento e "sentimento de pertença" com relação à sua inovação,
estejam dispostos a rever a cultura pedagógica e o desempenho de seus
papeis e exerçam suas funções em consonância com o projeto pedagógico
(Masetto, 2019, p. 22).

Sob esta perspectiva, os protagonistas são também a equipe de

educadores, os funcionários, as pessoas na gestão e as instituições parceiras. É fato

que um ambiente seguro para o desenvolvimento das ações do programa

Juventudes só seria possível com tal envolvimento coletivo.

No melhor dos cenários, isso contribuía para que toda a equipe pensasse

em uníssono os planejamentos dos três programas socioeducativos. O envolvimento

completo da equipe promovia a disseminação de compromissos assumidos para

todos os ambientes da unidade do Sesc. E, entre a equipe de educadoras do

Juventudes, favorecia a sensação de coautoria do projeto, oportunizando a troca de

experiência entre nós. Essa integração refletia-se nos encontros com os jovens e

contribuía para a concretização do currículo.

Mas também os adolescentes se mostravam protagonistas - participando de

sua feitura e de sua execução. Em nossos encontros, os jovens eram sempre

convidados a conhecer o planejamento e incentivados a desenvolver seus próprios

projetos artísticos, bem como eram sempre lembrados das perspectivas políticas

que envolviam a construção do currículo que faziam parte. Tudo isso oportunizou

que os adolescentes exercessem papéis políticos que transbordavam nos encontros:

organização de abaixo-assinados reivindicando acessos, como o uso das piscinas

aos fins de semana e almoço gratuito. No meio do ano, fazíamos uma avaliação

coletiva do percurso até sua metade, refazendo, incluindo e excluindo o que fosse

necessário.

Percebe-se, portanto, que a estrutura curricular é parte fundamental da

inovação curricular. Três grandes características são basais e visíveis: a

flexibilidade, a integração e a interdependência. Flexibilidade que favorecia as

adaptações necessárias durante a implementação deste currículo, com vistas à

reorganização de espaços e tempos e a intersecção entre teoria e prática. Quanto à

integração e interdependência, elas se promoviam à medida que as linguagens

trabalhadas nos grupos eram trazidas para o campo da realização ao frequentarmos,
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juntos, espetáculos do Sesc, ou fazíamos conversas com outros funcionários de

todas as áreas.

Funcionários estes que também exerciam e exercem papel de protagonistas

neste currículo. Antes de iniciar o atendimento com medidas socioeducativas, foi

feito uma série de conversas de sensibilização com todos os funcionários do Sesc,

incluindo os terceirizados dos setores de limpeza e segurança.

Estas sensibilizações eram importantíssimas, pois oportunizavam

discussões sobre o sistema socioeducativo, sobre conceitos de juventude e,

principalmente, descobertas coletivas de melhor atendimento pelos outros setores.

Essas trocas de ideia acabavam por virar prática recorrente neste trabalho e

diversos funcionários administrativos se mostraram tocados com o fato de se

entenderem como parte do processo educativo, o que fortalecia o aspecto de

pertencimento ao projeto.

Por fim, destaco a importância da gestão neste projeto pedagógico. Uma

gestão precisa ser inovadora, privilegiando, conforme Masetto e Gaeta:

a corresponsabilidade com os protagonistas do projeto, em um ambiente
democrático de participação. (...) Cabe à gestão o enfrentamento dos
problemas e encaminhamento de soluções que permitam o projeto se
instalar conforme o previsto e planejado (Masetto e Gaeta, 2023, p. 45).

Em uma instituição de estrutura hierárquica extensa, e que pretende fazer

educação democrática, contar com gestores que confiassem em nosso currículo foi

essencial. Durante os anos de implementação e execução deste trabalho, todas as

instâncias gestoras da unidade Santo André foram decisivas no apoio que

prestaram. Sobre isso, Arroyo nos diz, em "Gestão da Educação com Justiça Social

- que gestão dos injustiçados?":

Quando a gestão se propõe administrar com justiça social, somos obrigados
a tentar entender o que significa para uma criança, adolescente ou jovem
saber-se pensado, segregado como criminoso, saber que os favelados, nos
morros, são decretados temidos, extermináveis. Imagens Quebradas? Vidas
Ameaçadas? Que sofrimentos, inseguranças, inferiorizações de saber-se
assim pensados em seus coletivos de classe, raça, lugar social? A gestão
da educação com justiça é obrigada a se colocar como ver, tratar com que
Artes pedagógicas essas experiências, sofrimentos, humilhações, medos,
com que tantos educandos, ainda crianças, chegam às escolas e chegarão
até à EJA e até́ às universidades (Arroyo, 2020, p. 779).

Esta questão se materializa ao fim de 2019, numa reunião articulada por



84

nossa supervisora direta, Natália Caetano. Nela estavam presentes os gestores

hierarquicamente seguintes a ela na unidade: Coordenadora de Programação,

Gerente Adjunta e Gerente. A reunião aconteceu com os gestores de outra

instituição a qual queríamos muito atender: a Fundação CASA. Natália, enquanto

supervisora e no entendimento de seu protagonismo como gestora e coparticipante

da execução do projeto, teve o cuidado de incluir os educadores nessa conversa.

O objetivo era contar para os Diretores e Assessores Técnicos da Fundação

CASA o nosso atendimento com medidas socioeducativas junto ao CREAS, ocorrida

ao longo daquele ano no Pode Pá!: Juventudes Livres, explicar sobre as turmas do

Se Liga! e apresentar o Sesc Santo André como um parceiro.

A ideia, inovadora em si e parte de um processo de inovação, era estender o

atendimento do programa para os jovens cumprindo medida socioeducativa de

internação, no ano seguinte, 2020, com foco no adolescente em seus últimos meses

de medida socioeducativa.

O foco no jovem egresso ia no sentido de garantir que o jovem entendesse o

Sesc como possibilidade de existência e continuidade da vida, quando estivesse em

liberdade. Foi o que aconteceu e o que nos trouxe até aqui, para esta dissertação

chamada "Cartas para CASA".

Isto acontece graças a este currículo construído ao longo dos anos e, para

melhor entendimento, podemos visualizá-lo da seguinte forma, como feito pela

educadora e pesquisadora Juliana Thomaz, atuante no programa Juventudes da

unidade:
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Figura 19 - Currículo do Programa Juventudes - Sesc Santo André

Fonte: elaborado pelo autor

Já era notável, em 2021, o entendimento do Sesc Santo André como este

lugar de possibilidade para os jovens internos na Fundação CASA.

Uma das cartas nos apresenta o seguinte desenho, como veremos na figura

da página a seguir, que pode nos contar um pouco das relações estabelecidas com

o currículo colocado em prática naquela época:
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Figura 20 - Sesc, Juventudes e Fé em Deus

Fonte: Acervo do autor

Até o ano de 2024, ações com turmas de jovens da Fundação CASA da

região do grande ABC acontecem no Sesc Santo André a partir da construção deste

currículo - incluindo utilização de espaços como as quadras e as piscinas, visita às

exposições e participação em cursos livres de preparação e sensibilização ao

trabalho. Essa construção possibilita maior abertura de imaginários e de ampliação

do teto de sonhos destes jovens.

É notável outra ação com estes jovens, também em 2024: o bate-papo entre

adolescentes e outros funcionários e profissionais de diversas áreas do Sesc, para

ampliar os horizontes de trabalhos possíveis. Essa discussão se faz importante

porque o tráfico de drogas se apresenta a essas adolescências como fonte de renda,

se fazendo necessária a contínua oferta de outras possibilidades.
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4 ANÁLISE DE DADOS: JUSTIÇA CURRICULAR, PEDAGOGIA SOCIAL E
ESTRATÉGIAS DE SOBREVIVÊNCIA

A análise de dados feita neste capítulo se propõe crítica, conforme Apple:

A análise crítica deve “ser testemunha da negatividade”, isto é, uma de suas
funções principais é a de iluminar os modos pelos quais a política e a prática
educacionais estão conectadas às relações de exploração e dominação - e
às lutas contra tais relações - na sociedade como um todo. (Apple, 2010, p.
15).

Para cumprir esta tarefa, de compreender a relação entre o currículo e as

relações de exploração e dominação, relacionarei os conceitos anunciados no título

com o que pude encontrar na leitura das cartas dos adolescentes participantes deste

projeto. Descreverei esse processo de leitura posteriormente, mas é importante

retomarmos um conceito importante para área de Currículo, por fazer parte do

arcabouço teórico que sustenta esta dissertação e está relacionado às questões que

serão levantadas.

A busca por um currículo que contemple o conhecimento, as vivências e

cultura dos adolescentes em seus percursos pela educação formal e não-formal,

parece ser o horizonte mirado por esta dissertação. Para isso, precisamos relembrar

que o currículo é parte fundamental do campo dos estudos educacionais. Na leitura

das cartas feitas para esta análise e, imagino, para quem estiver lendo esta

pesquisa, a pergunta surge: como os conhecimentos são transmitidos para estes

adolescentes? Sobre isso, Young diz que:

O conhecimento no currículo é basicamente um conhecimento
especializado, em geral (mas nem sempre) organizado para ser transmitido
de uma geração a outra. Uso o verbo “transmitir” sem presumir que seja um
processo de mão única, como pode insinuar a metáfora. O conhecimento no
currículo é o fenômeno sobre o qual os teóricos do currículo dizem ter
conhecimento especializado, e é essa teoria do currículo que deveria nos
permitir analisar e criticar suas diferentes formas e, esperemos, desenvolver
e propor alternativas melhores de currículo (Young, 2014, p. 10).

A análise de fatos aqui feita, portanto, tem estes elementos como base.

4.1 Organização e análise dos dados

Em um primeiro momento de aproximação com as cartas, foi feita uma leitura
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flutuante, assim chamada por Bardin (1977), que consiste em identificar padrões de

repetição na comunicação dos participantes da pesquisa. Aqui, faço uma

organização inspirada na categorização feita na tese da professora e orientadora

Juliana Fonseca de Oliveira Neri, "Currículo escolar e enfrentamento à violência

sexual intrafamiliar contra a criança e o adolescente no município de São Paulo",

que define este processo como uma busca por "examinar as características das

mensagens, de forma a analisar o contexto ou o significado dos conceitos nas

mensagens, relacionando-as às condições implícitas ou explícitas que produziram a

mensagem" (Neri, 2018). O material a ser analisado já estava previamente

organizado, devido à natureza temporal de sua execução na época, consistindo em:

a) 103 cartas com respostas livres à carta escrita por mim, com escrita

centralizada na pergunta "Quem é você agora?" (Ver anexo A), sendo:

I. 40 respostas escritas por jovens cumprindo medida socioeducativa de

internação na Fundação CASA - Diadema (Ver anexo B);

II. 46 respostas escritas por jovens cumprindo medida socioeducativa de

internação na Fundação CASA - Santo André I (Ver anexo C);

III. 17 Respostas escritas por jovens cumprindo medida socioeducativa

de internação na Fundação CASA - Santo André II (Ver anexo D);

b) 84 cartas com respostas livres à carta escrita pela educadora Tatiane

Ramos, com escrita centralizada nas perguntas "De onde você veio? Para

onde você vai?" (Ver anexo E), sendo:

I. 38 respostas escritas por jovens cumprindo medida socioeducativa de

internação na Fundação CASA - Diadema (Ver anexo F);

II. 17 respostas escritas por jovens cumprindo medida socioeducativa de

internação na Fundação CASA - Santo André I (Ver anexo G);

III. 29 Respostas escritas por jovens cumprindo medida socioeducativa

de internação na Fundação CASA - Santo André II (Ver anexo H);

c) 98 cartas com respostas livres à carta escrita pela educadora Andrea

Alcaraz, com escrita centralizada nas perguntas "Qual seu caminho

desejado? E o caminho possível?" (Ver anexo I), sendo:

I. 34 respostas escritas por jovens cumprindo medida socioeducativa de

internação na Fundação CASA - Diadema (Ver anexo J);

II. 53 respostas escritas por jovens cumprindo medida socioeducativa de

internação na Fundação CASA - Santo André I (Ver anexo K);
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III. 11 Respostas escritas por jovens cumprindo medida socioeducativa

de internação na Fundação CASA - Santo André II (Ver anexo L).

Totalizando, portanto, 285 respostas em formato de carta, num total de 333

folhas. Nem todos os jovens responderam a todas as cartas, devido ao caráter

transitório da medida socioeducativa. Alguns responderam uma ou duas, outros

responderam as três. Nossa análise desses dados é voltada para a totalidade do

conteúdo destas cartas, entendo-as como a voz de um coletivo. Faço, na figura a

seguir, uma primeira organização deste conteúdo, relembrando as perguntas feitas

em cada carta redigida pela equipe de educadoras, os temas que aparecem no

conteúdo das respostas e suas formas de expressão:

Figura 21 - Primeira Organização de Dados

Perguntas da equipe de
educadoras

Temas recorrentes
manifestos pelos jovens

Formas de expressão das
respostas

Quem é você agora?

De onde você veio? Para onde
você vai?

Qual seu caminho possível? E
o seu caminho desejado?

Saudades e deveres com a
família e amigos

A importância da figura
materna

Culpa, responsabilização e
regeneração

A escola com lugar de retorno
e de esperança

O trabalho como lugar de
futuro

Vulnerabilidades, violências e
desigualdades sociais

Histórias marcadas pela
relação com as ausências

Letras de funk (autorais ou
não)

Respostas em formato de
prosa

Respostas em formato de
poesia

Desenhos

Grafites e "pixos"

Fonte: elaborado pelo autor

No conteúdo das cartas, especificamente nos temas recorrentes manifestos

pelos jovens, é possível estabelecer algumas associações. Estabeleço o

direcionamento do olhar da pesquisa para a identidade, a relação com a escola, a

relação com a arte e a relação com a família. Estas questões aparecem nos temas

manifestos pelos jovens ao longo de suas cartas e na maneira potente com que se

expressaram.

É importante ressaltar que as perguntas eram abertas o bastante para que
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os jovens pudessem se expressar com a certeza de que não seriam censurados

pelos profissionais de autoridade envolvidos - e não foram -, o que beneficia a

espontaneidade. Contudo, não podemos esquecer o contexto de medida de

internação que vive o adolescente participante desta pesquisa.

Podemos pensar como as cartas se relacionam com Ponce, na área da

Justiça Curricular, com Silva, na área da Pedagogia Social e com Souza Neto, na

área da socioeducação, sobretudo no livro "Crianças e Adolescentes Abandonados -

Estratégias de Sobrevivência”. O tratamento dos dados feito aqui é qualitativo e é

um exercício interpretativo e subjetivo, caracterizado por Bardin (1977).

No quadro da página a seguir, estão os olhares que escolhi ter nesta

pesquisa, a partir desta primeira organização dos dados, como aparecem

recorrentemente nos temas manifestos pelos jovens e com que conceitos se

relacionam, utilizando Justiça Curricular (Ponce, 2019), Estratégias de Sobrevivência

(Souza Neto, 2002) e Pedagogia Social (Silva, 2016):
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Figura 22 - Organização Conceitual dos Dados

Olhares da pesquisa Temas recorrentes
manifestos pelos

jovens/formas de expressão

Conceitos

Identidade Culpa, responsabilização e
regeneração

Vulnerabilidades, violências e
desigualdades sociais

Pedagogia Social
(historicidade, motivações),
Estratégias de Sobrevivência
(estratégias-limite, catarse)

Relação com a escola A escola como lugar de retorno
e de esperança

A profissionalização como
lugar de futuro

Justiça Curricular (cuidado,
convivência democrática,
conhecimento; a escola em
busca da competência de lidar
com grupos diversos)

Relação com a arte Letras de funk (autorais ou
não)

Respostas em formato de
poesia

Desenhos

Grafites e "pixos"

Pedagogia Social (criatividade
como forma de existência, arte
como resistência à dominação
cultural vigente, dados
histórico-sociais de um grupo
que demonstram de onde partir
uma ação educativa)

Relação com a família e entes
queridos

A importância da figura
materna

Saudades e deveres com a
família e amigos

Histórias marcadas por
ausências

Estratégias de Sobrevivência
(amizade e confiança, sonho)

Fonte: elaborado pelo autor

Aqui, adentraremos mais na relação das cartas com as categorizações aqui

mencionadas. Estas categorizações nos permitem contemplar com maior nitidez a

quantidade de contradições sociais às quais adolescentes cumprindo medida

socioeducativa de internação estão submetidos, nos convidando a pensar sobre as

peculiaridades de sua condição.

Para melhor organização da leitura, a análise destaca os meus olhares às

respostas dos jovens, aliando minha percepção do que foi escrito por eles aos

conceitos aqui demonstrados.

Não se pretende fazer uma extensa e conclusiva observação nesta análise de

dados, mas dar subsídios para o aprofundamento da leitura das cartas nos anexos

da pesquisa. É um primeiro direcionamento de olhar; uma primeira proposta de

correlações possíveis.
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4.2 Olhares para a identidade: contribuições da Pedagogia Social para o
currículo

Com a intenção de conhecer mais das identidades dos adolescentes em

conflito com a lei participantes desta pesquisa, convido a pessoa leitora a ler os

anexos posteriormente com um olhar para a identidade de cada jovem, se

perguntando: como se enxergam?

Essa busca pelo "eu", de acordo com Giddens, "tem uma trajetória de

desenvolvimento a partir do passado em direção ao futuro antecipado. O indivíduo

apropria seu passado peneirando-o à luz do que antecipa como um futuro" (Giddens,

2002, p. 75), acrescentando que:

A reflexividade do eu é contínua, e tudo penetra. A cada momento, ou pelo
menos a intervalos regulares, o indivíduo é instado a autointerrogar-se em
termos do que está acontecendo. Começando com uma série de perguntas
feitas conscientemente, o indivíduo se acostuma a perguntar “como posso
usar esse momento para mudar?” (Giddens, 2002, p. 75).

"Como posso usar esse momento para mudar?" me parece ser a pergunta

que os adolescentes também estão respondendo. Neste sentido, responder quem é,

é responder como vai se transformar. Esse discurso aparece de diversas formas no

conteúdo das cartas: em algumas, surge a busca por se "regenerar", como se

estivesse quebrado; em outras, surge uma culpa individualizada, como se diversas

questões sociais não estivessem envolvidas no ato infracional. Portanto, o conceito

de responsabilização, anunciado pela lei das medidas socioeducativas, vai perdendo

seu contorno ao se relacionar com a culpa e com uma espécie de salvação. Frases

e contextos como "o crime não compensa", "cometi um erro e estou pagando pelos

meus atos", "procurei o fundo do poço com a minha própria mão" são frequentes e

devem chamar atenção.

Mas, dentre estas tristezas confessas, é importante olhar para as esperanças

por vitórias. As três primeiras remessas de cartas (Anexos B, C e D), passam por

respostas diretas à pergunta "Quem é você agora?", descrevendo cidade e idade,

por exemplo; mas se destacam as respostas que parecem trazer uma elaboração ou

reelaboração da própria trajetória. Alguns exemplos: "hoje me encontro mais forte",

"eu sou um jovem cheio de sonhos para conquistar", "tô fortão", "para minha família,
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inconsequente, para o sistema, delinquente e para mim, independente".

Outros exemplos são mais contemplativos: "hoje sou um adolescente que

cometeu um ato infracional, mas que tem um coração bom". Outros, mais tocantes:

"nesse momento, eu não sei nem quem é você, mas obrigado por você ter

acreditado em mim".

Essa autoindagação, que leva à elaboração de trajetória, deve ser observada

por nós, pessoas educadoras, pois poderia ser potencializada nos currículos que

atendem estes jovens. Se pensarmos, por exemplo, no "Paradigma Curricular

Europeu das Competências", de Chizzotti e Casali (2012), a competência "aprender

a aprender" se relaciona diretamente com isso e volto a citá-la:

Esta competência implica também que o indivíduo tenha consciência do seu
próprio método de aprendizagem e das suas próprias necessidades,
identificando as oportunidades disponíveis, e que tenha a capacidade de
ultrapassar os obstáculos para uma aprendizagem bem sucedida. Esta
competência significa adquirir, processar e assimilar novos conhecimentos e
aptidões e saber procurar e fazer uso de aconselhamento. Aprender a
aprender obriga os aprendizes a apoiarem-se nas experiências de vida e de
aprendizagem anteriores a fim de aplicarem os novos conhecimentos e
aptidões em contextos variados - em casa, no trabalho, na educação e na
formação (Casali e Chizzotti, 2012, p. 23).

O que me chama atenção também é que em todas as cartas os adolescentes

se referem nominalmente à equipe de educadoras do Sesc. Isso me convoca a

pensar o papel das equipes educadoras neste contexto e, principalmente, das

instituições. Como educador social e pesquisador, interpreto que a Pedagogia

Social, como ciência da educação, tem muito a contribuir aos currículos que se

propõe ao atendimento às medidas socioeducativas de internação - a própria

Fundação CASA, à escola no contexto de privação de liberdade e anterior a ela e

instituições como o Sesc.

No artigo "Os fundamentos freirianos da pedagogia social em construção no

Brasil" (2016), Roberto da Silva anuncia que ela deve se relacionar com os três

tempos históricos:

o passado, no sentido da problematização dos processos históricos que
resultaram em negação de direitos, forte exclusão social e estigmatização
de diversos segmentos sociais; o presente, no sentido de reaprendizagem
de hábitos, costumes e tradições que sirvam de referências para as
gerações que nasceram sob a égide do regime de exceção política, e; o
futuro, enquanto utopia desejável, mas que tem como desafio principal a
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redução do abismo social que separa ricos e pobres e que constitui
condição sine qua non para a edificação de uma sociedade mais humana,
mais justa e igualitária (Silva, 2016, p. 191).

Como isto pode se traduzir para a trajetória da construção de identidade de

adolescentes em situação de violência e vulnerabilidade, cumprindo ou não medida

socioeducativa? No artigo, Roberto da Silva explica quais as perspectivas da

Pedagogia Social em cada um dos tempos históricos acima, sendo elas:

● Preventiva, sob uma perspectiva essencialmente programática, que
tenha como foco a criação de condições objetivas e subjetivas que
favoreçam o desenvolvimento de habilidades e competências para a vida
social.

● Reparatória, sob uma perspectiva essencialmente histórica, que
considere a contribuição de povos, culturas, grupos sociais e categorias
que são intrínsecas à formação do país e cujos patrimônios históricos,
sociais e culturais os colocam em desvantagem dentro da estrutura
social brasileira. Interventiva, sob uma perspectiva predominantemente
de promoção, garantia e defesa de direitos que possibilite a povos,
culturas, grupos sociais e indivíduos encontrarem o lugar que lhes é
devido na estrutura social brasileira.

● Interventiva, sob uma perspectiva predominantemente de promoção,
garantia e defesa de direitos que possibilite a povos, culturas, grupos
sociais e indivíduos encontrarem o lugar que lhes é devido na estrutura
social brasileira (Silva, 2016, p. 192).

O grande número de histórias pessoais que revelam rejeição, violência e

privação de direitos podem nos contar um pouco sobre porque adolescentes

infracionam - sobretudo os principais atos infracionais e seus impactos econômicos

imediatos: tráfico e roubo. São práticas que Souza Neto (2002) chama de práticas

antissociais e que, aliadas a uma destruição sistemática de sonhos e de esperança,

acabam por fazer parte do cotidiano e do imaginário. Ou seja: fazem parte da vida

de sujeitos que constroem a realidade da maneira que a realidade os constrói.

As chamadas práticas antissociais não devem ser compreendidas
unicamente como um desvio, mas como um grito de socorro daqueles que
tiveram destruída toda a esperança. A prática antissocial tem um caráter
ideológico para identificar a população pobre. Essa tipologia
comportamental acaba por rotular e discriminar o indivíduo, por parte dos
responsáveis pela formulação das políticas sociais a essa população (Souza
Neto, 2002, p. 149).

Pensando nessa formulação de políticas sociais - e entendendo a educação

escolar como uma política social essencial - podemos analisar os dados do ponto de

vista da Justiça Curricular.
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4.3 A medida socioeducativa e a escola: olhares possíveis da Justiça
Curricular

Quando fui técnico de medidas socioeducativas em meio aberto no município

de Diadema, em 2015, uma das grandes dificuldades era a reinserção do

adolescente na educação escolar. Isso acontecia por diversos motivos: desde a

perda total de interesse, passando por um discurso de "esperar alguns anos para

cursar a EJA", a situações de constrangimento quando ia na escola. Não raro,

alguns jovens me relatavam que, após decidir comparecer na aula, eram tratados

por professores e funcionários não pelo nome, mas pela medida: eram chamados de

L.A., em referência ao cumprimento de Liberdade Assistida.

Esse apagamento da identidade escolar é dado de várias maneiras. Muitas

vezes, é anterior ao ato infracional e à medida socioeducativa, seja ela em meio

aberto ou de internação. No caso da medida de Internação, uma visita ao boletim

estatístico22 da Fundação CASA, atualizado semanalmente, revela pistas da

defasagem escolar em que se encontram os adolescentes.

O boletim de 11 de outubro de 2024, disponível na aba transparência do

endereço acima, mostra um total de 4.488 adolescentes nas unidades da Fundação

CASA. Destes, 3.215 jovens cumprindo internação no estado de São Paulo têm

idade para estar cursando o Ensino Médio, ou seja, quinze a dezessete anos. No

entanto, 2.079 estão matriculados no Ensino Médio - podendo incluir adolescentes

que repetiram séries. Em síntese, é possível inferir que mais de mil jovens em

cumprimento de medida de internação tiveram seu direito à educação violado antes

de chegarem na Fundação CASA, por não estarem cursando o ensino médio na

“idade certa”, ou evadiram do ensino fundamental sem que houvesse uma efetiva

política de busca ativa que os integrasse na escola fazendo valer o acesso, que é

parte de seu direito à educação.

Há uma grande concentração de adolescentes no Ensino Fundamental II - um

total de 2.157. Esse número deveria ser menor, visto que a idade adequada para

estar no Fundamental II é de onze a catorze anos. Na Fundação CASA, no momento

desta escrita, apenas 311 adolescentes têm entre doze e catorze anos. O número de

22 Os boletins a quem me refiro podem ser facilmente acessados no site oficial da Fundação CASA:
https://fundacaocasa.sp.gov.br.
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adolescentes no Ensino Fundamental II indica um alto grau de repetência.

Este grau de repetência pode representar as dificuldades específicas dos

adolescentes em relação às disciplinas escolares, mas também nos convida a

pensar se a escola está sendo eficaz em promover um currículo adequado a este

perfil, um currículo que promova o pertencimento do adolescente a este espaço.

Arroyo, em "Vidas re-existentes: reafirmando sua outra humanidade na história"

(2023), nos dá caminhos:

As vidas re-existentes de sujeitos concretos que chegam às escolas, à EJA,
até às universidades e exigem das educadoras, educadores, docentes […] a
pergunta mais radical: De que vivências de cruéis desumanizações chegam
e sobretudo de que vivências re-existentes por recuperar na humanidade
roubada? Reafirmada no seu re-existir. Paulo Freire nos lembrava não ver
os educandos como contas vazias a serem preenchidas, mas reconhecê-los
sujeitos de re-existentes matrizes de humanização, de saberes, valores,
culturas identidades. Sujeitos de outra humanidade (Arroyo, 2023, p. 23).

É um chamado para contemplar, no currículo, as experiências destes sujeitos

de outra humanidade, ao passo que devolve parte da humanidade que lhes foi

roubada. É uma questão de vida, de resgate da dignidade humana: uma escola que

garanta a educação integral está garantindo a existência deste adolescente neste

mundo. Neste sentido, a pesquisa "Currículo escolar e enfrentamento à violência

sexual intrafamiliar contra a criança e o adolescente no município de São Paulo, de

Neri (2018), nos auxilia a entender que currículo escolar temos que buscar:

O currículo escolar organizado, planejado e praticado para atender a
demandas da realidade proporciona a produção de conhecimentos vivos,
em permanente processo de construção. Esse processo de construção
depende de uma escuta, de abertura para as demandas e os sabres dos
educandos, em um movimento em que todos são sujeitos (Neri, 2018, p.
71).

Em acréscimo, veremos em parágrafos subsequentes como a dignidade

humana é uma das buscas da Justiça Curricular, pois está intrinsecamente ligada ao

que preconiza esta área: o conhecimento, o cuidado e a convivência democrática.

Chegaremos lá.

Ainda falando do boletim, os números nos chamam atenção quando

pensamos nos jovens com dezoito anos ou mais que estão em internação.

Adolescentes que cometem ato infracional até os dezessete anos e doze meses
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incompletos podem cumprir internação de até três anos. O boletim mostra que há

962 jovens que já alcançaram a maioridade enquanto cumpriam internação. Apenas

45 estão com o Ensino Médio completo. 11 estão cursando Ensino Superior. O

restante segue matriculado em séries anteriores, estão atrasados, de acordo com

sua idade.

Nas cartas não temos as informações das séries em curso, pois não são

contadas pelos adolescentes participantes da pesquisa. Acredito que a pessoa

leitora pode olhar para a escrita deles como um indicativo de sua relação com a

escola e com a alfabetização. Para esta pesquisa, nos interessa interpretar o que os

adolescentes pensam sobre a escola.

Posso dizer, com segurança, que em todas as cartas a Escola surge como

lugar de esperança. Tivemos essa pista no funk cantado por um adolescente

frequentador dos atendimentos com medida socioeducativa no Sesc Santo André:

Desde menor sempre fui sonhador
Fazia meus "corre" daqui e dali
Agora me responde à pergunta:
O que foi que tirou meu futuro daqui?
Foi a falta de opção, a discriminação desse longo mundão?
Que fez eu me revoltar e partir pro B.O. com a peça na mão?
Se eu pudesse voltar no tempo
E fazer tudo diferente
Voltaria a ir pra escola e ser aquele menorzinho inocente (Desmedida,
2019).

Nas cartas, a escola sempre aparece como este lugar de retorno, associada à

hipótese dos jovens de que, se tivessem estudado, não estariam ali. Ao mesmo

tempo, voltar para a escola depois da liberdade é a resposta comum dada por este

grupo. Mas voltar para qual escola?

Para pensarmos sobre isso, é preciso superar a ideia de que currículo

consiste apenas na grade curricular da escola: quais disciplinas ensinar, em quais

horários, etc. A escola deve olhar para o conhecimento vigente e reconstruir sua

forma e seu conteúdo, de modo a servir a necessidades genuinamente progressivas

e sociais (Apple, 2014, p. 15). De acordo com Ponce (p. 793, 2018), o currículo é

uma prática social pedagógica que envolve a construção histórico-social, disputas

ideológicas, espaços de poder, escolhas culturais e o exercício da identidade. Sendo

o currículo um percurso da formação integral das pessoas, as perguntas que surgem

são: o currículo escolar deve ser o quê? Para quem? A favor de quem?
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O conceito de Justiça Curricular pode nos dar subsídios para responder essas

perguntas.

A justiça curricular não prevê̂ apenas o acesso à escola e às salas de aulas.
O educando pode ser excluído dos seus direitos e ser injustiçado em
relação ao conhecimento emancipatório, a um futuro trabalho dignamente
remunerado, a alimentação adequada, etc., mesmo ocupando bancos
escolares. A justiça curricular prevê̂ a permanência exitosa do educando na
escola e na vida e toma por currículo todo o processo de
ensino-aprendizagem-convivência-cuidado na construção do conhecimento
significativo para a vida, que vai sendo subjetivamente apropriado pelo
educando ao longo do processo e vai permitindo a ele compreender o
mundo e a si mesmo de modo crítico e reflexivo. (Ponce; Neri, 2017, p.
1223).

Um currículo que atue na premissa da Justiça Curricular, garantindo a

permanência exitosa de seus educandos na escola, há de ser comprometido com

estes adolescentes em conflito com a lei. Para isso, deveria atuar em três

dimensões:

São três as dimensões da justiça curricular a serem buscadas/construídas
cotidianamente: a do conhecimento, compreendida como uma estratégia de
produção da existência digna (Severino, 2001, p. 40); a do cuidado com
todos os sujeitos do currículo, para que se viabilize o acesso ao pleno direito
à educação de qualidade social, o que envolve a afirmação de direitos; e a
da convivência escolar democrática e solidária, para que se consolidem
valores humanitários e se crie uma cultura de debate democrático e de
respeito ao outro. À escola cabe, portanto, o cultivo de uma cultura de
participação e de formação.

Uma cultura de participação e de formação na escola encaminha também

para a realização de alguns sonhos de trabalho e profissionalização que surgem nas

cartas. Para os adolescentes, sobretudo os que já estão mais velhos, o trabalho

aparece como lugar de reinvenção possível. Um aumento de repertório de áreas

para se trabalhar se faz possível no trabalho do Sesc Santo André com adolescentes

da Fundação CASA: em 2024, os adolescentes que frequentam o Pode Pá! têm, a

partir do planejamento das educadoras Tatiane Ramos, Juliana Thomas e Patrícia

Janaína dos Santos, realizado vivências com diversos funcionários do Sesc, na área

da cozinha, de infraestrutura, técnicos de som e de luz, dentre outros. Isso pode

ampliar o teto de sonhos de adolescentes que enxergavam no tráfico e no roubo, por

exemplo, uma fonte de renda possível.
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4.4 Olhares para a arte: o funk como narrativa de si e a produção artística
como resistência

Quando enviamos as cartas para os adolescentes, nosso sonho inicial era de

que elas se transformassem em um livro, como podemos ver nos Anexos A, E e I. A

ideia era publicar o registro de um trabalho inédito e segurar a porta do mundo

aberta para que a voz dos adolescentes pudesse gritar. Para isso, as cartas que

enviamos sempre iam com alguma provocação poética e afetiva, na busca por algo

que fizesse algum sentido na narrativa desse grupo específico. É uma estratégia

pedagógica essencial.

O trabalho com as cartas acabou se desenrolando para outras formas de

registro e de fruição artística, que são igualmente bonitas e dão um pouco de vazão

para essas existências. Acredito que essa sugestão de que o escrito pudesse ser

publicado, mais a possibilidade de fazer do jeito que quisesse e sem julgamentos,

incentivou os jovens a se expressarem a partir da principal representação artística

que têm contato: o funk.

Isso se vê em muitas das cartas. É importante observarmos que algumas

letras de funk são de autoria dos jovens, criadas durante o cumprimento da medida

socioeducativa. Essas letras se disseminam na oralidade, visto que nem sempre os

adolescentes estão com acesso a papel e caneta. Podemos perceber que algumas

letras se repetem, por exemplo, sendo um mistério sua verdadeira autoria.

Pude perceber, acompanhando esse trabalho por tantos anos, que os próprios

jovens nem sempre percebem o valor da autoria de algumas canções. Alguns não

sabem dizer quem escreveu, alguns referenciam o autor, mas no processo de

decorar as letras que não estão escritas, elas vão se transformando em outras, num

impressionante processo de autoria compartilhada.

As canções do artista MC Caio CPV, jovem do bairro de Capuava, no

município de Santo André - SP, surgem eventualmente nas cartas. Parte disso é por

conta da provocação poética na carta 1 (Anexo A): uma letra do próprio artista. Ele

se apresentou em 2020 no Sesc Santo André, para um público formado também por

adolescentes da Fundação CASA, antes de iniciarmos os projetos das cartas.

Acredito que isso trouxe ressonância para a escrita das respostas. MC Caio CPV

chama atenção por transitar em canções que chamam atenção para as questões

sociais, ao passo que comunica sobre isso a partir da própria experiência: a de um
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jovem com sonhos de vencer.

Essa ambiência do funk aparece em letras de outros artistas. Nas cartas, a

canção "Vitória Chegou", de MC Lipi, aparece algumas vezes e conta a história de

um adolescente que, morador de um barraquinho de madeira, enfrentou as

adversidades como o desemprego e aprendeu a dar valor à sua família. Ao fim, a

vitória chegaria. Flertando com o rap e com o repente, canções como essas trazem

a narrativa para o centro da canção, afetando os adolescentes diretamente.

Outras manifestações artísticas aparecem ao longo das cartas: desenhos

mais ou menos elaborados, com mais ou menos técnica, tags de pixo e obras em

grafite. Algumas revelam algum repertório adquirido pelos jovens nas oficinas

artísticas dadas na Fundação CASA.

É assim que os adolescentes nos comunicam as pistas para atuar, ou seja, se

utilizando dessas linguagens. Talvez isso seja mais possível e funcional em

instituições de educação não-formal ou não escolar, como o Sesc. Por isso, Roberto

da Silva nos chama atenção para a:

Harmonização entre o formal e não formal (o escolar e o não escolar). O
direito à educação não é apenas direito de ir à escola, mas direito de
aprender na escola e ter acesso a oportunidades de educação não formal
(cinema, teatro, esporte, cultura, lazer...) (Silva, 2016, p. 194).

O currículo escolar pode se inspirar nas experiências em educação

não-formal e na Pedagogia Social para promover experiências artísticas em variadas

linguagens, trazendo momentos de expressão para de fato construir uma escuta dos

anseios dos adolescentes. A possibilidade de trazer o funk para dentro da ação

pedagógica deve ser considerada; acolhendo, sem preconceitos, as possibilidades

que esse movimento cultural e artístico oferece. E, para isso, precisamos reconhecer

o funk como movimento cultural e artístico. Para atuar na ressignificação destas

existências, precisamos estar perto delas.

Isto se tornaria ainda mais possível com a aproximação e parceria entre

escola e instituições de educação não-formal: as ações do Sesc podem

complementar as da escola e vice-versa. É um movimento de grande valor, pois este

intercâmbio contribuiria na construção de um currículo mais significativo para os

estudantes, a partir de suas experiências. A legitimação daquilo que produzem,

enquanto fruição artística, resulta em engajamento - simplesmente por sentirem-se
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ouvidos, pertencentes e atuantes.

4.5 Vínculos maternos e a importância da família: olhares para o vínculo

Acessando novamente minhas memórias como técnico de medidas

socioeducativas em meio aberto, em 2015, me lembro que certa vez atendi a um

jovem que sempre trazia suas músicas escritas ou cantadas. Parecia encontrar no

atendimento o único lugar para apresentá-las e, eventualmente, os nossos encontros

eram apenas sobre isso. Posteriormente ele me mostrou a canção que iniciava com

os versos: "ô mãe, quero vencer/ganhar dinheiro, pra te fortalecer".

A figura materna, seja ela de uma tia, de uma avó, uma irmã mais velha ou da

própria mãe, se faz presente com bastante força. Aparece nas cartas, quando citada

pelos adolescentes, como a pessoa a quem ele deve o mais absoluto perdão. A

figura materna é, sempre, a pessoa mais importante que ele decepcionou.

Não é difícil perceber na leitura das cartas que suas famílias e relações de

confiança são marcadas pelas ausências e rupturas - o próprio cumprimento da

medida de internação como ruptura - e que estas moldam a maneira de se relacionar

dos adolescentes.

É importante, portanto, o fortalecimento da figura materna e da família neste

atendimento. É um foco que deve ser e é reforçado durante a medida

socioeducativa, pois está presente nas políticas sociais de assistência social. O

entendimento para chegar nessa lógica de pensamento é explicitado por Alencar

(2010) em "Transformações econômicas e sociais no Brasil dos anos 1990 e seu

impacto no âmbito da família":

Na ausência de direitos sociais, é na família que os indivíduos tendem a
buscar recursos para lidar com as circunstâncias adversas. Dessa forma, as
mais diversas situações de precariedade social, desemprego, doença,
velhice, encaradas como dramas da esfera privada, tenderam a ser
solucionadas na família, como responsabilidade de seus membros. Na
maioria das vezes, a responsabilidade recai sobre as mulheres, tornando-as
responsáveis pelo cuidado dos filhos menores, dos idosos, doentes e
deficientes, sobrecarregando-a ainda mais, considerando-se que grande
parte das famílias são chefiadas por mulheres (Alencar, 2010, p. 63-64).

Esta crítica é amparada pela leitura que fizemos nessa dissertação do Artigo

227 da Constituição Federal, que diz ser, primeiro, dever da Família, e só depois da
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Sociedade e do Estado, garantir a proteção integral da criança e do adolescente.

Ora, se a família não tiver as condições necessárias a isso, será ela a responsável?

Enquanto isso, nas cartas, as constantes citações das figuras maternas nos

revelam a importância do fortalecimento da mulher nesse contexto. Como educador

social, pude perceber o papel central da mãe ou quem a representava em todas as

famílias que atendi - seja pela presença, seja pela ausência. Era a figura que, se

devidamente fortalecida, causava impactos benéficos no funcionamento de toda

família.

Em dia de visita aos adolescentes cumprindo internação, sempre surgia a

pergunta: onde estão os homens, os pais e figuras paternas? Eram sempre

representados por uma minoria. Isso nos revela como as questões de gênero

reforçam o sobrecarregamento do trabalho de cuidado das mulheres, atingindo a

classe e famílias periféricas a partir do abandono parental. Essa relação já foi

preconizada em obras musicais como "Negro Drama", dos Racionais MC's: "um

bastardo, mais um filho pardo, sem pai" (Racionais Mc's, 2002).

Portanto, ao passo que podemos ver nas cartas a presença das mães e das

dívidas e deveres com os entes queridos do lado de fora - reforçando os papeis de

gênero acima descritos - é importante trazer à tona como a amizade e a confiança

criada em ambientes de instituições totais são, também, estratégias de

sobrevivência.

Nos centros de internação por que passei nesses anos de experiência, adquiri

a percepção de que a prática da amizade:

é importante para o desabrochar das potencialidades daqueles que
perderam a confiança no outro. Ela possibilita o desenvolvimento ordenado
do diálogo, pelo qual se pode granjear a liberdade e encontrar motivação
para fazer a aproximação entre os sonhos e a realidade. Permite a
passagem da visão trágica para a anti trágica, sem uma fuga da realidade,
mas transformando-a. O amigo não é aquele que desvela ou esconde a
realidade, mas quem acolhe e ajuda a ver, na própria história, o caminho a
seguir (Souza Neto, p. 160, 2002).

Esta percepção não pode ser vista nas cartas, mas na presencialidade dos

atendimentos: a parceria entre os jovens é também o que os fortalece. Em um

ambiente de internação, é lúcido concluir que os únicos que te entendem são

aqueles na mesma situação que você. É desejável, portanto, contemplar as relações
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de vínculos estabelecidas por este grupo ao longo da vida - e durante o cumprimento

da medida socioeducativa.
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5 PARA OS DIAS DEPOIS DE AMANHÃ

Em 2021, o projeto "Cartas para a Fundação" integrou parte de uma

ocupação artística no Sesc Santo André. Esta ocupação, aberta para todos os

públicos, consistia em:

● Exposição de obras de artistas da região das sete cidades da região do

Grande ABC, em São Paulo (Mariana Lúcia, Big Bacon, Mel Zabunov,

Coletivo Casuá e Robinho Santana), inspirados na leitura que fizeram de

trechos das cartas e dos áudios e vídeos produzidos pelas turmas do Se

Liga, com curadoria do multiartista Jerona Ruyce;

● Áudios e vídeos com entrevistas de adolescentes moradores das

comunidades no entorno, sobre como experimentaram os primeiros meses

de isolamento social por conta da COVID-19;

● Eventos voltados para as juventudes cumprindo medida socioeducativa de

Internação, Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade;

● Eventos voltados para outros serviços da rede socioassistencial.

● Obra artística com trechos das cartas selecionados coletivamente por

funcionários da unidade, como parte de um processo de sensibilização às

juventudes e adolescências em conflito com a lei.

Figura 23: Obra Artística "Cartas para a Fundação"

Fonte: acervo do autor
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A ocupação fez parte da reabertura da unidade do Sesc em Santo André após

o isolamento social em decorrência da Covid-19, funcionando também como uma

celebração deste trabalho e da realização de um currículo na educação não-escolar

que de fato contemplasse essas juventudes. Empregou jovens do entorno,

ex-participantes dos projetos para os adolescentes desenvolvidos na unidade,

contratando-os como monitores. O título desta ocupação, criado pela educadora

Tatiane Ramos, nos convoca a pensar estratégias e currículos que de fato façam

sentido para esta parcela das juventudes: "Para os Dias Depois de Amanhã".

5.1 O caminho que trilhei até aqui: um relato de experiência

Em uma das respostas das cartas, recebi de volta a mesma pergunta que eu

mesmo havia feito:

Figura 24 - Provocação

23

Fonte: acervo do autor

23 Quem é você agora, Rafael?
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A justíssima provocação feita por este jovem me fez relembrar do meu papel:

não apenas de autor, mas sobretudo de sujeito participante desta pesquisa. Desde

adolescente eu alimento diários, faço projetos de livros, escrevo fanfics, prosas,

contos e poesias, posto em blogs. Eu gostava de dizer, aos meus doze anos, que

gostaria de ser escritor quando crescesse – quando, na verdade, só estava

comunicando que, escrevendo, me sentia mais à vontade para ser eu mesmo. O ato

de escrever começou de vários jeitos, sem que eu consiga explicitar um só ponto de

partida, mas meu despertar foi este reconhecimento quase inconsciente da escrita

como lugar seguro de sonho, expressão e possibilidade.

Eu teria uns treze anos no final dos anos noventa, quando fiz um amigo,

desses que a gente vê de vez em quando e pouco tem notícia. As circunstâncias

eram as férias: costumava passá-las na casa de tios ou avós. Uma delas foi na casa

de um tio no bairro de Itaquera, Zona Leste da cidade de São Paulo.

Fiz este amigo, mais ou menos de minha idade, que andava pelo bairro

comigo e me deixava jogar no seu videogame. Uma vez, indo alugar fitas,

atravessando uma passarela de metal, lembro dele tirando um canetão do bolso e

pichando na parede a sigla de seu nome, seguida de seu lugar no espaço e no

tempo daquele mundo. Depois, com um adulto gritando broncas para a gente,

corremos tanto que precisamos passar um parafuso no chinelo Havaianas que ele

usava, para consertar a tira que se soltou no caminho. Lembro de chegarmos em

tempo para a macarronada que a mãe dele tinha preparado. Após almoçarmos com

ela, eu e meu amigo jogamos Super Mario World a tarde inteira e nunca

conversamos sobre o pixo: foi um segredo de jovens em férias.

Foi mais ou menos nessa época que passei a trocar cartas com amigas e

amigos que fiz na internet, em fóruns e blogs. Um tempo em que celulares e redes

sociais ainda engatinhavam. Essa prática se prolongou por algum tempo e me

colocou em contato com pessoas de outros lugares.

Olhando em retrospecto, foi uma aprendizagem sobre a espera, sobre a

ansiedade, sobre o surpreendente. Receber as respostas causava uma sensação de

mistério compartilhado, de elaboração de existência: com uma amiga do Rio de

Janeiro, trocamos nossos horários das disciplinas escolares e como nos sentíamos

com o futuro; com outra, de São José dos Campos, em São Paulo, li sua experiência

com o amor e tateei um pouco as minhas próprias esperanças amorosas. Enviava e

recebia fotos de amiguinhos de escolas anteriores (minha família sempre se mudou
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muito), brincava de inventar codinomes, códigos e até de escrever capítulos de uma

mesma narrativa que ia crescendo a cada carta enviada.

Poderia contar minha vida toda até aqui através das cartas que escrevi e que

recebi, da infância à vida adulta, passando por meu período de jovem confuso, que

acreditava ter tudo a dizer. Há, no entanto, uma lacuna importante a ser destacada:

uma carta que nunca enviei.

Quando descobri que aquele meu amigo de Itaquera seguiu "o caminho

errado", eu já estava na graduação em Pedagogia. Ele havia se envolvido com

tráfico de drogas ou roubo, ou os dois - ninguém soube ou quis me especificar muito

bem o que aconteceu. Enquanto crescia em mim a sensação óbvia, ainda que

surpreendente, de não poder viver uma memória novamente, lembro de me

perguntar: por que nunca havia passado pela minha cabeça enviar uma carta para

ele?

Paralelo a isso, participei do meu primeiro processo seletivo de estágio. Uma

entrevista em um CDP - Centro de Detenção Provisória da região do ABC Paulista,

para trabalhar com adolescentes presos e auxiliar nos estudos para o Exame

Nacional do Ensino Médio, o ENEM. Eu buscava por algo que pudesse me auxiliar a

pagar a mensalidade da faculdade e não envolvesse a docência em educação

formal. Lembro de entrar sozinho no Centro e ser recebido por um funcionário

amigável da equipe educativa, que me avisou que sequer havia concorrência na

entrevista, e se eu já não queria entrar nas celas para conhecer os adolescentes.

Com os portões se fechando com cadeados pesados às minhas costas,

adentrei as instalações do CDP. Lembro do silêncio, das paredes acinzentadas, do

cheiro de lugar fechado. Subimos por escadas mal iluminadas até chegar na cela

dos adolescentes. Entramos. Era um quarto com algumas camas em alvenaria e

uma pequena ante sala com uma lousa. Uma janela gradeada ao alto era a única

fonte de luz.

Aos poucos, os adolescentes foram se levantando das camas para nos ver.

Saíam do breu do fundo da cela, todos com as mesmas roupas, cerca de seis jovens

de até dezoito anos. Eu mesmo, não muito mais velho, com meus vinte um, vinte e

dois anos, fiquei bastante surpreso quando um deles veio até mim e perguntou com

curiosidade:

"O senhor que vai ser nosso professor?".

Não atendi a esse chamado. Enquanto subia no ônibus, logo após a
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entrevista, lembro de sentir que não estava pronto e que sequer imaginava o que

poderia oferecer para aqueles jovens naquele espaço. Foi a primeira vez que entrei

em uma penitenciária e, por muito tempo, tentei atribuir significado aos portões e

grades, às celas e às salas e corredores escuros, à presença de jovens naquele

espaço, ainda mais jovens que eu, com vinte e poucos anos. A sensação foi a de

fazer uma tatuagem - não na pele, mas na memória.

Eu me graduei em Pedagogia alguns anos depois e retomei o envio de cartas;

desta vez, com intencionalidade pedagógica. Atuei como Educador Social na

Associação de Apoio à Criança em Risco, a ACER Brasil, em Diadema, no estado

de São Paulo, entre 2011 e 2014. Lá, dentre as diversas práticas, coordenei

encontros com um grupo de crianças, meninos entre sete e doze anos e em situação

de trabalho infantil. Atuava no resgate da infância, no fortalecimento de vínculos

familiares e na garantia de direitos como a dignidade e o respeito. O objetivo destes

encontros era o de construir relações afetivas para que os meninos conseguissem

elaborar seus próprios projetos de vida, auxiliar no rompimento do ciclo de violência

que acometia suas famílias e que pudessem escolher como e de que forma viver

uma vida saudável, com bem-estar.

Este trabalho em grupo durou cerca de dois anos. Com base na continuidade

do vínculo e na necessidade de não interrompê-lo, tomei uma decisão quando

minhas férias chegaram: mesmo morando no município ao lado, a apenas um ônibus

de distância, enviei cartões postais para todos, como pode ser visto na figura da

página a seguir:
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Figura 25 - Postais para Eldorado

Fonte: elaborado pelo autor

O dia primeiro de outubro de 2015, meu aniversário de 28 anos, foi também a

data de inauguração da Fundação CASA de Diadema, onde eu então atuei como

Articulador Social em nome de uma organização não-governamental, o Instituto Dom

Décio Pereira. A inauguração acontecer no dia do meu aniversário é um marco que

me acompanhará para sempre. Não importa se foi coincidência ou destino.

Na prática, o cargo de Articulador Social me incumbia de realizar parcerias

com entidades privadas e públicas da região, fortalecendo e proporcionando ações

culturais, artísticas, de saúde e de assistência que aconteciam no Centro

Socioeducativo para Adolescentes. Pude me envolver com as ações da

coordenação pedagógica da instituição, também gerida pela organização não

governamental que me contratou e que oferecia a educação não-formal e a

educação profissionalizante.

Neste processo, fui convidado pela coordenadora pedagógica a auxiliar na

chamada "Oficina de Cartas", momento em que os adolescentes internos escreviam
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para seus entes queridos do lado de fora. Descobri que aquele era um momento

crucial para a jornada destes adolescentes: tão importante quanto as visitas dos

familiares aos domingos e quase tão importante quanto o próprio dia em que

ganhariam liberdade. No momento da escrita da carta, superavam a vergonha da

caligrafia, ignoravam possíveis erros de ortografia e gramática e expressavam suas

saudades, afetos e arrependimentos.

Nesta sucessão de encontros que vivi em Diadema, reencontrei na Fundação

CASA jovens que havia atendido quando crianças, em situação de trabalho infantil.

Não foi fácil. Precisei amadurecer meu pensamento e minha prática. Queria

encontrar algum sentido naquele trabalho - onde e com quem estava o erro, o

conflito? Por que essas trajetórias, que nasciam da pobreza e violência que eu havia

observado, desembocaram na privação de liberdade da medida socioeducativa de

internação?

Tantas histórias para ouvir, tantas histórias para contar, tantas histórias para

não esquecer.

5.2 Recomendações e estratégias para o atendimento às medidas
socioeducativas

Para que estas histórias não se percam no tempo, um trabalho que se

comprometa com a construção de um mundo - e consequentemente, de um

currículo - mais humano e solidário se faz necessário. No discurso sobre "O papel

do educador", Paulo Freire nos chama atenção:

eu imagino, e, na verdade, cada vez que um jovem desses arrebenta um
vidro, está arrebentando a classe dominante deste país. Simbolicamente,
ele não está quebrando o vidro, mas está matando quem o mata a nível
simbólico (Freire, 1984, p.8).

Entender o atendimento ao jovem em conflito com a lei sob esta perspectiva

é a primeira recomendação que eu faria, resumida em uma provocação: como os

currículos em educação, sejam os da escola ou não, podem parar a morte

simbólica destes adolescentes?

É evidente que minha experiência como articulador social da Fundação

CASA me colocou em contato com pessoas que facilitaram este trabalho. Acredito,



111

porém, que algumas ações, estratégias e considerações estão além disso e podem

ser desenvolvidas por quaisquer equipes educadoras.

A atuação em parcerias como essa permite a ampliação e diligência do

trabalho com as medidas socioeducativas feitas pelo Estado, no caso das medidas

de privação de liberdade, e pelos Municípios, no caso das medidas em meio

aberto. Garante observância de um lado e efetividade do outro.

Muito já foi dito e descrito no capítulo 3, porém compartilho aqui

recomendações mais diretas, para quando há intenção de atendimento ao público

cumprindo medida socioeducativa em instituições como o Sesc em São Paulo, mas

que podem servir como norteadoras para outras instituições, outros lugares e

pessoas da área.

● Focar no atendimento aos adolescentes e jovens que estão nos últimos

meses da medida socioeducativa. Isso impacta na vida pós-medida do

adolescente, ao apresentar um lugar de possibilidade para quando

retomar a liberdade

● Compreender que, para ver e avaliar resultados deste trabalho, é preciso

acompanhamento e registro da equipe de educadoras por pelo menos

cinco anos. Isso garante um olhar mais abrangente para o atendimento e

para as histórias de vida das pessoas atendidas.

● Estudo contínuo da equipe educativa em Socioeducação, em Pedagogia

Social e em Justiça Curricular. Estas me parecem as bases do

pensamento conceitual de um trabalho como esse, por serem linhas de

pensamentos que garantem, na práxis, um fazer que inclui múltiplas

linguagens do repertório de cada pessoa educadora.

● Ter em mãos, sempre, o ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente, o

Estatuto das Juventudes e, principalmente, o SINASE - Sistema Nacional

Socioeducativo. São políticas sociais de atendimento que oferecem os

subsídios para a criação de um currículo poderoso (Young, 2014), capaz

de fornecer aos alunos os recursos necessários para explicar o mundo e

para pensar alternativas em todos os conhecimentos humanos e que

contemple a justiça social que buscamos.

● Estabelecer que o atendimento feito com turmas de adolescentes

cumprindo medida socioeducativa seja processual e contínuo. Instituições

culturais como o Sesc em São Paulo podem - e devem - oferecer seus
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espaços como lugar de passeio e lazer, assim como deve oferecer a

fruição de exposições artísticas, espetáculos de música e teatro, etc., mas

estabelecer um processo educativo, com intencionalidade definida e que

reforce o caráter reintegrador da medida socioeducativa, deve ser

imperativo para garantir a real superação das contradições sociais vividas

por estes jovens;

● Apurar o senso de urgência deste atendimento - adolescentes e jovens

que estão frequentando e participando de ações como as descritas neste

trabalho estão para além da sobrevivência: quando estão lá, estão com

vida.

● Impor limites nítidos do atendimento feito por cada instituição - da parte

do Sesc em São Paulo, por exemplo, é preciso olhar para prática de cada

equipe e dissociá-la de ações que sejam salvacionistas e/ou

assistencialistas - o trabalho deve ser socioeducativo.

● Neste sentido, o diálogo com os técnicos da Fundação CASA ou do

CREAS são essenciais. Exemplo: ações que revitimizam o jovem, como

perguntar qual foi sua infração, não devem acontecer. Orientações como

esta devem ser aprendidas com quem executa as medidas integralmente

- no caso, os técnicos.

● Atentar para as oportunidades de humanização e ressignificação,

buscando originalidade dentro do tradicionalmente já feito. O projeto

"Cartas para a Fundação" se utiliza de uma parte fundamental da rotina

do adolescente cumprindo medida socioeducativa de internação - a

escrita de cartas e o contato com a família - e a transforma em

possibilidade educativa. A pandemia por COVID-19 exigiu a criação de

novas possibilidades, oferecendo à troca de cartas um novo significado.

O valor de ações em parcerias institucionais aparece também em uma

ferramenta indispensável para o trabalho socioeducativo: a informação. Num espaço

como o Sesc, que promove a convivência como valor das ações socioeducativas,

muitas informações sobre o cotidiano das famílias são compartilhadas, às vezes

informalmente, às vezes não. Informações simples, como mudança de número de

telefone ou de endereço, a mudança de algum familiar próximo, etc. Informações

assim são de grande valor para o atendimento, por possibilitar agilidade na

superação de violências e vulnerabilidades.
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Exemplo disso foi um caso de 2021: o fechamento das instituições por conta

da pandemia fez com que os adolescentes mais vulneráveis deixassem de

frequentar o Sesc e a escola. Dois irmãos, participantes do projeto Se Liga! e que

frequentavam o Sesc com a família desde a primeira infância, se envolveram em ato

infracional no município de Santo André, sendo levados à internação provisória na

Fundação CASA.

Assim que a equipe de educadoras do Sesc Santo André teve acesso à

informação, entrou em contato com as assistentes técnicas da Fundação CASA. Um

relatório de acompanhamento foi produzido pela equipe do Sesc, relatando a

frequência e participação desta família nos projetos da instituição. Posteriormente,

os adolescentes contam que esse relatório, junto aos relatórios produzidos pela

Fundação CASA, ofereceu uma perspectiva diferente na audiência com a juíza da

Vara da Infância e da Juventude. Ao invés de determinada a Internação, a mais

grave das medidas, cumpriram a Liberdade Assistida.

Ao longo desses anos compreendidos nesta pesquisa, o trabalho em rede

executado no Sesc Santo André possibilitou a atualização de informações de

números telefônicos e endereço da família, do fortalecimento e conscientização de

tratamentos médicos e da vacina contra COVID-19, da importância da escola, de

encaminhamento para serviços como o CRAS e a UBS, de impressão de currículos

vitae para jovens, dentre outras inúmeras ações.

Como consequência destas estratégias de cunho comunitário e de

convivência, o Sesc Santo André passou a ser ponto de intersecção entre

cumprimento da medida socioeducativa e entorno: ao passo que alguns

adolescentes da Fundação CASA que atendemos já haviam frequentado o Se Liga!

e relembram as sensações deste tempo, membros da família de outros adolescentes

que nunca haviam frequentado o Sesc passaram a entender aquele lugar como

possibilidade para visitar e frequentar.

Isto fortalece o Sesc como lugar "pós-medida" e, para o jovem, traz a certeza

de que a medida socioeducativa tende a acabar, ou seja, é transitória. Fornece,

inclusive, materialidade para o sentimento de esperança definido por Freire:

Pensar que a esperança sozinha transforma o mundo e atuar movido por tal
ingenuidade é um modo excelente de tombar na desesperança, no
pessimismo, no fatalismo. Mas, prescindir da esperança na luta para
melhorar o mundo, como se a luta se pudesse reduzir a atos calculados
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apenas, à pura cientificidade, é frívola ilusão. Prescindir da esperança que
se funda também na verdade como qualidade ética da luta é negar a ela um
dos seus suportes fundamentais (Freire, 2003, p. 5)

E, como podemos ver na carta a seguir, alimentar uma esperança que

aconteça em contexto de luta e transitoriedade é importante:

Figura 26 - O tempo ruim vai passar

24

Fonte: acervo do autor

Para finalizar essas recomendações e estratégias de maneira visual, trago a

trama conceitual freiriana, recurso teórico-metodológico que pode nos auxiliar a

entender a base de qualquer atendimento às medidas socioeducativas no contexto

24 O tempo ruim vai passar. É só uma fase.



115

do programa Juventudes das unidades do Sesc em São Paulo.

As tramas conceituais freirianas, de acordo com Ana Maria e Alexandre Saul

(2018):

(...) consistem em representações de proposições compostas por conceitos
e suas interconexões. A construção de uma trama é uma ação criadora que
permite novas sínteses críticas sobre aspectos da teoria e da prática, por
meio do entrelaçamento metódico de conceitos e da problematização de
suas interrelações. Daí́ o seu caráter epistemológico, caracterizado pelo
rigor teórico de processos e produção de conhecimento, sob uma nova
lógica. Não é uma produção estática, necessitando ser revisitada e recriada
de acordo com a problemática que se quer explicitar/pesquisar e o momento
histórico em que se vive. A trama pode subsidiar denúncia de situações que
apresentam desigualdades de diferentes ordens, nos contextos analisados e
de obstáculos para a realização de trabalhos educativos humanizadores.
Pode ainda trazer contribuições para anunciar a superação dessas
situações e empecilhos (Saul, 2018, p. 1149).

Sem criar subordinação entre o que é apresentado na figura a seguir e

contemplando os conceitos freirianos já descritos ao longo da dissertação, uma

trama conceitual nos auxilia a visualizar as bases de um atendimento articulado feito

com jovens em conflito com a lei.

Sobre isso, Ana Maria e Alexandre Saul nos orientam que:

A trama conceitual pode integrar diferentes conceitos abarcados pela obra
de Freire, tendo em vista explicitar a leitura que o autor dessa construção
faz da relação entre um conceito central, foco de estudo, e outros que são
selecionados a partir da matriz epistemológica da pedagogia de Paulo
Freire, com o crivo de leitura de quem constrói a trama. Por isso, as
relações da trama podem variar, mesmo quando se propõem à
compreensão/explicitação de um mesmo conceito central (Saul, 2018, p.
1151)

A trama conceitual freiriana aqui montada, portanto, estabelece com

expectativa de que seja fonte para futuras pesquisas e releituras.
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Figura 27 - Trama conceitual freiriana: atendimento às Medidas Socioeducativas

Fonte: acervo do autor

Na trama, podemos ver em seu centro o atendimento às medidas

socioeducativas, um dos focos dessa pesquisa. Ao seu redor estão dispostos verbos

de ação que se ligam a conceitos importantes trazidos ao longo dessa dissertação e

que valem estudos aprofundados e contínuos.

Acredito que esta trama conceitual freiriana possa ser de grande valor para

quem começa agora um trabalho com adolescentes cumprindo medida

socioeducativa, mas também servirá como boa lembrança para quem está

pesquisando nesta área há tanto ou mais tempo que eu.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em agosto de 2015, o Centro de Referência Especializado em Assistência

Social - CREAS de Diadema - SP, onde atuei como Pedagogo e Técnico de Medidas

Socioeducativas através do Instituto Dom Décio Pereira, recebeu a incumbência de

intercambiar a outro Estado um adolescente em conflito com a lei - ameaçado de

morte. Lá, ele terminaria de cumprir sua medida socioeducativa de Liberdade

Assistida junto a outros técnicos e técnicas, e estaria próximo de outro núcleo

familiar, conforme orienta o PPCAAM - Programa de Proteção a Crianças e

Adolescentes Ameaçados de Morte -, criado pelo Governo Federal em 2003.

Fui designado a acompanhar este jovem, de 16 anos, de Diadema até o

Aeroporto de Guarulhos, em São Paulo. Nos encontramos, às quatro e meia de uma

manhã escura, numa rua próximo à então Secretaria de Assistência Social do

município. O Instituto que me contratara e o CREAS fizeram um combinado: iríamos

até lá com a Kombi do próprio Instituto. Quando desembarquei do trólebus, no fim da

madrugada, ela já estava na rua com o motor ligado. Lembro da apreensão do

motorista, um senhor que atuava nesse cargo há muitos anos e que, sabendo do

risco à vida do adolescente, também temia pela própria.

Esse embarque rumo ao aeroporto aconteceu segura e rapidamente. A mãe e

o padrasto chegaram de carro, um Fiat Uno bege; o padrasto ficou dentro do carro

ligado. Lembro do jovem se despedindo de uma mãe preocupada e abatida - mas

que me olhou com bastante alívio e gratidão e me incluiu em seus cuidados quando

disse "vão com Deus".

A porta da Kombi se fechou e partimos, chegando ao aeroporto antes do que

prevíamos. Havia um intervalo de algumas horas até a hora do adolescente

embarcar, então resolvemos andar por lá até o tempo passar, enquanto o motorista

nos aguardava no estacionamento.

Juntos, adolescente e eu tomamos café e comemos pão de queijo, pagando a

pequena fortuna usual de aeroportos. Depois continuamos a passear. O olhar dele

revelava preocupação e nervosismo. Achei que era por conta de toda a situação,

mas daí vimos uma aeronave alçar voo e notei a atenção especial que ele deu a

essa cena. Perguntei o que ele estava sentindo e ele confessou que estava com

medo de voar, que nunca havia andado de avião.

Observamos o céu. "Olha como está azulzinho, sem nenhuma nuvem. Vai ser
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da hora, vai dar pra você ver o mundo todo lá de cima". Eu dissera algo parecido

com isso, talvez não com as mesmas palavras, nem com a mesma certeza de agora.

Contei que nunca havia voado daquela forma e que também estaria com medo se

fosse comigo.

E ele disse: "esse avião deve pesar várias toneladas… como pode voar do

nada?".

Como pode?

Quando nos sentamos na sala de espera, fiquei pensando em seus dezesseis

anos de existência e como ele havia chegado até ali. Viajei por seus medos, suas

forças, suas possibilidades. Eu, com meus 27 anos, pratiquei o exercício de me

colocar no lugar dele, reconhecendo o peso do contraste e da diferença que nos

separavam. Foi um dos muitos momentos onde, como educador, contemplei os

limites da minha prática. Esse exercício de alteridade foi uma lembrança que acessei

nas leituras feitas em Freire:

Todo educador que diga ao educando que ele é igual ao educando, ou é
ingênuo ou está mentindo, está fazendo demagogia, porque na verdade não
é igual. Há uma diferença radical entre o educador e o educando, mas se a
minha opção é de transformação da realidade, reconheço esta diferença
que, inclusive, é a diferença que há entre a autoridade e a liberdade
necessitadas uma da outra. O que não posso, se sou coerente com a minha
opção política, é transformar a diferença natural entre educador e o
educando, transformá-la numa diferença antagônica, mesmo que não seja
de antagonismo de classe social. (Freire, 1984, p. 6)

Naquele momento de elaboração, percebi que o adolescente cochilou e, sem

querer - que vacilo - acabei pescando sono também. Acordei em algum momento

com a mão do jovem no meu ombro: "Tio, tá na hora".

Meio envergonhado por ter dormido, levantei de súbito, meio desajeitado, e

fomos juntos até o portão de embarque. Entregamos a passagem. Ele me olhou

meio embaraçado, sei lá, e nos abraçamos. Antes de se virar para partir, como se

acometido por uma epifania, ele abriu a carteira e me entregou uma foto 3x4 dele:

"não esquece de mim não, tio".

Adentrou o portão, olhou uma última vez para trás, acenou. E partiu.

Eu já atuava em educação e socioeducação com pessoas em vulnerabilidade

há alguns anos, e, ainda assim, não havia criado a maturidade para desviar do

assombro e da aflição que senti ao ver o adolescente indo embora. E será que

devo? Às vezes, este trabalho é como olhar pelo buraco da fechadura da existência;
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como se a revelação do afeto fosse o único caminho para entendimento de todas as

coisas. Quantas vezes entendi a vida e minha práxis educativa a partir de

experiências desse tipo?

Penso que se a escola tivesse dado aporte teórico, social e de vida para este

adolescente, a chance de estarmos ali seria muito menor - ou nula. Na poesia

"Aeroporto de Penúrias", escrita à época desta situação-problema, discorro sobre o

assunto:

as pessoas têm pousado em mim confissões de criança esse avião deve
pesar um milhão de toneladas disse menino que nem era mais menino
(também não era adulto tão cedo viu a infância ruindo) acrescentou: como
pode voar do nada? o céu está claro não vejo poluição que raro do nada
você vai ver o mundo de cima mais um triste consolo guardado em minha
coleção de avarias quando partiu me confessou o abraço um olhar de
embaraço ah, fragilidade de laços me deixou tão aflito estou vivo ou
sobrevivo? lágrimas são abraços e afrontas pedem socorro esse é o mundo
das violências (Pelvini, 2015)

Quando penso sobre isso, me encaminho para o pensamento de que deve

ser feito um esforço coletivo das pessoas educadoras e curriculistas em busca das

superações das contradições sociais e violências apresentadas e/ou capturadas

nestas cartas. Superação, aqui, entendida como algo que deve ser ultrapassado,

mas não esquecido.

A socioeducação possível em currículos de educação social e não-formal

pode garantir o acesso a lugares subjetivos e objetivos na vida dos adolescentes

cumprindo medida socioeducativa, ampliando a possibilidade de sonhos, de uma

maneira que a Escola parece não poder. É importante que a socioeducação também

esteja na escola.

Urge um trabalho em rede afiado e comprometido com a radicalidade de uma

transformação de fato freiriana: que promova o inédito viável ao credibilizar ações

pedagógicas e socioeducativas que de fato valham à pena.

A inquietação de Paulo Freire quanto ao assunto das juventudes e

adolescências em conflito com a lei fica nítida nas palavras finais em seu discurso

na FEBEM de 1984:

As pessoas pensam que esse índice tremendo de violência em São Paulo,
no Brasil todo, e não só aqui, é maldade natural das pessoas. É preciso que
um dia essa moçada descubra que não é preciso fazer isso pra dizer que
existe, mas será que não se entende isso? (…) Será que não se entende
que esses jovens estão gritando pra dizer que existem? Estão aí, expulsos
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do mundo e da vida e então vêm aí para gritar. Gritem mais, meus filhos!
(Freire, 1984, p. 11)

E a essa indignação, imbuída em acolhimento, segue com uma proposta de

ação:

Agora, é claro que também não se soluciona isso, se simplesmente você
constata isso e não faz nada. (…) É preciso entender a raiz dessas coisas,
se a gente não é capaz, depois de cinco meses numa experiência como
essa, de ler o comportamento, de entender o mundo aqui, então o melhor é
procurar outro lugar. É legítimo sobreviver. Mas, o que não é possível é
sobreviver às custas da negação da sobrevivência dos outros. (Freire, 1984,
p..11)

A Educação, seja ela escolar, não-formal, social, dentre tantas outras áreas,

não deve seguir às custas da negação da sobrevivência dos outros. Freire nos

chama atenção para a urgência de fortalecermos um trabalho que acontece no

limite da sobrevivência. Afirmo, então, que os currículos precisam deixar de

sobreviver às custas da negação da sobrevivência de alguns para então disseminar

futuro e vida para todas as pessoas.

Na carta seguinte, a que encerra esta dissertação, estão explicitados todos

os elementos que se apresentaram no projeto "Cartas para Fundação" e que

originaram a pesquisa "Cartas para CASA": um adolescente cumprindo medida

socioeducativa - "quem é você agora?" - se retrata em uma encruzilhada de

possibilidades - "de onde você veio? para onde você vai?" - onde três destinos se

apresentam: a Escola. O Cemitério. E o CDP - Centro de Detenção Provisória.

"Qual o seu futuro possível? E o desejado?"
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Figura 28 - Futuro

Fonte: acervo do autor

É desejoso que o caminho para a escola seja o único possível, mas as cartas

nos chamam atenção para a complexidade do problema apresentado e das tantas

dificuldades e contradições sociais que separam este grupo de adolescentes da

educação escolar. Os adolescentes participantes deste projeto e desta pesquisa,

através das mensagens que redigiram e que agora estão disponíveis para leitura,

me apresentaram o cenário de uma educação escolar e, portanto, de um currículo,

que não parece precisamente atencioso às suas situações.

As cartas demonstram uma possibilidade de ampliação da expressão dos

jovens; e esta pesquisa assumiu, antes de tudo, o compromisso da leitura afetiva e

efetiva do que expressaram. Agora que estas vozes estão em novos ouvidos e suas

palavras em novos olhares, fico com a esperança de que elas promovam bons
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diálogos e influenciem novas práticas humanizadoras. E que estas práticas

favoreçam a criação de currículos mais confluentes e inclusivos, que proporcionem o

desenvolvimento integral e garantam o direito à educação de adolescentes e jovens

em situação de violência e vulnerabilidade.
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________. Gestão da Educação com Justiça Social. Que gestão dos
injustiçados? Revista Brasileira de Política e Administração Educação (RBPAE) - v.
36, n. 2, 2020.

________. Vidas re-existentes: reafirmando sua outra humanidade na história.
Petrópolis: Vozes, 2023.

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1977.

BONDIA, J. Notas sobre a experiência e o saber de experiência. Rio de Janeiro:
Revista Brasileira de Educação, 2002. Disponível em:
<http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-247820020001000
03&lng=es&nrm=iso>. Acesso em Julho de 2021.

BRASIL. Constituição Federal de 1988. Brasília: Imprensa Oficial. 2002.

______. Lei Federal nº 8069, de 13 de julho de 1990. ECA – Estatuto da Criança e
do Adolescente. Brasília: 1990.

______. Lei Federal nº 8742. Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Brasília,
1993.

______. Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases – LDB.
Brasília, 1996.

______. Ministério dos Direitos Humanos (MDH). III PLANO NACIONAL DE
PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL E PROTEÇÃO AO
ADOLESCENTE TRABALHADOR (2019-2022). Brasília: Ministério dos Direitos
Humanos, 2018. Disponível em:
<https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2018/novembro/lancado-3o-plano-n
acional-de-prevencao-e-erradicacao-do-trabalho-infantil/copy_of_PlanoNacionalvers
osite.pdf>. Acesso em 16 de Maio de 2021.



124

______. Índice de vulnerabilidade juvenil à violência 2017: desigualdade racial,
municípios com mais de 100 mil habitantes. Brasília: Secretaria de Governo da
Presidência da República, Secretaria Nacional de Juventude e Fórum Brasileiro de
Segurança Pública, 2017.

______. SINASE. Sistema Nacional Socioeducativo. Conselho Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente, 2006.

CARVALHO, V. O SENTIDO DO TRABALHO ESCOLAR PARA O ADOLESCENTE
EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO.
Dissertação (Mestrado em Educação). Guarulhos: Universidade Federal de São
Paulo, 2017.

__________.; PENNA, M. "A escola é o corre pra você ir embora": a
escolarização na perspectiva do adolescente autor de ato infracional em
cumprimento de medida socioeducativa de internação. In Souza Neto, J.; Silva,
R.; Graciani, M.; Caro, S (Orgs.). Pedagogia Social: uma abordagem pedagógica
para os problemas e conflitos sociais. São Paulo: Editora Expressão e Arte, 2019.

CERQUEIRA, D. Atlas da Violência. São Paulo: FBSP, 2021.

___________. Atlas da Violência. São Paulo: FBSP, 2023.

___________. Atlas da Violência. São Paulo: FBSP, 2024.

CHIZZOTTI, A. Pesquisa qualitativa em ciências humanas e sociais. Petrópolis,
RJ: Vozes, 2011.

__________.; CASALI, A. O Paradigma Curricular das Competências. São Paulo:
Cadernos de História da Educação, v. 11, n. 1, 2012.

COALIZAÇÃO SFSC. Safe Families, Safe Children – Quebrando o ciclo da
violência, construindo um futuro para os mais marginalizados. Puebla, México:
Instituto Juconi,  2013. 

CORREIA, S. Socioeducação para liberdade: problemas de gênero e
sexualidade vivenciados por adolescentes e jovens em conflito com a lei.
Salvador, BA: Devires, 2022.

COSTA, A. Protagonismo Juvenil: adolescência, educação e participação
democrática. São Paulo: FTD Educação, 2005.

CRIANÇAS abandonadas (doc.) - II Encontro Nacional de Meninos e Meninas de
Rua. Direção de Tânia Quaresma. Produção do Movimento Nacional Meninos e
Meninas de Rua e CPCE-UnB. Brasília: Câmera 4, 1989.

CYMROT, D. O funk na batida: baile, rua e parlamento. São Paulo, SP: Edições
Sesc São Paulo, 2021.



125

DESMEDIDA. Temporada 1, Episódio 2 - Futuro. Sesc Santo André, 18 de Agosto
de 2019. Podcast. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/channel/UCFNqwt-knPpM-Xrg2cptA2w>. Acesso em 07
de Maio de 2021.

__________. Temporada 2, Episódio 2 - Quem é você agora? Sesc Santo André,
18 de Agosto de 2019. Podcast. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/channel/UCFNqwt-knPpM-Xrg2cptA2w>. Acesso em 07
de Maio de 2021.

DIAS, A. O Jovem autor de ato infracional e a educação escolar: significados,
desafios e caminhos para a permanência na escola. Dissertação (Mestrado em
Educação). São Carlos: UFSCAR, 2011.

FÁVERO, E (Org.). Infâncias e Juventudes: proteção de direitos e violações.
São Paulo: EDUC - Editora da PUC-SP, 2021.

FNPETI. O trabalho infantil no Brasil: análise dos microdados da PnadC 2022.
Brasília: FNPETI, 2024.

FREIRE, P. A importância do ato de ler. São Paulo: Autores Associados, 1982.

______. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1967.

______. Papel do Educador - Extratos de palestra proferida no Centro Teotônio
Vilela da FEBEM-SP em 15 de Junho de 1984. Documentos Febem, n. 2. São
Paulo: Instituto Paulo Freire. Disponível em:
<https://acervoapi.paulofreire.org/server/api/core/bitstreams/e29066ed-3ca9-4d62-96
47-dcc12c1d8fdb/content>. Acesso em 20 de Janeiro de 2024.

______. Pedagogia do oprimido. São Paulo: Paz e Terra, 1974.

______; SHOR, I. Medo e Ousadia – O Cotidiano do Professor. Rio de Janeiro:
Paz e Terra, 1986.

GIDDENS, A. Modernidade e Identidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2002.

GIMENO SACRISTÁN, J. Saberes e Incertezas sobre o Currículo. São Paulo:
Penso, 2013.

GOFFMAN, E. Estigma: Notas sobre a Manipulação da Identidade Deteriorada.
Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1980.

GOHN, M.G. Educação não-formal e cultura política: impacto sobre o terceiro
setor. São Paulo: Cortez, 1999.

GONÇALVES, Luís Alberto Oliveira. Negros e Educação no Brasil. In: LOPES,
Eliana Marta Teixeira, FARIA FILHO, Luciano Mendes VEIGA, Cynthia Greive. 500
anos de educação no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. p. 325-p.346.



126

GRAMSCI, A. Cadernos do cárcere. Os intelectuais. O princípio educativo.
Jornalismo. Volume 2, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 

___________. Os Intelectuais e a Organização da Cultura. Rio de Janeiro:
Civilização Brasileira, 1968.

GREEN, A. The social origins of national education systems. In Green, A.
Education and State formation: Europe, East Asia and the USA - 2nd Edition.
Palgrave Macmillan, 2013.

ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA (orgs.). Justiça, Adolescente e Ato Infracional:
socioeducação e responsabilização. São Paulo: ILANUD, 2006.

INFAME. Medo de Sobrar, Medo de Sonhar. Youtube, 10 de Abril de 2018.
Disponível em:  <https://www.youtube.com/watch?v=s3FPKH5BTfQ>. Acesso em 16
de Maio de 2021.

INSTITUTO SOU DA PAZ. Aí eu voltei para o corre: estudo da reincidência
infracional do adolescente no estado de São Paulo. São Paulo: Instituto Sou da
Paz; CONDECA: Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo,
2018.

LEME, José. A cela de aula: tirando a pena com letras. Dissertação (Mestrado em
Educação: Currículo). São Paulo: PUC-SP, 2002.

LIMA, Cauê Nogueira de. O fim da era FEBEM: novas perspectivas para o
atendimento socioeducativo no estado de São Paulo. 2010. Dissertação
(Mestrado em Educação) - Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo,
São Paulo, 2010. Acesso em 05 de Maio de 2021.

MAIA, A. A escola na rede de proteção dos direitos de crianças e adolescentes:
guia de referência. São Paulo: Ação Educativa, 2018.

MASELLA, M. A inclusão do adolescente autor de ato infracional e a rede de
proteção: um olhar interdisciplinar. Tese (Doutorado em Educação: Currículo) -
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2014

MASETTO, M. Trilhas abertas na Universidade: Inovação curricular, práticas
pedagógicas e formação de professores. São Paulo: Summus Editorial, 2018.

_________.; GAETA, C. Desafios e superações na implantação e gestão de
currículos inovadores no ensino superior. São Paulo: EDUC - Editora da
PUC-SP, 2023.

MC Caio CPV. “Sem Título”. Santo André, produção independente. Disponível em:
<https://www.youtube.com/watch?v=u21Rpfu-ezk>. Acesso em 05 de Maio de 2021.

MIRANDA, D.S. Conferência sobre modelo de gestão cultural. Disponível em:
<https://www.sescsp.org.br/download/31979_PDCONFERENCIANY2011DOC>.



127

Acesso em 12 ago. 2019.

MOLINA, S.; SOUZA NETO, J. A prática pedagógica em um serviço de medidas
socioeducativas em meio aberto: o desenvolvimento do projeto político
pedagógico como base do trabalho socioeducativo. In Souza Neto, J.; Silva, R.;
Graciani, M.; Caro, S (Orgs.). Pedagogia Social: uma abordagem pedagógica
para os problemas e conflitos sociais. São Paulo: Editora Expressão e Arte,
2019.

​​NERI, J.F.O. Currículo escolar e enfrentamento à violência sexual intrafamiliar
contra a criança e o adolescente no município de São Paulo. Tese (Doutorado
em Educação: Currículo). São Paulo: PUC-SP, 2018.

_______. Possibilidades e limites do currículo escolar frente a situações de
violência doméstica contra crianças e adolescentes: um estudo no Ensino
Fundamental I da rede municipal de Osasco (SP). Dissertação (Mestrado em
Educação: Currículo). São Paulo: PUC-SP, 2013.

_______.; SILVA, R.; GRACIANI, M.; CARO, S (Orgs.). Pedagogia Social: uma
abordagem pedagógica para os problemas e conflitos sociais. São Paulo:
Editora Expressão e Arte, 2019.
NEVES, G. S. Estudo sobre o Projeto Juventudes do Sesc Itaquera. Disponível
em < https://paineira.usp.br/celacc/?q=pt-br/celacc-tcc/1030/detalhe>. Acesso em 07
ago. 2019.

NOVA, A. Racismo e Violação de Direitos Humanos das Juventudes. In Fávero,
E. (Org.). Infâncias e Juventudes: proteção de direitos e violações. São Paulo: EDUC
- Editora da PUC-SP, 2021.

NOVAES, Regina. Notas sobre a invenção social de um singular sujeito de
direitos –  Juventude, juventudes. Montevideo, Uruguay: Universidad de la
República. Revista de Ciencias Sociales, núm. 25, diciembre, 2009, pp. 10-20.
Disponível em <https://www.redalyc.org/pdf/4536/453644787002.pdf>. Acesso em 16
de Maio de 2021.

PELVINI, R. Aeroporto de Penúrias. Pelvini. São Bernardo do Campo: 2015.
Disponível em:
<https://pelviniblog.wordpress.com/2015/08/17/aeroporto-de-penurias/>. Acesso em
17 de Junho de 2024.

PONCE, B.; LEITE, C. Em busca da Justiça Curricular: as possibilidades do
currículo escolar na construção da Justiça Social. São Paulo: PUC-SP, Revista
e-Curriculum, v.17, n.3, 2019.

______, B.; COSTA, T.; ARAÚJO, W. Justiça Curricular: por uma educação
escolar comprometida com a justiça social. São Paulo: Editora Dialética, 2023.

______,B. O Currículo e seus desafios na escola pública brasileira: em busca
da justiça curricular. São Paulo: PUC-SP, Currículo sem Fronteiras, v. 18, n. 3,
set./dez. 2018.



128

_______, B.; NERI, J. O currículo escolar em busca da justiça social: a violência
doméstica contra a criança e o adolescente. São Paulo: PUC-SP, Revista
e-Curriculum, São Paulo, v. 13, n. 2, 2015.

______, B.; NERI, J. A Justiça Curricular, a violência sexual intrafamiliar (VSI) e
o direito à aprendizagem. São Paulo: PUC-SP, Revista e-Curriculum, São Paulo, v.
15, n. 5, 2017.

RACIONAIS MC's. Negro Drama. São Paulo: Cosa Nostra, 2002. CD Duplo (107
minutos).

RIZZINI, I, PILOTTI, F. A arte de governar crianças. A história das Políticas
Sociais, da Legislação e da Assistência à Infância no Brasil. São Paulo: Ed.
Cortez, 1995.

ROSSATO, L. A. Estatuto da criança e do adolescente: Lei n. 8069/90
comentado artigo por artigo. São Paulo: Saraiva, 2015.

SALES, A. MATOS, M. LEAL, M (Orgs.). Política Social, Família e Juventude: uma
questão de direitos. São Paulo: Cortez, 2010.

SILVA, R. Didática no Cárcere II: entender a natureza para entender o ser
humano e o seu mundo. São Paulo: Giostri, 2018. Disponível em:
<https://repositorio.usp.br/item/003137582>. Acesso em 15 de Julho de 2024.

SILVA, R. Os fundamentos freirianos da pedagogia social em construção no
Brasil. Sevilla, España: Revista Interuniversitaria, Sociedad Iberoamericana de
Pedagogía Social núm. 27, Janeiro-Junho, 2016. Disponível em:
<https://www.redalyc.org/pdf/1350/135046986010.pdf>. acesso em 15 de Julho de
2024.

________. O ensino formal da Fundação CASA e a interdisciplinaridade como
busca de sentido para um novo currículo. Dissertação (Mestrado em Educação:
Currículo) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2012.

SILVA, T. Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do currículo.
Belo Horizonte, MG: Autêntica, 2023.

SZAJMAN, A. Educação que transforma. São Paulo: Revista E, n. 10, ano 23,
2017. Disponível em
<https://www.sescsp.org.br/online/artigo/10820_EDUCACAO+QUE+TRANSFORMA
>. Acesso em 12 ago. 2019.

SÃO PAULO. Regimento Interno dos Centros de Atendimento de Internação e
de Semiliberdade da Fundação CASA/SP. São Paulo, SP: Diário Oficial do Estado
de São Paulo, 2020.

https://repositorio.usp.br/item/003137582
https://www.redalyc.org/pdf/1350/135046986010.pdf


129

__________. Documento Orientador Conjunto SEE/CGEB e Fundação CASA
Nº01. São Paulo, SP: Secretaria da Educação, Secretaria da Justiça e Defesa da
Cidadania, Fundação CASA, 2021.

SOUZA NETO, J. Crianças e adolescentes abandonados: estratégias de
sobrevivência. São Paulo: Arte Impressa, 2002.

TEIXEIRA, J.; ONOFRE, E. A escolarização de jovens autores de atos
infracionais. Campo Grande, MS: InterMeio, Revista do Programa de
Pós-Graduação em Educação, v. 15, n. 19, 2009.

TEIXEIRA, M. Evitar o desperdício de vidas. In ILANUD; ABMP; SEDH; UNFPA
(orgs.). Justiça, adolescente e ato infracional: socioeducação e
responsabilização. São Paulo: ILANUD, 2006.

TRILLA, J. La educación fuera de la escuela: âmbitos no formales y educación
social. Barcelona: Ariel, 1996.

YOUNG, M. Teoria do currículo: o que é e por que é importante. Cadernos de
Pesquisa, v. 44, n. 15, 2014.

YUKA, Marcelo. Astronauta Daqui. Rio de Janeiro: Leya, 2012.



130

ANEXO A - Primeira Carta

CARTA 1 – QUEM É VOCÊ AGORA?

Salve! Como vai sua caminhada?
Aqui é o Rafael e não sei se você me conhece pessoalmente. Se conhece,

beleza – essa carta é pra você. Se não conhece, de boa: essa carta é pra você
também. Eu sou educador do Sesc Santo André, de um programa chamado
Juventudes. Queria trocar uma ideia com você. E, quem sabe, com a sua resposta, a
gente consiga publicar um livro.

Então segue junto dessa carta um áudio de um podcast que a gente gravou.
Tem umas coisas lá pra te incentivar a responder a seguinte pergunta: quem é
você agora?

Pode abrir teu coração comigo. Não precisa assinar.

Quem é você agora?

Você já tinha ouvido essa música que o MC Caio CPV cantou?

O tempo passa, ele não para
Enquanto isso gira o mundão
Os bico sujo que negava voz
Hoje quer apertar minha mão
Era mobilete, hoje é Hornet
A bicicleta virou meiotão
E aquela loirinha que antes não queria
Agora tá descendo com o pacotão
Viu que tá fácil e o sol vai tá forte
Atualmente pedindo atenção
Hoje não vai ter
Já que antigamente você me olhava e me falava não
Desacreditou que o mundo ia dar volta
Acho que era a última bolacha
Realmente era
Só que esqueceu que ela não vem inteira, vem toda quebrada
Não deu esperança praqueles menor
que só sonhava em conquistar o mundo
Era pouco espaço pra muito
Tava pro vinho do lixo pro luxo
Várias madruga a barriga roncando
E as panelas cozinhando vento
Falei pra você né mãezinha, que tudo ia mudar
É só uma questão de tempo
Só pra entrar na nave com seguro
Que com nós é o perigo
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E só vai beber da minha água quem passou sede comigo
Pois enquanto eu tava trabalhando
Você era parasita e tava era dormindo
Parou no tempo e se perguntou como o menor tá progredindo
E aquela morena que antes não olhava
Hoje tá pousando na nave dos menino
Não sei se é pela X1 no G5
Ou a Bking berrando no ouvido
Lembro até hoje, eu era pivete
Quando ela falou que eu ia brilhar
Não demorou muito, só dezesseis anos
E a minha hora acabou de chegar
Pois o tempo passa
E ele não para

Nesse áudio também tem a minha colega de trampo, a Tatiane, perguntando
pra um jovem cumprindo L.A.: quem é você agora? Quem é você na sua essência?
Fala o que vem na sua cabeça. Eu vou querer te ler.

A gente se encontra por aí – o Sesc, onde a gente trabalha, te espera de
porta aberta assim que essa parte da sua jornada acabar. Ahh.. e lembra que eu
falei que a sua resposta pode estar num livro? Depois da publicação, vamos ter
algumas unidades com a gente. Vem pegar o seu. Nosso endereço é Rua
Tamarutaca, 302.

Vai lá visitar a gente e leva sua família pra conhecer! Até!

Rafael
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ANEXO B - Respostas dos adolescentes e jovens internos na Fundação
CASA Diadema à primeira carta
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ANEXO C - Respostas dos adolescentes e jovens internos na Fundação
CASA Santo André I à primeira carta
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ANEXO D - Respostas dos adolescentes e jovens internos na Fundação
CASA Santo André II à primeira carta
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ANEXO E - Segunda Carta

CARTA 2 – PRA ONDE VOCÊ VAI? PRA ONDE VOCÊ
VOLTA?

E ai? Firmeza? Bom, deixa eu me apresentar: nome é Tati, eu trampo com o
Rafa e com a Andrea lá no Sesc Santo André. Você já foi lá? Já ouviu falar de Sesc?
Depois eu conto mais...

Eu sou educadora de um programa que atende jovens e que também é pra
você! Queria, agora, trocar uma ideia rápida pra continuar a conversa que o Rafa
começou com você na carta anterior mas, se você não recebeu, tudo bem,
começamos AGORA.

Dá uma olhada nessa imagem aqui embaixo…
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Essa foto é do Michael Aboya, ele é da Nigéria, um pais lá da África. Acredita

que ele ganhou um prêmio mundial com essa foto? E que tudo que ele sabe de

fotografia ele aprendeu sozinho e com muita prática?

Falando em música, ela tem o poder de fazer a gente viajar sem sair do lugar,

né? Então queria que você, olhando pra essa foto e pensando na sua jornada de

vida, respondesse:

Pra onde você vai? Pra onde você volta?

Responde com o coração, tá? E na sinceridade.... pode confiar. Não precisa

assinar. A resposta pode ser em forma de carta, de letra de música, de poesia...

como você quiser se expressar. Essa resposta pode virar um livro.

Quando a liberdade cantar pra você, o Sesc Santo André vai tá de portas

abertas pra receber você e sua família. Pode procurar a gente por lá! Tem um monte

de coisa que dá pra fazer no Sesc, sem pagar nada.

Ahh… e quem sabe você já pega o seu livro com a gente.

Nosso endereço é Rua Tamarutaca, 302.

Até mais!

Tati
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ANEXO F - Respostas dos adolescentes e jovens internos na Fundação
CASA Diadema à segunda carta
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ANEXO G - Respostas dos adolescentes e jovens internos na Fundação
CASA Santo André I à segunda carta
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ANEXO H - Respostas dos adolescentes e jovens internos na Fundação
Santo André II à segunda carta
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ANEXO I - Terceira Carta

CARTA 3 – QUAL SEU CAMINHO POSSÍVEL? E O CAMINHO
DESEJADO?

Oi, tudo bem com você?
Espero que esta carta te encontre bem.
Meu nome é Andréa, sou educadora do Sesc Santo André, assim como o Rafa e a
Tati, que vocês já devem ter tido contato em cartas anteriores. Você conhece o
SESC? É um lugar muito bacana e bonito, aqui tem muita coisa legal pra fazer.. você
pode jogar bola, pode ler um livro, pode vir com seus amigos pra conversar, assistir
peças de teatro, filmes e sabe o que é mais legal, você não paga nada por isso.

Gostaria muito que depois que terminasse essa fase, você viesse nos visitar e nos
conhecer.

Mas agora queria convidar você pra pensar e conversar sobre uma pessoa muito
importante… VOCÊ!

Há quanto tempo você não conversa com você mesmo, pensa sobre seus caminhos,
seus sonhos…faz planos…relembra coisas boas que aconteceram na sua vida,
apesar de tudo…
Vamos fazer essa viagem pra dentro de você? Quero que você responda uma
pergunta.

Qual o seu caminho possível? Qual o seu caminho desejado?

Pega uma folha de papel e responde o que você pensa sobre isso. Pode responder
com sinceridade, os textos serão anônimos e uma coisa bem legal pode acontecer,
eles podem fazer parte de um livro!

Aqui vai uma letra de música que eu escolhi pra ajudar a te inspirar do Rapper Rael,
você conhece? Depois dá uma pesquisada..

Hoje é dia de ver
Rael

Hoje é dia de ver, de se organizar
Não basta querer, tem que saber chegar
Então cê pensa um pouco, com esse mundo louco
Talvez não tenha outro dia, não

Então começa mais um dia, é sempre a mesma correria
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Algum momento parecia aquele Show de Truman
Sempre as mesmas notícias, traficantes e polícias
Terroristas, extremistas, bombas do Talibã
E todo mundo atrás de um troco, mal se vê, se fala pouco
Cada um com um fone louco, vendo Face ou Instagram
No ritmo acelerado, com a sensação de sugado
E aquilo que tem sonhado cê deixou pra amanhã, não

Hoje é dia de ver, de se organizar
Não basta querer, tem que saber chegar
Então cê pensa um pouco, com esse mundo louco
Talvez não tenha outro dia, não

E aí, cadê você, cadê você?
Não disse que ia lutar, tentar mudar suas más maneiras de ser
Que ia parar de fumar, que ia parar de beber
Que ia voltar a estudar, mas isso não aconteceu
E quanto mais o tempo passa você sente
Que ele nunca cansa, mas dá mó canseira na gente
E pra qualquer missão você sente a pressão
Perde foco, a noção, vem a percepção
Que já não tem a mesma mente
Não, não, não, não, é fato
Natural, mas não tão mau nem chato
Lembra que cê aprendeu com o tempo que perdeu
Problemas todos temos, demos, mas alguns trazemos, meu
É hora de se permitir, hora de admitir, se errou se redimir
Sem rancor, sem reprimir
Suas verdades, seu desejo, sua vontade, vida é velocidade
Mas não é tarde

Hoje é dia de ver, de se organizar
Não basta querer, tem que saber chegar
Então cê pensa um pouco, com esse mundo louco
Talvez não tenha outro dia, não

E aí, não é sermão, não, é só uma ideia, certo, chapa?
Vai dar moleza pra fraqueza, irmão
Se errou, vai lá, pede perdão pra sua mãe, pro seu amigo, pro seu irmão
Não tem amanhã, o bagulho é hoje
E aquele curso que cê falou que ia ver, você foi?
É, jão, o tempo não cansa, mas dá mó canseira na gente
Hoje é dia de ver, hoje é dia de ver
Hoje é dia de ver, hoje é dia de ver
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Mãos à obra, caneta e papel na mão, responda a pergunta, escreva como quiser.

Qual o seu caminho possível? Qual o seu caminho desejado?

Quando você terminar essa fase, vem visitar a gente com a sua família pra nós
conhecermos e pra você pegar o seu livro. Lembra que eu disse que a sua resposta
podia estar num livro? Depois da publicação, vamos ter algumas unidades com a
gente. Te esperamos!

Nosso endereço é Rua Tamarutaca, 302.

Um grande abraço,

Andréa
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ANEXO J - Respostas dos adolescentes e jovens internos na Fundação
Diadema à Terceira Carta
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ANEXO K - Respostas dos adolescentes e jovens internos na Fundação
CASA Santo André I à terceira carta
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ANEXO L - Respostas dos adolescentes e jovens internos na Fundação
CASA Santo André II à terceira carta
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ANEXO M - Termo de Autorização da Gerência Técnica da Fundação
CASA para uso das cartas
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ANEXO N - Termo de Autorização do Sesc em São Paulo para uso das
cartas
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